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O estudo da realidade é o primeiro objectivo referido na missão da Fundação Francisco 

-

lho rigoroso e independente. O segundo objectivo consiste na divulgação dos resultados 

e na promoção do debate público o mais alargado possível. É o que espera fazer com mais 

uma publicação.

Este trabalho sobre as desigualdades económicas em Portugal, um dos primeiros a ser 

encomendados pela FFMS e também um dos primeiros a serem editados, insere-se nesses 

objectivos. Todos os temas, por mais difíceis ou incómodos, sobretudo esses, devem fazer 

parte da nossa lista de tarefas.

As desigualdades sociais e económicas constituem tema relevante na discussão pública, no 

debate político e na comunicação social. Nas últimas décadas, são cada vez mais um assunto 

recorrente. Os confrontos entre partidos políticos, entre esquerda e direita, entre patrões 

e sindicatos ou entre sectores públicos e privados, incluem de modo crescente, referência 

As políticas públicas (da População, das Cidades, dos Transportes, de Saúde, de Educação, 

de Segurança Social e todas as outras) têm a desigualdade como factor determinante, seja para 

a combater, para a manter ou para a acentuar. Ninguém ou quase ninguém defende publica-

mente o agravamento das desigualdades: o consenso político explícito ou implícito faz com que 

-

derado como um atributo negativo das sociedades e das relações sociais. Mas é verdade que 

enquanto certas políticas têm como objectivo explícito diminuir as desigualdades, outras têm 

as desigualdades como consequências, sem que sejam admitidas como seu propósito. Outras 

ainda são aparentemente indiferentes a esta questão social e política, indiferença que pode já 

ser uma espécie de opção ou preferência.

Estando no centro das discussões públicas e de muitos trabalhos académicos, as desi-

gualdades sociais e económicas são, em Portugal, pouco estudadas. São muito referidas, a 
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elas se alude com facilidade, mas permanecem mal conhecidas. Além disso, são temas de 

grande fragilidade e vulnerabilidade. Com efeito, em qualquer polémica política o agrava-

mento e o abrandamento das desigualdades são citados sem argumento factual nem pudor. 

“Portugal é o país mais desigual da Europa”; “As desigualdades sociais e económicas são, 

em Portugal, mais marcadas do que em qualquer outro país ocidental”; “As desigualdades 

estão a esbater-se desde o 25 de Abril”; “Os ricos estão, em Portugal, cada vez mais ricos, 

enquanto os pobres cada vez mais pobres”: eis apenas algumas amostras do que é frequente 

dizer-se e ouvir no nosso país.

Com a ajuda do INE (Instituto Nacional de Estatística), do EUROSTAT (Serviços de Esta-

tística da União Europeia) e de alguns “observatórios” e institutos académicos, começa a 

ser possível saber um pouco mais sobre esta realidade complexa. Mas ainda estamos muito 

longe de conhecer os mecanismos sociais e económicos que favorecem ou contrariam as 

desigualdades. Já se sabe um pouco mais sobre os factos, mas ainda muito pouco sobre as 

causas. Se é verdade que Portugal regista algumas das mais elevadas taxas de desigualdade, 

é importante saber porquê e como. O que faz com que, na sociedade, as desigualdades 

subsistam, sem que tal dependa, aparentemente, do grau de desenvolvimento? Há países 

mais desenvolvidos do que o nosso, uns mais desiguais, outros menos. Há países com pro-

duto e rendimento semelhantes ao nosso, uns mais desiguais, outros menos. Que factores 

têm impacto real na desigualdade? E em que medida? A classe social? A instrução? A região 

de origem? A tradição do regime de herança? A distribuição de propriedade? As instituições 

civis? As políticas públicas? O Estado de protecção social? Os costumes patronais e empre-

ser conhecidas e medidas. Tal, aliás, como a mobilidade social, fenómeno tão desconhecido 

de uma política e de uma economia.

Foi neste quadro de interrogações que a FFMS decidiu, logo nos primeiros meses de exis-

primeiro estudo aprofundado sobre o estado e a evolução recente das desigualdades eco-

nómicas em Portugal. Antes de passarmos às causas e às explicações mais complexas, era 

-

gues (do ISEG, Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa), 

um dos académicos portugueses que mais tem estudado esta questão e que melhor conhece 

as fontes e os dados, de difícil tratamento, mas indispensáveis para a investigação. O resul-

tado está aqui. Há informações surpreendentes, factos inéditos e situações já conhecidas. 

No conjunto, é um dos mais interessantes contributos para o estudo deste tema. O autor 

contou com a colaboração valiosa do Ministério da Solidariedade e da Segurança Social e 
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Algumas conclusões do trabalho de Carlos Farinha Rodrigues merecem especial atenção. 

Apesar de se manterem entre as mais elevadas em toda a Europa, as desigualdades econó-

micas familiares têm conhecido, em Portugal, algum decréscimo ao longo dos últimos anos. 

Esta evolução tem acompanhado uma melhoria de rendimento e de condições de vida das 

famílias situadas nos mais baixos escalões de rendimento. Todavia, em contraste com esta 

realidade, as desigualdades económicas salariais têm vindo a aumentar. Enquanto todos os 

indicadores de desigualdade familiar apontam no sentido da atenuação, todos os indicado-

res de desigualdade salarial dão sinais de agravamento.

Muitas mais são as conclusões anotadas pela equipa de investigação. Estas merecem 

atenção e debate, tal como exigem novos estudos com especial enfoque em períodos mais 

curtos, em grupos de idade e em situações sociais das famílias. As desigualdades revelam 

algumas correlações com a pobreza, a idade e a instrução, a que importa estar atento. E 

parece não haver dúvidas sobre o papel desempenhado pelas políticas públicas e os disposi-

tivos de protecção do Estado social, cujas prestações de apoio a certas camadas da popula-

ção ou a famílias em condições especiais são decisivas para a diminuição das desigualdades 

ou no travão ao seu aumento.

Nas relações entre as desigualdades económicas e os vários factores que poderiam aju-

dar a explicá-las, dois parecem especialmente importantes: os níveis de instrução e os salá-

rios. Os restantes parecem ter muito menos importância, designadamente a composição 

interpretação são muito interessantes e devem ser aprofundadas.

Nos últimos dois anos, para os quais ainda não há dados e em parte dos quais está em 

-

pressão. Há mais necessidades, por via do desemprego, dos despedimentos, das falências e 

das insolvências. Mas também parece haver menos recursos para sustentar essas políticas. 

É de absoluta importância acompanhar esses fenómenos, prolongar os estudos e conhecer 

melhor os efeitos das políticas de austeridade nas condições sociais de vida das famílias.

Só assim se poderá modelar as políticas sociais. E só assim se poderá melhor conhecer as 

origens e as causas da desigualdade. Será que esta diminui com a instrução? Pensa-se que 

sim, mas há evidência, em Portugal e noutros países, de aumento de desigualdades em con-

sequência de progressos da educação e da formação. Diminui a desigualdade com o desen-

volvimento económico? Crê-se que sim, há demonstrações disso, mas também se conhecem 

desenvolvidos. Aumentam ou diminuem as desigualdades na dependência das políticas 

sociais e dos regimes laborais? Em que medida? A liberdade de mercado e de iniciativa eco-



16

-

cionada com a igualdade de oportunidades ou com as desigualdades sociais e económicas?

Há ainda muito, em Portugal, para estudar e debater, nesta área da realidade social. É 

urgente fazê-lo. Sobretudo em tempos difíceis como os actuais, cuja duração é ainda inde-

Receia-se muito, mas não se sabe como nem quanto. Aquele receio não é bom conselheiro, 

sem que se conheça realmente a situação social em causa. Mais uma razão para estudar e 

debater. Nesse sentido, conhecer implica diminuir os receios e aumentar a capacidade de 

decisão informada. Em poucas palavras, conhecer contribui para a liberdade.
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1  

A publicação anual pelo Eurostat e pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) de indi-

cadores de desigualdade na distribuição pessoal do rendimento em Portugal e a sua com-

paração com os dos restantes países da União Europeia (UE) suscitam habitualmente um 

conjunto de declarações públicas e de artigos de opinião em que de forma quase unânime 

se lamenta e condena a posição de Portugal como um dos países com maiores índices de 

desigualdade económica na UE. Porém, raramente a indignação revelada perante os níveis 

de desigualdade apresentados se traduz numa avaliação aprofundada das características 

dessa desigualdade, dos seus principais determinantes e de uma correcta apreciação da sua 

evolução ao longo do tempo. 

da desigualdade económica em Portugal, avaliar quais os sectores da sociedade mais afec-

tados pelas alterações na distribuição dos rendimentos, quais as fontes de rendimentos que 

mais contribuem para a desigualdade e quais as principais tendências ocorridas nas últimas 

décadas em Portugal.

No Capítulo 2 ir-se-á caracterizar a desigualdade económica em Portugal tanto quanto os 

dados disponíveis o permitem. Tomando como referência o ano de 2009, último ano para o 

-

lhada das assimetrias existentes na distribuição dos rendimentos familiares, com o propó-

Portugal. 

Ainda que nesse capítulo se considere apenas a incidência da desigualdade sobre o con-

-

criação dos rendimentos e à geração das desigualdades de famílias situadas em diferentes 

pontos ao longo da escala de rendimentos. 
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Ainda que a análise da distribuição do rendimento disponível das famílias constitua o 

igualmente ao estudo da desigualdade salarial. Constituindo os rendimentos de trabalho 

a principal componente dos rendimentos pessoais e, simultaneamente, uma das compo-

nentes que tradicionalmente evidenciam maior assimetria, a sua observação revela-se 

fundamental para consolidar a análise do processo de formação e redistribuição dos ren-

dimentos familiares.

Embora o estudo das desigualdades económicas seja importante em si mesmo, ele ganha 

uma relevância acrescida se for interpretado como um elemento estruturante da análise 

das condições de vida dos indivíduos e das famílias, como uma componente essencial na 

determinação do nível do bem-estar do conjunto da população e mesmo como uma infor-

mação indispensável para aferir dos direitos de cidadania de um povo. Assim, embora as 

desigualdades económicas constituam o centro deste trabalho, não deixaremos de abordar 

as questões relacionadas com as condições de vida, o bem-estar social e a pobreza econó-

pela distribuição dos rendimentos.

O problema das desigualdades económicas não é exclusivamente, nem essencialmente, 

um problema de dispersão estatística dos diversos tipos de rendimentos. As desigualda-

des económicas caracterizam o tipo de desenvolvimento de cada país e alteram-se em fun-

ção desse mesmo nível de desenvolvimento. Assim, não faria sentido apresentar os dados 

sobre a desigualdade em Portugal sem os confrontar com os registados nos outros países 

da União Europeia onde o nosso país está inserido.

o padrão dessas mesmas desigualdades. É necessário perceber igualmente qual tem sido o 

percurso temporal das desigualdades nas últimas décadas, como a dinâmica das desigualda-

des acompanhou as profundas alterações ocorridas na sociedade portuguesa. No Capítulo 

3 desta publicação, apresentar-se-á a análise da evolução recente da desigualdade familiar 

e da desigualdade salarial, em Portugal. 

Nesse sentido, no ponto 3.1 ter-se-ão em conta os estudos sobre este tema realizados 

até à década de 1980. Apesar de estes estudos assentarem em metodologias distintas, de 

as fontes estatísticas utilizadas terem um grau de adequabilidade diferente para os estudos 

as principais linhas de força subjacentes à evolução da desigualdade económica e, em par-

ticular, à desigualdade dos rendimentos familiares.

O estudo das transformações ocorridas na desigualdade a partir dos anos 90 assenta na 

de se ter acesso aos microdados, com informação detalhada ao nível da família e dos indi-
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víduos, possibilita o desenvolvimento de metodologias consistentes para a avaliação do 

fenómeno das desigualdades e da sua evolução.

Já o ponto 3.2 incidirá sobre o percurso temporal da desigualdade salarial, recorrendo 

à fonte administrativa que reúne a informação dos trabalhadores, desde 1985, os Quadros 

de Pessoal. 

No Capítulo 4, iremos também proceder a uma caracterização exaustiva da desigualdade 

económica, dos seus determinantes mais estruturais e dos seus factores de persistência. 

No Capítulo 5, pretendemos complementar a análise da situação socioeconómica dos tra-

balhadores por conta de outrem, apresentando a decomposição da desigualdade por sub-

grupos da população.

O estudo das disparidades sociais também é essencial para as organizações governamen-

tais nacionais, em particular para os decisores e responsáveis pela formulação e a aplicação 

aplicação de políticas que permitem estreitar as lacunas na escolaridade e a diferença entre 

a remuneração dos homens e a das mulheres. Serão, então, também analisados os impactos 

A abrangência do trabalho a realizar está obviamente condicionada pelas fontes de infor-

mação estatística disponíveis. Neste trabalho recorreremos essencialmente aos inquéritos às 

famílias realizados regularmente pelo INE e, de forma complementar, aos dados dos Quadros 

de Pessoal, recolhidos anualmente pelo Ministério da Solidariedade e da Segurança Social1.

No que respeita aos inquéritos às famílias, utilizaremos, predominantemente, a infor-

mação recolhida anualmente pelo INE através da realização do Inquérito às Condições de 

Vida e Rendimento (ICOR/EU-SILC). Este inquérito, que em 2009 abrangia mais de cinco mil 

famílias e cerca de treze mil e quinhentos indivíduos, representativos da população por-

tuguesa, tem como principal objectivo “a produção de estatísticas sobre a distribuição do 

rendimento, as condições de vida e exclusão social com ênfase na comparabilidade entre 

os países da comunidade”. Inquéritos semelhantes são realizados anualmente em todos 

os países da União Europeia e constituem a principal fonte de informação estatística para 

avaliação das políticas sociais europeias no que concerne à distribuição dos rendimentos, à 

desigualdade, à pobreza e à exclusão social.

Este inquérito, desenvolvido em Portugal desde 2004, sucedeu e aprofundou um instru-

mento estatístico semelhante, desenvolvido entre 1994 e 2001 e designado por Painel Euro-

peu dos Agregados Familiares (PEADP/ECHP)2.

1 O leitor atento notará, certamente, nesta lista de fontes de informação estatística para o estudo das de-

-

dos dados recomenda.
2 O Painel Europeu de Agregados Domésticos Privados corresponde à designação portuguesa do inquérito 

desenvolvido pelo Eurostat em vários países sob a designação de ECHP (European Community Household Panel).
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A utilização dos microdados do ICOR e do PEADP neste estudo traz a vantagem de estar asso-

desigualdade das famílias portuguesas. 

Torna-se, contudo, necessário ter em conta que os dois inquéritos, ainda que possibilitem 

o tratamento mais detalhado e actualizado da desigualdade económica em Portugal, enfer-

mam de limitações claras que condicionam e determinam os objectivos do estudo a efectuar. 

A análise da distribuição familiar do rendimento assente nos inquéritos às famílias rea-

lizados pelo INE restringe o âmbito da análise aos agregados familiares residentes em alo-

jamentos tradicionais, excluindo uma parte da população que mora em habitações não 

tradicionais (população sem abrigo, por exemplo) ou em alojamentos colectivos (prisões, 

asilos, etc.). Dados os níveis de precariedade usualmente associados a este tipo de famílias, 

-

ção do rendimento e uma subestimação nos níveis de desigualdade.  

A consideração do rendimento monetário disponível como variável central na caracteri-

zação da distribuição do rendimento e na construção dos indicadores de desigualdade cons-

titui igualmente uma séria limitação. Em países como Portugal, em que os rendimentos não 

monetários constituem cerca de 20% dos recursos das famílias, a circunscrição da análise aos 

totais das famílias e a observação dos seus efectivos níveis de vida.

Para ultrapassar algumas das limitações do ICOR referidas, utilizaremos  igualmente, ainda 

que de forma complementar, os microdados do Inquérito às Despesas das Famílias (IDEF) 

2010-2011. O IDEF é um inquérito quinquenal às famílias onde a avaliação das despesas tidas 

por estas constitui o objectivo principal. No entanto, este inquérito permite, igualmente, 

uma análise detalhada dos rendimentos familiares constituindo, assim, um instrumento 

importante na avaliação das desigualdades. A distribuição dos rendimentos do IDEF 2010-

2011 tem como referência o ano de 2009, possibilitando assim uma leitura complementar 

da distribuição do rendimento obtida do ICOR 2010. A utilização dos microdados do IDEF 

possibilitará aprofundar o estudo das desigualdades em duas vertentes não observáveis 

através dos dados do ICOR: o papel dos rendimentos não monetários na desigualdade e na 

pobreza através do confronto entre a distribuição do rendimento total e a distribuição do 

rendimento monetário e a análise das diferenças regionais nos rendimentos a nível das NUT II.

A análise das desigualdades salariais terá como base os Quadros de Pessoal (QP), actual-

mente recolhidos pelo Gabinete de Estratégia e Planeamento do Ministério da Solidariedade 

e da Segurança Social, os quais dão sequência à série de dados iniciada pelo Departamento 

de Estatística do Ministério do Emprego e Segurança Social em 1985. 

Respondem a este instrumento administrativo as pessoas singulares ou colectivas com 

trabalhadores ao serviço, os serviços da administração central, regional, local e institutos 
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públicos com trabalhadores ao serviço em regime de contrato individual de trabalho, sendo 

o preenchimento obrigatório apenas para esses trabalhadores. 

Os QP constituem o maior repositório estatístico nacional sobre empresas e trabalhado-

res (em 2009, abarcavam 349 816 empresas e 3 128 126 trabalhadores) pelo que a utilização 

dos seus microdados anonimizados constitui um elemento essencial para o estudo da desi-

gualdade salarial e da precariedade no mercado de trabalho. Note-se, no entanto, que os 

QP não consideram as remunerações de todos os funcionários públicos, de todos os traba-

lhadores rurais e dos empregados domésticos.

Além de não ser representativo para todos os sectores, na análise da desigualdade salarial 

-

distorcer de alguma forma os resultados, uma vez que não estamos a considerar formas de 

emprego cada vez mais relevantes no mercado de emprego, nomeadamente o emprego atí-

pico, mais concretamente o trabalho a tempo parcial e o trabalho por conta própria. 

Nos últimos anos, a qualidade da informação produzida pelo INE e por outras entidades 

-

mente. Passou a existir informação anual sobre as desigualdades e a pobreza em Portugal, 

o desfasamento temporal entre a realização dos inquéritos e a divulgação dos resultados 

foi encurtado, aprofundaram-se os indicadores de síntese disponíveis. 

Simultaneamente, o tema da desigualdade e da pobreza adquiriu uma importância cres-

disponível mas igualmente o reconhecimento crescente de que as desigualdades têm hoje 

-

ciência do sistema económico, na justiça social e na possibilidade de um desenvolvimento 

sustentável.

Este estudo pretende aprofundar o conhecimento das desigualdades em diferentes ver-

explicativos das desigualdades; em segundo lugar, ao articular a análise das desigualdades 

familiares com a da desigualdade salarial assente na observação da informação disponível 

nos Quadros de Pessoal; em terceiro lugar, ao propor uma análise integrada das diferentes 

dimensões da distribuição do rendimento (condições de vida, desigualdades, pobreza, etc.); 

por último, o estudo não se limita a apresentar aquilo que sabemos mas também aquilo que 

nos falta conhecer sobre a desigualdade económica em Portugal.
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2  

2.1 Análise dos rendimentos familiares

De acordo com os dados do último Inquérito às Condições de Vida e Rendimento (ICOR), 

realizado pelo INE em 2010, o rendimento médio disponível das famílias portuguesas referente 

ao ano de 20093 era, em termos líquidos, de 18 577 euros por ano, cerca de 1 548 euros mensais. 

De forma que considere a efectiva distribuição do rendimento entre famílias de diferente 

dimensão e composição, este valor é usualmente transformado no rendimento por adulto 

equivalente. O rendimento por adulto equivalente traduz a afectação a todos os membros 

de uma determinada família (incluindo crianças) da transformação do rendimento total 

do agregado familiar de acordo com uma dada escala de equivalência. Admitindo-se como 

válida a hipótese de igual partilha de recursos no seio de cada família, o rendimento por 

adulto equivalente constitui, assim, uma medida dos recursos económicos disponíveis por 

cada indivíduo que tem simultaneamente em conta os rendimentos auferidos e as necessi-

dades associadas à família em que está inserido.

A escala de equivalência adoptada a nível europeu, e seguida neste estudo, é a desig-
4. De acordo com esta escala, o primeiro 

indivíduo de cada família tem um peso de um, os restantes adultos de 0,5 e as crianças um 

de adulto equivalente. Se este casal auferir um rendimento anual de 20 000 euros o rendi-

mento por adulto equivalente auferido por cada um dos seus quatro elementos é de cerca 

de 9524 euros.

3 As famílias inquiridas num determinado ano são solicitadas a referir os rendimentos por si auferidos no 
ano imediatamente anterior. Esta distinção entre o ano do inquérito e o ano a que respeitam os rendimen-

leitores menos atentos.
4 -

(2008) demonstrou que o padrão da desigualdade económica em Portugal é relativamente robusto face à es-
-
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O rendimento por adulto equivalente em Portugal era em 2009 de 10 540 euros por ano, 

cerca de 878 euros por mês. Mas estes valores médios escondem uma grande assimetria na 

forma como o rendimento por adulto equivalente se distribui pelos diferentes elementos da 

desigualdade dessa distribuição. 

Rendimento disponível anual em cada percentil da respectiva  
distribuição,  Portugal, 2009

Fonte: INE, ICOR 2010 (cálculos dos autores a partir dos microdados anonimizados) 
Nota: valores monetários em euros/ano

a evidenciar as situações de pobreza aguda, por um lado, e de riqueza extrema, por outro.

proporção de indivíduos que auferia abaixo ou acima de determinado montante. Por exem-

plo, a mediana da distribuição, o percentil 50, aponta para um rendimento anual de 8678 

euros. Ou seja, o indivíduo no ponto médio da distribuição auferia 8678 euros. Metade da 

população portuguesa teve rendimentos inferiores, metade teve rendimentos superiores. 

Mas talvez o mais importante para o estudo da desigualdade é que a curva permite ainda 

uma primeira abordagem a indicadores usados com alguma frequência neste domínio: o rácio 

P90/P10, por exemplo, que compara os rendimentos dos indivíduos no percentil 90 e no per-

centil 10. Este rácio diz-nos que o primeiro dos indivíduos auferiu um rendimento 4,5 vezes 
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superior ao do segundo. Se quisermos alargar ligeiramente a amplitude da comparação, o 

rácio P95/P5, por exemplo, mostra que o indivíduo no percentil 95 ganhou cerca de sete vezes 

mais do que o do percentil 5. Um alargamento de apenas cinco percentis para cada lado na 

efeito, do percentil 10 para o 5, os rendimentos caem 24%, ao passo que do percentil 90 para o 

Este rácio é, contudo, bastante limitado na mensuração da desigualdade, dado que compara 

apenas um par de indivíduos na distribuição. Ao longo do texto, surgirão outros indicadores 

mais completos e mais adequados a um estudo mais profundo desta matéria.

Uma leitura complementar da distribuição do rendimento por adulto equivalente é-nos 

percentagem de indivíduos aí presentes.

-

meiros escalões ou, por oposição, a maior dispersão nos rendimentos mais altos. A extensa 

-

lação auferindo menos de 19 mil euros e cerca de 0,9% da população com rendimentos por 

adulto equivalente superiores a 40 mil euros.

Percentagem de indivíduos por escalões de rendimento disponível 
anual, Portugal, 2009

Fonte: INE, ICOR 2010 (cálculos dos autores a partir dos microdados anonimizados)
Nota: valores monetários em euros/ano
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-

total auferida por cada um dos vintis da população ordenados pelo rendimento.

Os 5% da população com menor rendimento auferem cerca de 1,1% do rendimento total e 

os 10% da população mais pobre recebem somente 2,9% do rendimento existente. No outro 

extremo da população, os 5% mais ricos5 detêm 16,2% da totalidade do rendimento por adulto 

equivalente gerado na sociedade.

Proporção do rendimento disponível por adulto equivalente auferida 
 por cada vintil da população, Portugal, 2009 

Fonte: INE, ICOR 2010 (cálculos dos autores a partir dos microdados anonimizados)

A comparação da proporção do rendimento (‘share’ na literatura anglo-saxónica) das dife-

rentes partes da distribuição está na origem de indicadores muito simples e muito intuitivos 

da desigualdade. Estes índices, baseados no rácio entre os ‘shares’ de diferentes percen-

tis da distribuição, estão hoje igualmente consagrados nos indicadores utilizados na União 

Europeia para comparar o nível de desigualdade dos vários países membros, em particu-

lar o que relaciona o ‘share’ dos dois primeiros decis com a proporção do rendimento total 

auferida pelos 20% mais ricos (S80/S20).

5

pobres”. No entanto, convém aqui salientar que para esta caracterização temos apenas por base os rendi-
mentos anuais das famílias e não os seus activos patrimoniais. Ou seja, por “mais ricos” (ou “mais pobres”) 
entendemos aqui os indivíduos com maiores rendimentos anuais (ou menores).
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Índices de desigualdade (I), Portugal, 2009

Share Ratio Valor

S95/S05 14,4

S90/S10 9,2

S80/S20 5,6

Fonte: INE, ICOR 2010  (cálculos dos autores a partir dos microdados anonimizados)

Os índices constantes do Quadro 1  indicam-nos a distância que separa a proporção do 

rendimento auferido pelos diferentes percentis da distribuição do rendimento por adulto 

equivalente. Por exemplo, o índice S95/S05 mostra que os 5% mais ricos da população 

ganham 14,4 vezes mais do que os 5% mais pobres. De igual forma, o rendimento dos 20% 

de indivíduos mais ricos é cerca de 5,6 vezes superior ao detido pelos 20% de menores 

rendimentos.

Apesar da facilidade de construção e de interpretação que os índices atrás apresentados 

todas as partes da distribuição dos rendimentos. Por exemplo, duas distribuições de rendi-

-

as assimetrias ocorridas no conjunto da distribuição torna-se assim necessária. 

A selecção desses indicadores – índices de desigualdade – exige, no entanto, algum cui-

dado na medida em que diferentes índices podem indicar não só magnitudes diferentes para 

o nível de desigualdade mas igualmente evoluções diferenciadas dessa mesma desigual-

dade. Este comportamento diferenciado dos vários índices resulta do facto de cada índice 

de desigualdade ser mais ou menos sensível a alterações que ocorrem em diferentes partes 

da distribuição do rendimento. Torna-se, assim, necessário seleccionar um conjunto de indi-

cadores que, utilizados conjuntamente, possibilitem uma visão global das transformações 

cinco índices de desigualdade: o índice de Gini, o índice de Atkinson com três valores para 

o parâmetro de aversão à desigualdade e o Desvio Médio Logarítmico.

O índice de Gini é, possivelmente, o índice de desigualdade mais conhecido e utilizado 

em estudos de desigualdade e revela-se particularmente sensível às assimetrias dos ren-

dimentos situados na parte central da distribuição. O índice de Atkinson apresenta a van-

tagem de parametrizar de forma explícita a importância atribuída a diferentes partes da 

distribuição do rendimento na análise da desigualdade. A magnitude do índice depende 

maior for o valor deste parâmetro, maior é a importância atribuída à incidência da desi-

gualdade sobre os indivíduos e famílias de menores rendimentos. Por último, o Desvio 
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Médio Logarítmico é um índice mais sensível à parte inferior da distribuição. Uma vanta-

gem acrescida deste índice é a de que ele permite uma decomposição da desigualdade 

por grupos socioeconómicos, o que possibilita a sua utilização não somente para quanti-

-

tes, como veremos nos capítulos 4 e 5. 

-

gualdade em diferentes partes da distribuição dos rendimentos. Apesar dos valores obtidos 

em cada um dos diferentes índices não serem directamente comparáveis entre si a sua lei-

tura conjunta permite uma análise mais aprofundada da evolução da desigualdade6.

O Quadro 2  apresenta o valor desses cinco índices para o ano de 2009.

Índices de desigualdade (II), Portugal, 2009

Índice Valor

Índice de Gini 0,337

0,093

0,175

0,332

Desvio Médio Logarítmico 0,193

Fonte: INE, ICOR 2010  (cálculos dos autores a partir dos microdados anonimizados)

2.2 Desigualdade salarial

O estudo da desigualdade económica encetado até ao momento centrou-se na análise 

da distribuição dos rendimentos familiares, admitindo-se implicitamente que estes traduzi-

riam, da forma mais realista que a informação estatística disponível permite, as condições 

de vida das famílias e dos indivíduos. 

O rendimento disponível das famílias resulta, porém, da agregação de diferentes fontes 

-

-

mentos familiares tomando em consideração as disparidades salariais, na medida em que 

6 A utilização conjunta de diferentes indicadores de desigualdade torna-se particularmente relevante quan-
do analisamos a sua evolução temporal. Neste contexto é possível associar a diferente variação registada pe-

alterações ocorridas na desigualdade se devem predominantemente às mudanças ocorridas nos rendimentos 
mais altos, nos rendimentos mais baixos ou na parte central da distribuição.
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Uma primeira análise da distribuição dos salários pode também ser obtida a partir do Inqué-

rito às Condições de Vida das famílias, na medida em que este tem informação detalhada 

acerca dos rendimentos do trabalho, quer brutos quer líquidos, inquiridos a nível individual.
7, procedeu a uma 

análise exaustiva da distribuição dos salários nos vários países da União Europeia, utilizando 

os microdados do EU-SILC 2007. Os resultados a que chegou evidenciam a posição de Portugal 

como um dos países com maior assimetria na distribuição dos rendimentos salariais no seio 

da UE, com um índice de Gini da distribuição dos salários brutos mensais próximo dos 41%.

Seguindo uma metodologia semelhante, mas utilizando os dados mais recentes do ICOR 

2010, procedemos ao cálculo das diferentes medidas de desigualdade da distribuição dos 

rendimentos salariais anuais auferidos em 2009.

Índices de desigualdade salarial, Portugal, 2009

Índice Salários 
 Brutos Salários Líquidos

Índice de Gini 0,397 0,343

0,132 0,101

0,250 0,199

0,498 0,437

Desvio Médio Logarítmico 0,287 0,221

S80/S20 7,7 6,0

S90/S10 16,8 12,7

Fonte: INE, ICOR 2010 (cálculos dos autores a partir dos microdados anonimizados)

et al. (2011). Os salários 

brutos apresentam um índice de Gini de 40%, a remunerações auferida pelos 10% de traba-

lhadores com maiores salários é cerca de 16,8 vezes a recebida pelos situados no primeiro 

decil da distribuição. A passagem dos salários brutos para os líquidos atenua parcialmente 

os valores dos diferentes indicadores que continuam, porém, a traduzir um elevado nível 

de desigualdade salarial.

A utilização dos rendimentos salariais expressos no ICOR não é, porém, isenta de críticas. 

com o número de horas/meses a que essas remunerações correspondem recomendam uma 

avaliação mais cuidada da desigualdade salarial.

7
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A utilização dos dados administrativos dos Quadros de Pessoal viabiliza o aprofundar do 

estudo sobre a desigualdade salarial. A consideração do ganho mensal8 dos trabalhadores 

a tempo completo e com remuneração completa como variável central de análise permite 

ultrapassar algumas das limitações que ocorrem quando da utilização dos rendimentos de 

trabalho do ICOR. Simultaneamente, mantém uma maior proximidade entre o conceito de 

rendimento salarial e o rendimento disponível das famílias antes analisado, o que não acon-

teceria se tomássemos em consideração, outra variável como, por exemplo, a remunera-

ção-base. 

Praticamente todas as actividades económicas se encontram representadas nos QP, sendo 

a excepção a administração pública, os trabalhadores rurais e os trabalhadores domésticos.

De acordo com os Quadros de Pessoal em 2009, o ganho médio mensal dos trabalhado-

res era de 1034 euros. Nesse mesmo ano o ganho mediano era de cerca de 741 euros, suge-

rindo desde logo uma forte assimetria na distribuição dos rendimentos salariais. 

apresentam os percentis da distribuição do ganho mensal.

 Ganho mensal em cada percentil da distribuição, Portugal, 2009

 

8 -
sídios regulares e remunerações por trabalho suplementar, relativo ao mês de Outubro de cada ano.
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-

centis iniciais são constituídos essencialmente por indivíduos que auferem um valor igual ou 

inferior ao salário mínimo (450 euros para os trabalhadores por conta de outrem em Portu-

gal Continental à excepção dos praticantes e aprendizes)9. Por outro lado, e considerando 

o extremo oposto da distribuição, constata-se que somente cerca de 5% dos trabalhadores 

apresenta um ganho superior a 2568 euros/mês e 1% dos trabalhadores aufere um ganho 

superior a 4643 euros/mês10.

O Quadro 4 é particularmente ilustrativo das assimetrias salariais registadas. A primeira 

parte do quadro confronta os percentis extremos da distribuição. O percentil 99 é cerca de 

10 vezes superior ao valor do 1º percentil que, como vimos, corresponde ao valor do salário 

mínimo nacional. Mas quando passamos para o rácio P95/P05, a distância entre estes dois 

valores extremos da distribuição desce abruptamente para 5,5. O valor dos rácios de per-

centis analisados patentemente indicia não só a grande diferença existente entre as remu-

nerações mais elevadas e a Retribuição Mínima Mensal Garantida (RMMG), mas também a 

profunda concentração de rendimentos extremamente elevados em torno do último per-

centil. 

Desigualdade salarial – rácios de percentis, Portugal, 2009

R á c i o  d e  P e r c e n t i s V a l o r

P 9 9 / P 0 1 1 0 , 3

P 9 5 / P 0 5 5 , 5

P 9 0 / P 1 0 3 , 8

P 8 0 / P 2 0 2 , 4

P 9 9 / P 5 0 6 , 3

P 9 5 / P 5 0 3 , 5

P 9 0 / P 5 0 2 , 5

P 8 0 / P 5 0 1 , 8

P 5 0 / P 2 0 1 , 4

P 5 0 / P 1 0 1 , 5

P 5 0 / P 0 5 1 , 7

P 5 0 / P 0 1 1 , 7

9 A Retribuição Mensal Mínima Garantida (RMMG) foi instituída em 2003 (Lei 99/23, de 27 de Agosto). Esta 
remuneração mínima, que anteriormente se designava Salário Mínimo Nacional (SMN) ou Retribuição Míni-
ma Mensal (RMM) existe em Portugal desde Maio de 1974.

10

do último percentil é muito superior.
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A segunda parte do Quadro 4 coteja os percentis extremos com a mediana, isto é, com 

o centro da distribuição. Os resultados são semelhantes. Embora o rácio dos percentis 

situados à direita da mediana apresente valores mais elevados do que os situados à sua 

esquerda, a grande diferença é estabelecida pelo um por cento dos trabalhadores de mais 

elevados salários. 

Uma leitura complementar da distribuição dos ganhos salariais é-nos proporcionada pelo 

aí presentes.

 Distribuição dos trabalhadores por escalões do ganho mensal,  
Portugal, 2009

 

-

mente assimétrica, com uma grande concentração de trabalhadores nos escalões das remu-

nerações mais baixas.

O cálculo dos diferentes índices de desigualdade apresentados no Quadro 5 possibilita 

um nível de desigualdade de cerca de 34%.
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 Índices de desigualdade do ganho mensal, Portugal, 2009

Índice Valor

Índice de Gini 0,344

,5) 0,101

0) 0,173

0) 0,267

Desvio Médio Logarítmico 0,190

2.3 Desigualdade e pobreza

Embora o fenómeno da pobreza, dada a sua natureza multidimensional, extravase em 

muito o âmbito das desigualdades, os dois fenómenos estão profundamente interligados. 

A associação entre pobreza monetária e desigualdade económica surge ainda mais vincada 

no contexto europeu onde o indicador-base de pobreza seleccionado – a taxa de pobreza 

parte inferior da distribuição do rendimento. Na medida em que a taxa de risco de pobreza 

traduz a proporção da população com rendimentos inferiores a 60% do rendimento mediano 

por adulto equivalente, a sua leitura não pode ser dissociada da distribuição dos rendimen-

tos mais baixos e do próprio nível de desigualdade existente.

A razão por que introduzimos o tema da pobreza num estudo sobre desigualdades prende-

-se com o facto de os indicadores que vamos abordar de seguida, que são os mais utilizados 

na discussão do tema, estarem também relacionados, ainda que parcial e indirectamente, 

com a questão da equidade na distribuição do rendimento. Tomemos como referência o 

valor central da linha de pobreza recomendado pelo Eurostat, que corresponde a 60% do 

rendimento mediano por adulto equivalente, do qual derivam os indicadores de pobreza 

monetária apresentados no Quadro 6.
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 Índices de pobreza monetária, Portugal, 2009

Índice Valor

Linha de Pobreza (euros/ano) 5207

F0 - Incidência da Pobreza 0,179

F1 - Intensidade da Pobreza 0,049

F2 - Severidade da Pobreza 0,021

“Relative Poverty gap” 0,227

Os indicadores apresentados são os sugeridos por Foster-Greer-Thorbecke (1984) e larga-

mente adoptados na literatura sobre a pobreza. O primeiro desses índices (F0) indica-nos a inci-

dência da pobreza e tem uma interpretação idêntica à taxa de risco de pobreza utilizada nos 

documentos do Eurostat e do INE. O segundo indicador (F1) mede a intensidade da pobreza ava-

da pobreza, que traduz a desigualdade de recursos entre a população pobre. O terceiro indica-

dor FGT é a severidade da pobreza, que traduz a desigualdade de recursos entre a população 

11. 

– a partir da mediana da distribuição do rendimento por adulto equivalente, entramos, pelo 

menos em parte, na área de estudo da desigualdade. Sendo verdade que a taxa de pobreza e 

os restantes indicadores derivados nos dão apenas uma ideia de como se distribui a metade da 

população com rendimentos mais baixos, a observação empírica dos indicadores de pobreza e 

Os indicadores acima apresentados podem ainda tomar outros valores de acordo com a 

opção seguida relativamente à linha de pobreza (por exemplo, 40, 50 ou 70% do rendimento 

mediano por adulto equivalente), ainda que a sua utilização seja menos frequente. Outros 

países recorrem ainda a rendimentos médios em vez da mediana. Mais adiante, no ponto 

3.3, teremos uma análise mais aprofundada da relação que existe entre a opção pela linha 

de pobreza e os resultados daí decorrentes.

11 O “relative poverty gap” utilizado pelo Eurostat é igualmente um indicador de intensidade de pobreza 
semelhante ao indicador F1 proposto por Foster-Greer-Thorbecke. No entanto, os dois indicadores de inten-

corresponde ao “poverty gap” médio, ou seja, o montante necessário para tirar todos os indivíduos da po-
breza, fazendo elevar os rendimentos ao nível do limiar de pobreza, dividido pela população total. O segun-
do corresponde ao quociente entre a diferença do limiar de pobreza e o rendimento mediano dos indivíduos 
em risco de pobreza relativamente ao limiar de pobreza, em percentagem.
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 Índices de pobreza monetária  
com linhas de pobreza alternativas, Portugal, 2009   

Índice Valor

Linha de Pobreza  (40% mediana) 3471

    F0 - Incidência da Pobreza 0,063

    F1 - Intensidade da Pobreza 0,016

    F2 - Severidade da Pobreza 0,007

Linha de Pobreza  (50% mediana) 4339

    F0 -Incidência da Pobreza 0,113

    F1 - Intensidade da Pobreza 0,030

    F2 - Severidade da Pobreza 0,013

Linha de Pobreza  (70% mediana) 6075

    F0 - Incidência da Pobreza 0,260

    F1 - Intensidade da Pobreza 0,073

    F2 - Severidade da Pobreza 0,032

2.4 Desigualdade e privação material

A utilização exclusiva de indicadores de natureza monetária para caracterizar os fenó-

menos da desigualdade e da pobreza há muito que é sentida como uma forte limitação na 

análise e na comparação das condições de vida da população. 

Nesse contexto, a utilização conjunta dos níveis de rendimento e de indicadores de pri-

importância crescente quer na literatura sobre pobreza e condições de vida quer na própria 

execução da política social. A adopção, em 2009, pelo Subgrupo de Indicadores do Comité 

de Protecção Social da União Europeia de um conjunto de indicadores de privação a serem 

utilizados pelos diferentes países da UE constituiu igualmente um novo impulso para apro-

fundar o debate acerca do carácter multidimensional das medidas de pobreza, privação e 

exclusão social.

não monetários tornou-se mais pertinente após a crítica de Ringen (1988) à utilização exclu-

-

“Individuals, families and groups in the population can be said to be in poverty when they 

lack the resources to obtain the type of diet, participate in the activities and have the living con-
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ditions and amenities which are customary, or at least widely encouraged, or approved, in the 

societies to which they belong. Their resources are so seriously below those commanded by the 

activities (p.31)”.

-

siderados representativos das necessidades económicas e de bens duráveis das famílias:

1. Capacidade para assegurar o pagamento imediato, sem recorrer a empréstimo, de uma 

despesa inesperada próxima do valor mensal da linha de pobreza

2. Capacidade para pagar uma semana de férias, por ano, fora de casa, suportando a des-

pesa de alojamento e viagem para todos os membros do agregado

3. Capacidade para pagar sem atraso as rendas, as prestações de crédito e as despesas 

correntes da residência principal, e outras despesas não relacionadas com a residên-

cia principal

4. Capacidade para fazer uma refeição de carne ou de peixe (ou equivalente vegetariano), 

pelo menos de dois em dois dias

5. Capacidade para manter a casa adequadamente aquecida

6. Disponibilidade de máquina de lavar roupa 

7. Disponibilidade de televisão a cores 

8. 

9. Disponibilidade de automóvel (ligeiro de passageiros ou misto) 

-

gados de privação material das famílias e dos indivíduos. A fonte de informação estatística 

utilizada é, uma vez mais, o EU-SILC. A utilização deste inquérito permite comparar ade-

quadamente os indicadores de privação e de pobreza monetária, cruzando a informação 

-

riedade social.

Uma família é considerada em privação material se estiver impossibilitada de acesso12  

a pelo menos três dos nove itens enunciados, independentemente de quais são os itens a 

que não tem acesso. A proporção de famílias em situação de privação material indica-nos, 

assim, a taxa de privação material.

Um segundo indicador de privação é o da intensidade da privação material, o qual corres-
13.

12 No caso da posse dos bens duráveis (itens cinco a nove) apenas são consideradas como factor de priva-

13 Mais recentemente a UE passou igualmente a considerar a taxa de privação material severa correspon-
dente à proporção de indivíduos que habitam em famílias que não têm acesso a pelo menos quatro dos nove 
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O quadro seguinte apresenta a proporção de famílias que, em 2010, se encontrava exclu-

ída do acesso a cada um dos nove itens considerados14. 

 Indicadores de privação material, Portugal, 2010

Índice Nível de Privação

1. Capacidade para suportar despesas inesperadas 51,9 %

2. Capacidade para pagar uma semana de férias por ano. 90,8 %

3. Atraso no pagamento de rendas, crédito à habitação. 15,8 %

4. Capacidade para ter uma refeição de carne ou de peixe. 8,0 %

49,6 %

6. Disponibilidade de máquina de lavar roupa. 5,0 %

7. Disponibilidade de TV a cores. 1,0 %

4,6 %

9. Disponibilidade de veículo. 22,9 %

Os dados anteriores revelam níveis de privação material muito elevados em relação a 

alguns dos itens inquiridos. Cerca de 52% das famílias portuguesas não dispõem de capaci-

dade para fazer face a despesas inesperadas, 15,8% não conseguem pagar atempadamente 

que lhes permita ter a casa adequadamente aquecida. Menos de 10% das famílias têm capa-

cidade para pagar uma semana de férias, por ano, fora de casa, suportando a despesa de 

alojamento e viagem para todos os seus membros. 

de itens a que não pode aceder, por ausência de recursos económicos. 31,2% da população 

não sofre qualquer tipo de carência, 25,4% da população regista uma situação de privação 

em relação a um dos nove itens considerados e assim sucessivamente. 

itens propostos. Este novo indicador de privação desempenha um papel fundamental na monitorização da 
Estratégia Europa 2020, na medida em que constitui um dos três indicadores que convergem num indicador 
síntese designado “taxa de risco de pobreza ou de exclusão social”. Este novo indicador tem implícito a ideia 
de que o risco de pobreza monetária ou de exclusão social de uma família é composto por três tipos de riscos: 
estar em risco de pobreza, enfrentar uma situação de privação material severa ou viver numa família com uma 
Intensidade laboral per capita muito reduzida. Um indivíduo é considerado em risco de pobreza ou de exclu-
são social se for confrontado com pelo menos um dos três riscos enunciados. Para uma análise aprofundada 
deste novo indicador-síntese veja-se Nolan e Whelan (2011b).

14 Contrariamente ao que acontece com as variáveis monetárias, que no EU-SILC são inquiridas em relação 
aos rendimentos auferidos no ano anterior, as questões relativas aos indicadores de privação reportam ao 
próprio ano do inquérito. Assim, a utilização do EU-SILC 2010 permite analisar as situações de pobreza mone-
tária em 2009 e confrontá-las com as situações de privação em 2010.
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população encontra-se em privação material, não tendo acesso a três ou mais das catego-

rias consideradas.

 Número de indicadores de privação material, Portugal, 2010

Considerando a população em situação de privação, é possível calcular um indicador 

da intensidade da privação através do número médio de itens a que esta não tem acesso. 

O Quadro 9 sintetiza os principais indicadores agregados de privação material.

 Indicadores de privação material, Portugal, 2010

Índice Valor

Taxa de Privação Material 22,5 %

Intensidade da Privação Material 3,6

A utilização conjunta dos indicadores de pobreza monetária e dos indicadores de pri-

vação material possibilita uma análise mais minuciosa da população em situação de pre-

cariedade social, nomeadamente através da construção de um indicador-síntese destas 
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duas dimensões designado por taxa de pobreza consistente (Nolan e Whelan (2011b), 

Rodrigues e Andrade (2012)). A taxa de pobreza consistente indica-nos a proporção da 

população que se encontra simultaneamente numa situação de pobreza monetária e de 

privação material.

O Quadro 10 evidencia a distribuição da população de acordo com os dois critérios 

(pobreza e privação).  Como se observa no quadro a taxa de pobreza consistente em Por-

tugal seria, de acordo com o ICOR 2010, de 8,5%. 

 Pobreza monetária versus privação material, Portugal, 2009   

Sem Privação 
Material

Em Privação 
Material Total

Não Pobres 68,1 % 14,0 % 82,1 %

Pobres 9,4 % 8,5 % 17,9 %

Total 77,5 % 22,5 % 100,0 %

A forma de construção do indicador de privação material adoptada pela UE não é, porém, 

isenta de críticas. Rodrigues e Andrade (2012) procederam a uma análise detalhada deste 

indicador de privação material, questionando não somente a escolha dos itens de privação 

selecionados mas essencialmente a idêntica importância atribuída a cada um deles na iden-

-

dições de vida de não dispor de capacidade para fazer face a despesas inesperadas ou não 

importância de não ter capacidade para pagar uma semana de férias ou de não ter acesso 

a uma TV a cores.

2.5 Rendimento total versus  
rendimento monetário

Ao avaliarmos o rendimento das famílias, geralmente consideramos que este constitui 

um indicador para os recursos de que dispõe e para as condições de vida que pode auferir. 

Neste contexto, ganha particular relevância a consideração ou não dos rendimentos não 

monetários das famílias.

A importância relativa do rendimento não monetário varia de país para país, sendo tradi-

cionalmente maior nos países do Sul da Europa. Em Portugal, e tomando como referência 
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os dados do último Inquérito às Despesas das Famílias (IDEF 2010/2011), os rendimentos não 

monetários representavam, em 2009, 19,4% do total dos recursos das famílias15, constituindo 

análise da desigualdade. Dependendo da natureza dos rendimentos não monetários e dos 

sectores da população que os recebem, estes rendimentos podem exercer um efeito redu-

tor ou de agravamento das desigualdades e da pobreza.

O Inquérito às Condições de Vida da População (ICOR), que constitui a base estatística 

da nossa análise dos níveis e da dispersão dos rendimentos familiares, somente de forma 

parcial e exclusivamente para os anos mais recentes recolhe informação acerca dos rendi-

mentos não monetários das famílias. Esta situação, que ocorre igualmente em outros paí-

ses da União Europeia, tem conduzido a que na análise das condições de vida das famílias 

mais recentes se tenha privilegiado de forma quase exclusiva a análise dos rendimentos 

monetários.

Utilizando os microdados do Inquérito às Despesas das Famílias realizado pelo INE em 

resultantes da consideração ou não dos rendimentos não monetários. O Quadro 11 apre-

senta diversos indicadores de desigualdade e de pobreza para o ano de 2009, construídos 

não monetários.

15 O rendimento não monetário das famílias abrange o autoconsumo (bens alimentares e outros de produ-
ção própria), o auto-abastecimento (bens ou serviços obtidos sem pagamento em estabelecimento explorado 
pelos membros da família), a autolocação (auto-avaliação do valor hipotético de renda de casa pelos agrega-
dos proprietários ou usufrutuários de alojamento gratuito), recebimentos em géneros e salários em espécie.
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 Comparação do rendimento total e rendimento  
monetário (I), Portugal, 2009

Índice Rendimento total Rendimento monetário

Rendimento Equivalente 13 750 11 152

Índice de Gini 0,332 0,362

,5) 0,089 0,106

0) 0,165 0,195

0) 0,290 0,345

Desvio Médio Logarítmico 0,180 0,217

Linha de Pobreza 6600 5132

F0 - Incidência da Pobreza 0,148 0,173

F1 - Intensidade da Pobreza 0,034 0,042

F2 - Severidade da Pobreza 0,012 0,017

-

dimentos não monetários sobre a desigualdade e a pobreza16. A consideração dos rendi-

mentos não monetários desempenha em Portugal, manifestamente, um efeito redutor das 

assimetrias na distribuição do rendimento e das várias dimensões da pobreza. 

A consideração dos rendimentos não monetários traduz-se num acréscimo de cerca de 

23% do rendimento equivalente das famílias, numa redução do índice de Gini de três pon-

tos percentuais e numa diminuição da taxa de pobreza superior a dois pontos percentuais, 

passando de 17,3% para 14,8%.

Para percebermos melhor a forma como os rendimentos não monetários alteram o per-

equivalente total com os decis da distribuição do rendimento monetário equivalente. Se a 

ordenação das famílias de acordo com os dois conceitos de rendimento fosse semelhante, 

a matriz representada no Quadro 12 teria todos os seus elementos concentrados na diago-

nal principal, onde cada célula corresponderia aos 10% de cada decil.

mesmo decil de ambas as distribuições. Mais do que 11% das famílias “saltam” mais do que 

um decil quando passamos do rendimento monetário para o rendimento total. A mudança 

de decil ocorre ao longo de toda a escala de rendimentos.

16 
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 Comparação do rendimento total e rendimento monetário (II), Portugal, 2009

Decis do rendimento monetário

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Total

D
ec

is
 d

o 
re

nd
im

en
to

 to
ta

l

1 2,7 0,4 10,0

2 2,1 3,1 1,0 10,0

3 0,5 2,0 3,4 2,6 1,6 10,0

4 0,2 0,8 1,8 3,6 2,5 1,2 10,0

5 0,1 0,5 0,8 1,7 3,5 2,6 0,8 10,0

6 0,1 0,4 0,7 1,6 4,4 2,5 0,3 10,0

7 0,1 0,2 0,5 1,2 2,9 0,1 10,0

8 0,1 0,1 0,2 0,2 0,5 1,6 5,6 1,7 10,0

9 0,1 0,1 0,2 1,1 7,3 1,0 10,0

10 0,1 0,1 0,9 10,0

Total 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0

Os resultados apresentados evidenciam claramente a importância de se considerar todos 

os rendimentos das famílias e que a não consideração dos rendimentos não monetários 

conduz a uma sobrestimação dos níveis de desigualdade e de pobreza. O aprofundamento 

das potencialidades do ICOR como instrumento privilegiado para aferir das condições de 

vida das famílias e dos seus níveis de pobreza passa, também, pela melhoria da inquirição 

de recursos das famílias e dos indivíduos.

2.6 Disparidades regionais na repartição do rendimento

Uma das limitações da utilização do ICOR na análise da distribuição do rendimento é a 

de que este não permite uma análise da desigualdade na distribuição do rendimento por 

regiões. Assim, também neste ponto, utilizaremos os microdados do Inquérito às Despesas 

das Famílias realizado pelo INE em 2010/2011 para aferir das assimetrias na distribuição do 

rendimento entre as principais regiões do país.

O Quadro 13 apresenta os principais indicadores de desigualdade e de pobreza por região, 

tendo como base o rendimento monetário anual por adulto equivalente das famílias. 

Um primeiro resultado que sobressai do quadro é o da acentuada dispersão do rendi-

mento médio entre as diferentes regiões. O rendimento médio das famílias da região mais 

rica (Lisboa) é cerca de 37% mais elevado do que o da região mais pobre (R.A.Madeira).
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 Indicadores do rendimento monetário por NUTS II, Portugal, 2009

Índice Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve Açores Madeira

Rend.Equivalente 10 287 10 161 13 668 10 056 10 552 10 358 9998

Índice de Gini 0,343 0,333 0,399 0,316 0,315 0,348 0,331

Í 0,096 0,090 0,127 0,082 0,080 0,098 0,089

Í 0,178 0,167 0,237 0,151 0,153 0,181 0,168

Í 0,317 0,298 0,425 0,268 0,289 0,316 0,311

Desvio Médio Logarít. 0,196 0,182 0,270 0,164 0,166 0,200 0,184

F0 - Incidência 0,176 0,189 0,158 0,158 0,147 0,203 0,188

F1 – Intensidade 0,046 0,042 0,039 0,035 0,036 0,052 0,049

F2 - Severidade 0,018 0,015 0,017 0,013 0,014 0,019 0,020

 

A região de Lisboa evidencia os maiores índices de desigualdade sejam quais forem os indi-

cadores seleccionados. É, aliás, a única região a apresentar índices de desigualdade regio-

nal superiores aos valores médios nacionais para todos os índices. A Região Autónoma dos 

Açores é a segunda região com maior desigualdade. No extremo oposto situa-se o Alentejo 

e o Algarve, as regiões que apresentam menores níveis de desigualdade.

No que concerne aos indicadores de pobreza, a posição relativa das várias regiões é subs-

tancialmente diferente. O Algarve, Lisboa e o Alentejo apresentam uma menor incidência 

da pobreza, com taxas de pobreza inferiores à média nacional de 17,3%. Estas regiões apre-

sentam igualmente valores de intensidade e severidade da pobreza abaixo dos registados 

para o conjunto da população. As regiões insulares são aquelas que apresentam maiores 

níveis de prevalência, intensidade e de severidade de pobreza17.    

2.7 Comparações internacionais

de desigualdade económica existente em Portugal de acordo com os dados mais recentes 

-

17 O ‘ranking
fossem estimados tendo como base linhas de pobreza calculadas regionalmente. Lisboa surgiria, nesse con-
texto, como a região com maior incidência da pobreza com uma taxa de pobreza de 22,9%. A linha de pobreza 
para a região de Lisboa, se calculada como 60% do rendimento mediano da região, seria 17% superior à linha 
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sentados revelam somente adquire os seus verdadeiros contornos quando confrontada com 

a desigualdade existente  nos restantes países com níveis de desenvolvimento semelhante, 

em particular com a registada nos outros países membros da União Europeia.

Nos parágrafos seguintes procederemos à comparação dos níveis de desigualdade em 

Portugal e na União Europeia. Utilizando um inquérito comum (EU-SILC – Survey on Income 

and Living Conditions) e conceitos de rendimento disponível por adulto equivalente e meto-

dologias de análise da desigualdade semelhantes, é possível confrontar os níveis de desi-

gualdade nos vários países.

A última vaga considerada é a de 2010, com rendimentos referentes a 2009. Os indica-

dores usados para a análise realizada neste ponto serão o índice S80/S20 e o índice de Gini. 

-

mos a análise com recurso a indicadores desta área de estudo, designadamente a taxa de 

pobreza para o total da população e para determinados grupos etários, bem como a taxa 

de intensidade de pobreza. A comparação entre os indicadores de privação material dos 

diferentes países será igualmente analisada.

Convirá talvez, antes de começar a comparar as desigualdades nos diferentes países da 

União Europeia, ter-se uma noção das próprias disparidades entre os países, no que diz res-

mosaico de sociedades díspares no que toca aos níveis de rendimentos auferidos pelos seus 

cidadãos. Comparando extremos, os indivíduos residentes na Roménia, por exemplo, recebe-

ram, em 2009, 15,3 vezes menos que os seus congéneres luxemburgueses (7,3 vezes menos 

em Paridades de Poder de Compra18). Portugal, a este respeito, encontra-se no grupo dos 

mais desfavorecidos. Um indivíduo residente em Portugal recebia, em média, 10 540 euros/

ano (11 818 unidades PPC), três vezes e meia menos do que acontecia no Luxemburgo (2,5 

vezes menos em PPC). Por outro lado, recebia 4,4 vezes mais que um indivíduo residente 

na Roménia (2,9 vezes em PPC). Entre os países que compunham a antiga UE15, Portugal 

era aquele que, em 2009, apresentava rendimentos mais baixos.

18 As Paridades de Poder Compra (PPC), ao atenderem às diferenças de custo de vida entre diferentes pa-
íses, ajudam a produzir níveis de rendimentos teóricos independentes dos níveis de preços. Naturalmente, 
quando os níveis de rendimentos são expressos numa unidade monetária como o euro, as discrepâncias en-
tre os países tornam-se maiores.
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 Níveis médios de rendimento líquido por adulto equivalente  
em euros e PPC, UE, 2009

Como já vimos, no que diz respeito a desigualdades intrafronteiras, ao nível da distri-

buição do rendimento pela população, Portugal apresentava para 2009 o valor 5,6 para 

o índice S80/S20, ou seja, o quintil com maiores rendimentos ganhava 5,6 vezes mais do 

que o quintil oposto, onde se encontram os indivíduos com rendimentos mais baixos. Esta 

razão colocava o país no grupo daqueles que registavam maiores índices de desigualdade 
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recentemente para a União, nos alargamentos de 200419 e 200720, o que faz destacar Portu-

a nível europeu) no topo da tabela das desigualdades para o conjunto dos primeiros quinze 

Estados-membros (UE15) 21. 

Em 2009, o índice S80/S20 português era superior à média europeia, tanto da UE15 como 

da UE27, em 0,6 pontos. Em Portugal, a amplitude de rendimentos entre os 20% mais ricos e 

os Estados-membros que se revelavam os mais igualitários na distribuição de rendimentos.

 Índice S80/S20, UE, 2009

O panorama da desigualdade observada a partir do índice de Gini é muito semelhante, 

ainda que menos intuitivo na leitura dos valores, coloca Portugal numa posição ainda mais 

desfavorável.

19 Estados-membros aderentes em 2004: Malta, Chipre, Eslovénia, Estónia, Letónia, Lituânia, Polónia, Re-
pública Checa, Eslováquia e Hungria.

20

21

Grécia, Portugal, Espanha, Áustria, Suécia e Finlândia.
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 Índice de Gini, UE, 2009

Tanto o índice S80/S20 como o índice de Gini permitem ainda detectar alguns padrões 

na forma como os diferentes Estados-membros se distribuem em matéria de desigualdade. 

Assim, com maiores índices de desigualdade, temos parte dos países da Europa de Leste, 

que aderiram em 2004 e 2007, assim como os países da Europa do Sul (Portugal, Grécia, 

Espanha, Itália) e ainda o Reino Unido. No centro desta distribuição, encontram-se essencial-

No grupo dos menos “desiguais”, encontram-se outros países frequentemente associados 

ao termo Leste (Eslovénia, Hungria, e República Checa), também com adesão recente, mas 

(Suécia e Finlândia), que tradicionalmente apresentam índices baixos de desigualdade (a 

Dinamarca tem vindo a distanciar-se deste grupo nos últimos anos).

A posição de Portugal no espaço europeu pode também ser estudada ao nível das desi-

et al. (2011) estudaram a representatividade do EU-SILC no 

campo dos rendimentos de trabalho, tendo chegado a resultados relativamente satisfatórios 

que lhes permitiram avançar, entre outras possibilidades, na comparação das distribuições 

salariais entre vários países europeus. Nos 24 países em estudo, Portugal surge como o país 

onde o ganho bruto mensal apresentava a distribuição mais desigual, com um índice de Gini 

na ordem dos 41,4%, fortemente destacado dos demais Estados-membros (a Letónia, que 

se segue na lista, apresenta um índice inferior em praticamente cinco pontos percentuais). 
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 Desigualdades salariais - Índice de Gini, UE(24), 2006

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) disponibiliza uma colecção de estatísticas 

provenientes de instituições nacionais de diferentes países. Entre estatísticas administrati-

vas e inquéritos produzidos localmente, é possível proceder a uma contextualização da pro-
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 Rendimentos líquidos médios por adulto equivalente  
corrigidos em PPC, UE, 2009

Como seria de esperar, na generalidade dos casos tal ajustamento veio aumentar as dife-

renças entre Portugal e os restantes países. Conclui-se daqui, uma vez mais, que os cidadãos 

residentes em Portugal não só apresentam um rendimento médio inferior ao que existe na 

maioria dos restantes Estados-membros como a forma como aquele é distribuído ainda os 

coloca em situação mais prejudicial. 

Devemos neste ponto de enquadramento internacional abordar ainda a questão da 

pobreza monetária que, no caso português, apresenta contornos de relativa excepção face 

aos seus parceiros europeus. 

limiar de pobreza (ou linha de pobreza) em 2009. Em Portugal, o limiar de pobreza era de 

cerca de 5839  unidades de PPC por ano, pouco mais de um terço do mesmo referencial no 

Luxemburgo ou quase três vezes superior ao da Roménia, comparações que evidenciam 

bem o carácter relativo desta forma de medir a pobreza. Com os limiares de pobreza em 

euros, as discrepâncias tornam-se, naturalmente, mais óbvias. Portugal apresentava, como 

limiar de pobreza, 5207 euros/ano, 3,7 vezes menos que o do Luxemburgo, 4,3 vezes mais 

do que o da Roménia.
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 Linhas de pobreza em euros e PPC, UE, 2009

A diferença entre a incidência da pobreza em Portugal e no conjunto da União Europeia 

não é tão vincada como a registada na comparação das desigualdades. Em 2009, a taxa de 

pobreza era de 17,9%, acima da média europeia (16,4% no conjunto de todos os Estados-

a Roménia e a Letónia. 
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 Incidência de pobreza, UE, 2009

No caso da pobreza nos idosos, aqui entendidos como os indivíduos com 65 ou mais 

anos de idade, a posição relativa de Portugal face aos seus congéneres europeus já se des-

tacava, pela negativa, face à média europeia. Com 21% de idosos pobres, cinco pontos  per-

centuais acima da média dos 27 Estados-membros, Portugal encontra-se, ainda assim, muito 

distante dos casos cipriota ou búlgaro, onde a taxa de pobreza nesta faixa etária chega a 

atingir 41,2% e 32,2%, respectivamente. Em todo o caso, como veremos no ponto 3.4, a inci-

dência da pobreza nos idosos em Portugal veio a registar uma convergência acentuada com 

a média europeia, pelo menos até 2008.
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 Incidência de pobreza nos idosos, UE, 2009

Já na pobreza infantil, considerando as crianças com menos de 16 anos residindo em 

famílias pobres, Portugal apresentava, em 2009, uma taxa de pobreza na ordem dos 20,9%, 

ligeiramente acima da média europeia (20,1%).

 Incidência de pobreza infantil, UE, 2009
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No “relative poverty gap”, de acordo com o conceito do Eurostat, Portugal apresentava 

-

 “Relative poverty gap”, UE, 2009

privação material. De forma mais vincada do que observado nos indicadores de desigual-

dade ou de pobreza monetária, a posição dos países que aderiram mais recentemente à 

UE surge claramente associada a elevados níveis de privação material. Portugal, com um 

índice de privação material de 22,5%, situa-se acima da média da União Europeia a 27 (17,5%) 

e muito acima da média da UE a 15 (13,0%).
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 Índice de Privação Material, UE, 2010

A observação empírica, ao nível europeu, da relação entre desigualdade e pobreza mone-

-

dade medida pelo índice de Gini com a taxa de pobreza para cada país. A associação entre 

níveis de desigualdade e níveis de pobreza é indiscutível. As sociedades mais desiguais são 

igualmente aquelas que evidenciam maiores níveis de pobreza.
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 Desigualdade versus Pobreza, UE, 2009

É igualmente possível estabelecer a relação entre o nível de desigualdade dos vários paí-

monetária e privação material não pode deixar de corroborar as críticas atrás enunciadas 

quanto à utilização exclusiva de indicadores monetários para caracterizar as condições de 

vida das famílias e reforçar a necessidade de uma abordagem multidimensional dos fenó-

menos da desigualdade, da pobreza e da privação.
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 Desigualdade versus Privação, UE, 2009

Síntese 

-

meno da desigualdade económica em Portugal. Uma primeira conclusão que emerge dos 

dados recolhidos e da leitura dos diferentes indicadores utilizados é a de que Portugal é um 

país com elevados níveis de desigualdade de rendimentos familiares e salariais. A compa-

ração dos índices de desigualdade do nosso país com os dos restantes países da UE coloca, 

inequivocamente, Portugal como um dos países mais desiguais da Europa. 

Ao longo deste capítulo, procurámos realçar as características que revestem actualmente 

– ou pelo menos no momento mais recente que os dados nos oferecem – o fenómeno da 

desigualdade. Dando sequência ao estudo, no próximo capítulo passaremos à observação 

do caminho percorrido até aqui, das tendências dos anos mais recentes, da melhoria ou do 

agravamento do fenómeno, da convergência ou afastamento face à União Europeia.



1  
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3   

3.1 Evolução da desigualdade familiar

Até ao momento, a análise efectuada acerca da desigualdade económica baseou-se na 

informação mais recente existente tendo como preocupação central apresentar os dados 

mais actualizados da assimetria na distribuição dos recursos familiares. No entanto, essa 

-

elemento importante na explicação das desigualdades presentes.

A informação disponível sobre a distribuição do rendimento e as desigualdades em Por-

tugal até ao início dos anos 80 do século passado era relativamente escassa e muito frag-

mentada. O contexto político de repressão social que prevaleceu até 1974 e a ausência de 

estatísticas adequadas explicam certamente o pouco conhecimento da realidade existente. 

as desigualdades económicas se encontravam presentes ou constituíam mesmo o elemento 

central das preocupações quanto ao modelo de desenvolvimento seguido. Os trabalhos de 

Castanheira e Ribeiro (1977), de Silva (1982) e da comissão encarregada de elaborar o Plano 

de Desenvolvimento Económico 1977-1980 são exemplos concretos de uma preocupação 

A síntese dos resultados obtidos por estes vários estudos surge expressa em Pereirinha 

(1988) que, no âmbito da primeira tese de doutoramento em Economia subordinada ao tema 

das desigualdades em Portugal, procedeu a uma comparação dos níveis de desigualdade 

a partir dos dados dos três primeiros inquéritos às famílias realizados pelo INE respectiva-

mente em 1967/68, 1973/74 e 1980/81.
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 Índices de desigualdade, Portugal, 1967/68, 1973/74 e 1980/81

Índice

Índice de Gini 0,451 0,443 0,380

0,152 0,153 0,113

0,370 0,358 0,328

0,444 0,427 0,420

Apesar de estes dados não poderem ser directamente comparáveis com os anterior-

mente apresentados no Quadro 2, devido às diferenças metodológicas entre o estudo de 

Pereirinha e as seguidas neste texto (ao nível da abrangência do rendimento familiar, das 

escalas de equivalência utilizadas, etc.) a imagem que advém do quadro anterior é muito 

clara quanto às principais tendências da evolução da desigualdade: no período 1967/68 a 

melhoria das condições das famílias de menores rendimentos como o demonstra a evolu-

superior aos restantes índices apresentados. No período 1973/74 a 1980/81, a diminuição 

da desigualdade é bastante mais acentuada, com os diferentes índices a reportarem uma 

anterior, a comparação dos vários indicadores de desigualdade parece sugerir que a redu-

ção da desigualdade se encontra essencialmente associada a contracção da desigualdade 

ocorrida nos rendimentos mais elevados.

-

rentes quintis da distribuição22. Saliente-se, em particular, a forte redução da proporção do 

rendimento obtida pelo último quintil da distribuição ao longo do período 1973/74 a 1980/81.

 ‘Shares’ dos vários quintis, Portugal, 1967/68, 1973/74 e 1980/81

1º quintil 4,3 5,5 5,2

2º quintil 9,9 9,5 11,1

3º quintil 14,3 14,4 16,9

4º quintil 22,2 20,2 23,6

5ª quintil 49,3 50,4 43,2

22 A comparação das curvas de Lorenz para os três períodos em análise apresentadas por Pereirinha (1988) 



63

A tendência decrescente da desigualdade registada por Pereirinha permanece ao longo 

da década de 1980, embora a um ritmo mais lento. Em Rodrigues (1996), quando se analisa 

a evolução das desigualdades de 1980/81 a 1989/90, é possível detectar um ligeiro decrés-

cimo dos diferentes indicadores de desigualdade23.

 Índices de desigualdade, Portugal, 1980/81 e 1989/90

Índice

Índice de Gini 0,319 0,312

0,083 0,079

0,157 0,148

0,293 0,269

encontra-se associada a melhoria da posição relativa dos indivíduos de menor rendimento. 

O ‘share’ do 1º quintil sobe de 7,9% para 8,3%, acréscimo compensado pela ligeira redução 

dos dois quintis superiores.

 ‘Shares’ dos vários quintis, Portugal, 1980/81 e 1989/90

1º quintil 7,9 8,3

2º quintil 12,6 12,7

3º quintil 16,9 16,9

4º quintil 22,5 22,2

5ª quintil 40,1 39,9

A evolução da desigualdade desde meados dos anos 90 até ao momento presente pode 

já ser feita de forma integrada, utilizando as metodologias que são hoje padrão na União 

Europeia, com recurso aos microdados do Painel Europeu dos Agregados Familiares (PEADP/

ECHP), de 1994 a 2001, e do Inquérito às Condições de Vida e Rendimento (ICOR/EU-SILC), 

de 2004 a 2008.

23 Uma vez mais os diferentes indicadores de desigualdade estimados no ponto 2 não são comparáveis com 
os apresentados nos estudos agora referidos devido às diferentes opções metodológicas seguidas, nomea-
damente ao nível das escalas de equivalência utilizadas para construir o rendimento por adulto equivalente a 
partir do rendimento disponível das famílias.
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O Quadro 18 apresenta os principais índices de desigualdade do rendimento monetário 

por adulto equivalente, correspondentes aos períodos 1993/2000 e 2003/09. A imagem que 

resulta dos indicadores apresentados é a de que ao longo do período 1993/2009 se regis-

tou uma inequívoca redução da desigualdade em Portugal com todos os índices considera-

dos a assinalarem uma diminuição efectiva das assimetrias na distribuição do rendimento.

 Índices de desigualdade, Portugal, 1993-2009

I.Gini I.Atkinson I.Atkinson I.Atkinson MLD

1993 0,387 0,126 0,252 0,646 0,290

1994 0,374 0,118 0,230 0,509 0,262

1995 0,361 0,109 0,214 0,513 0,241

1996 0,364 0,109 0,212 0,467 0,239

1997 0,368 0,112 0,216 0,509 0,244

1998 0,363 0,109 0,209 0,444 0,234

1999 0,357 0,105 0,204 0,471 0,228

2000 0,369 0,112 0,209 0,444 0,235

2003 0,378 0,118 0,225 0,502 0,254

2004 0,381 0,121 0,223 0,440 0,252

2005 0,377 0,118 0,219 0,430 0,247

2006 0,368 0,110 0,204 0,360 0,228

2007 0,358 0,106 0,196 0,362 0,218

2008 0,354 0,105 0,194 0,356 0,215

2009 0,337 0,093 0,175 0,332 0,193

O comportamento dos vários índices não é, porém, homogéneo ao longo do período con-

No período de 1999 a 2004, a tendência decrescente dos níveis de desigualdade sofre uma 

inversão com todos os índices a apontarem para um agravamento das desigualdades. Note-se 

que a mudança de série ocorrida com a mudança do inquérito do PEADP para o ICOR pode 

Por último, no período 2004 a 2009 existe um retorno à tendência para a diminuição da 

desigualdade medida através dos vários índices. 

-

cipais tendências observadas. Mas permite igualmente destacar a principal característica 

da evolução da desigualdade. A diminuição da desigualdade ocorrida ao longo do período 
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é fortemente determinada pela diminuição da desigualdade entre as famílias de menores 

apresenta uma diminuição muito mais acentuada que todos os demais índices considerados.

 Índices de desigualdade, Portugal, 1993-2009

observado através da comparação entre as curvas de Lorenz para os anos de 1993 e 2009.
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 Curvas de Lorenz, Portugal, 1993 e 2009

equivalente aparece claramente vincada com a curva de Lorenz de 2009 nitidamente acima 

da curva de 1993 para praticamente todos os sectores da população. 

Uma leitura mais atenta das curvas de Lorenz permite, no entanto, evidenciar algo mais 

que a um “zoom” das alterações ocorridas nos dois extremos da distribuição, evidenciando 

o que efectivamente ocorreu nos rendimentos mais baixos e nos rendimentos mais elevados.

população de menores rendimentos e onde a redução da desigualdade ocorrida não suscita 

Lorenz correspondentes à área onde se situam os 20% das famílias de maiores rendimentos. 

Aqui a situação é diferente. A proximidade entre as curvas de Lorenz torna-se mais estreita, 

sendo praticamente coincidente nos últimos percentis da distribuição. 

parece ser o factor determinante da diminuição da desigualdade alcançada: a diminuição das 

assimetrias na parte inferior da distribuição (dos rendimentos dos mais pobres) e a manu-

tenção das desigualdades entre os rendimentos mais altos.
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 Curvas de Lorenz, Portugal, 1993 e 2009

A )  2 0 %  d a  p o p u l a ç ã o  d e  m e n o r e s  r e n d i m e n t o s 

-

mos da distribuição pode ser observado no Quadro 19 onde se apresentam os ‘shares’ de 

rendimento auferidos pelos indivíduos mais pobres e mais ricos. O quadro seguinte indica-



68

-nos a proporção do rendimento total por adulto equivalente detida pelos 5, 10 e 20% mais 

pobres e pelos grupos semelhantes no outro extremo da distribuição do rendimento.

 

 ‘Shares’ do rendimento auferidos pelos 5%, 10% e 20% da população 
 mais pobre/rica, Portugal, 1993-2009

1993 0,5 1,7 5,4 44,8 28,8 18,0

1994 0,6 2,0 5,9 43,8 27,9 17,4

1995 0,7 2,3 6,5 43,0 27,5 17,0

1996 0,8 2,3 6,5 43,6 27,8 17,1

1997 0,8 2,4 6,5 44,2 28,5 17,7

1998 0,9 2,5 6,8 44,0 28,5 17,7

1999 0,9 2,5 6,7 43,0 27,7 17,1

2000 0,9 2,6 6,8 44,4 29,1 19,0

2003 0,8 2,4 6,5 45,0 29,4 18,6

2004 0,9 2,5 6,6 45,7 30,3 19,3

2005 0,9 2,5 6,8 45,5 30,0 19,3

2006 1,0 2,7 6,9 44,4 28,7 18,0

2007 1,1 2,8 7,1 43,5 28,1 17,9

2008 1,0 2,7 7,2 43,2 28,0 18,0

2009 1,1 2,9 7,5 41,5 26,5 16,2

Como se pode observar a proporção do rendimento total auferida pelos 5% mais pobres 

duplica ao longo do período em análise. O ‘share’ correspondente aos 10% e aos 20% de 

distribuição dos rendimentos entre os grupos mais ricos da população a diminuição ocor-

Como consequência destas alterações nos ‘shares’ dos vários grupos situados nos extre-

mos da distribuição, os rácios S95/S05, S90/S10 e S80/S20 registam todos uma clara diminui-

ção dos níveis de desigualdade, resultante predominantemente das alterações ocorridas no 

primeiro vintil da distribuição.
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 S95/S05, S90/S10, S80/S20, Portugal, 1993-2009

-

lise, tomando como 100 o seu valor de partida em 1993.
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 ‘Shares’ do rendimento equivalente por decis, Portugal, 1993–2009 (1993=100)

A leitura deste quadro é clara: a redução da desigualdade no período 1993-2009 resulta 

predominantemente das alterações ocorridas no primeiro decil da distribuição. A implemen-

tação de algumas políticas sociais dirigidas aos sectores de maior precariedade da popula-

ção, como o rendimento social de inserção, o acréscimo das pensões mínimas ou o aumento 

do abono de família, não será certamente alheia a esta evolução.

3.2 Evolução da desigualdade salarial

24.

A utilização dos Quadros de Pessoal como fonte de informação estatística para o estudo 

da desigualdade salarial ao longo da década de 1980 foi amplamente ensaiada por Cardoso 

(1997, 1998) e por Rodrigues e Albuquerque (2000). Todos estes autores são unânimes na 

constatação de um progressivo aumento da desigualdade salarial ao longo desse período. 

É igualmente consensual nesses três estudos que “o acréscimo da desigualdade é particular-

mente acentuado na parte superior da distribuição dos salários” (Cardoso, 1997).

24 Os Quadros de Pessoal não se realizaram em 1991 e 2002, logo não há informação disponível para estes anos.
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Tal como ocorrido nos estudos atrás referidos, a variável seleccionada para o estudo da desi-

gualdade salarial é o ganho mensal. Este corresponde ao montante recebido pelos trabalha-

dores em Outubro de cada ano, ilíquido de impostos e contribuições para a Segurança Social. 

A escolha do ganho mensal permite uma maior aproximação ao conceito do rendimento 

disponível das famílias, que é importante quando se pretende confrontar a desigualdade 

salarial com a desigualdade familiar.

Mas a escolha do ganho mensal restringe o universo de análise aos trabalhadores a tempo 

completo e com remuneração completa, deixando de fora, por exemplo, os trabalhadores 

-

tes que ganham um peso cada vez maior no mercado de emprego e que são tomados em 

grande medida como geradores de baixos níveis salariais.

Uma variável alternativa para medir a desigualdade salarial seria o ganho horário. A sua 

consideração permitiria alargar o universo dos trabalhadores tidos em consideração, mas 

implicaria igualmente tornar mais “difusa” a comparação com os rendimentos familiares.

Para analisar o impacto da escolha do ganho mensal em detrimento do ganho horário no 

variáveis entre 1985 e 2009.

 Comparação entre ganho mensal e ganho horário, Portugal, 1985-2009
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-

gura particularmente diferente, pelo que é expectável que os resultados obtidos não apre-

sentem grandes divergências25.

2009, a preços de 2009, onde podemos constatar que, apesar do poder de compra dos tra-

balhadores ter vindo a aumentar ao longo do período em análise, esse aumento teve um 

comportamento irregular. São visíveis três fases distintas com intensidades diferentes do 

crescimento salarial. O crescimento médio anual real entre 1985 e 1994 foi próximo de 3,9%, 

entre 1994 e 2000 ultrapassou ligeiramente 1,8% e entre 2000 e 2009 houve um aumento 

 Ganho mensal, Portugal, 1985-2009

Se nas desigualdades na distribuição dos rendimentos familiares encontrámos pontos 

de contacto com o fenómeno da pobreza, conforme discutido no ponto 2.3, também na 

25 Note-se, porém, que o comportamento semelhante da evolução do nível do ganho mensal e do ganho 
horário não assegura, só por si, uma igual distribuição dessas duas variáveis.
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-

ção habitualmente assumida para o estudo deste tema, utiliza-se uma metodologia similar 

àquela com que se aborda a pobreza. Neste caso, considera-se que há ocorrência de baixo 

2009, este valor aproximava-se dos 495€.

Mensal Mínima Garantida, desde 1985 até 2009. Como podemos observar, até 1991, o valor 

da RMMG excedia o valor do limiar de baixos salários. Desde então, este último deixou de 

ser coberto pelo referencial da RMMG, tomando valores abaixo deste e distanciando-se 

cada vez mais ao longo do tempo. Em 2006, essa diferença era na ordem dos 15%, mas, a 

partir desse ano, existiu uma inversão da tendência, causada por actualizações salariais infe-

riores aos valores instituídos para o salário mínimo. No último ano do período em análise, 

essa diferença rondava os 9,7%. 

 Relação entre retribuição mensal mínima garantida e limiar  
de baixos salários, Portugal, 1985-2009

 

desde 1985, o salário mínimo perdeu peso face aos ganhos médios, até 1994. A partir desse 

ano e até 2000 observa-se uma atenuação dessa dinâmica, voltando novamente a aumen- e até 2000 observa-se uma atenuação dessa dinâmica, voltando novamente a aumen- observa-se uma atenuação dessa dinâmica, voltando novamente a aumen-
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tar até 2006, ano no qual o salário mínimo representava 57,8% da mediana do ganho (índice 

de Kaitz26).

É importante também perceber quantos são os trabalhadores de baixos salários. Desde a 

segunda metade da década de 1980, a incidência de trabalhadores de baixos salários variava 

em tornos dos 9%. A década de 1990 é marcada pela intensa incidência de trabalhadores a 

auferirem baixos salários, atingindo-se os 14,4%. Houve entretanto uma diminuição dessa 

incidência e no início do século XXI aquela proporção rondava os 12%. 

-

nal. A evolução do rácio RMMG/Limiar de baixos salários mostra que, se até 1988 auferir a 

partir desse ano o salário mínimo passa a corresponder claramente e de forma crescente a 

um nível de baixo salário. 

26 Rácio entre o salário mínimo e o salário mediano (OIT, 2010).
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‘Shares’ do ganho mensal por decis do ganho médio,  
Portugal, 1985-2009

1º decil 2º decil

1985 4,14 5,78 14,67 23,96

1986 4,14 5,74 14,75 24,37

1987 4,24 5,64 14,87 24,62

1988 4,37 5,56 14,83 25,01

1989 4,43 5,46 14,67 25,75

1991 4,41 5,24 14,62 27,37

1992 4,25 5,05 14,67 28,69

1993 4,25 4,95 14,72 28,94

1994 4,24 4,90 14,79 29,46

1995 4,33 4,99 14,89 29,09

1996 4,36 4,98 14,80 29,48

1997 4,42 5,02 14,88 29,22

1998 4,42 5,05 14,93 29,09

1999 4,46 5,08 14,83 29,20

2000 4,42 5,07 15,02 29,13

2002 4,35 5,01 14,96 29,52

2003 4,31 4,97 14,98 29,78

2004 4,28 4,91 15,00 29,96

2005 4,25 4,88 15,02 30,13

2006 4,25 4,90 14,97 30,10

2007 4,30 4,94 14,99 29,83

2008 4,33 4,94 14,88 30,00

2009 4,43 4,98 14,89 29,83

A partir da análise da distribuição do ganho mensal, é evidente a estagnação dos salá-

rios de todos os decis à excepção do 10º decil, ou seja, dos 10% de trabalhadores mais bem 

remunerados.

2009, em média, 458 euros, e que os trabalhadores de mais altos salários (10º decil) apre-

sentavam um ganho salarial de 3085 euros, quase sete vezes superior ao dos primeiros e 

4,2 vezes superior ao salário mediano.

Esta relação tem vindo a tornar-se cada vez mais desequilibrada, se compararmos com 

em média, 5,8 vezes mais do que os trabalhadores do 1º decil e 2,9 vezes mais que o ganho 

mensal mediano.
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 ‘Shares’ do ganho mensal por decis do ganho médio,  
Portugal, 1985-2009

-

100. 

Mais uma vez, é perceptível que a maior evolução salarial foi sentida pelos trabalhado-

res do 10º decil, mas observamos também que o segundo maior crescimento salarial foi nos 

trabalhadores do 1º decil.
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 Evolução dos ‘shares’ do ganho mensal, Portugal, 1985-2009 
(1985=100)

nos diferentes decis da distribuição. Vamos particularizar a pesquisa aos seguintes anos: 

1985, 1994, 2000 e 2009. Os anos intermédios (1994 e 2000) foram escolhidos por serem 

-

gualdade salarial, ao longo do período em análise. Entre 1985 e 1994, regista-se um forte 

agravamento das desigualdades, entre 1994 e 2000 observa-se um decréscimo da desigual-

dade e entre 2000 e 2009 um período de alguma estagnação, existindo um momento de 

agravamento, até 2005, e um momento de melhoria até 2009, mas a um ritmo mais lento.

Os trabalhadores do 1º decil, ou seja, os 10% de trabalhadores mais mal remunerados, 

auferiam em 2009 cerca de 4,4% do total dos ganhos, enquanto os trabalhadores do 2º e 3º 

decis não auferiam em cada decil mais de 5,5%. Já os 10% de trabalhadores mais bem remu-

nerados auferiam cerca de 30% da massa salarial, sendo este o grupo onde se observam as 

maiores diferenças desde o início da análise (com um ‘share’ no 10º decil, em 1985, de 24%). 

Salienta-se, ainda, a redução da proporção do rendimento do 2º e 3º decis entre 1985 e 

2009.
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 ‘Shares’ do ganho médio mensal, Portugal, 1985, 1994, 2000 e 2009

 

O rácio S80/S20 é a proporção do ganho médio mensal total recebido pelos 20% da popu-

lação de maiores remunerações (quintil superior) em relação à recebida pelos 20% na posição 

oposta (quintil inferior). O rácio S90/S10, menos usual, é semelhante e compara grupos posi-

cionais ainda mais nos extremos da distribuição, ou seja, a proporção de ganho médio men-

sal total recebido pelos 10% da população de maiores salários em relação à recebida pelos 10% 

menos bem pagos. 
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 Índice S80/S20 e S90/S10, Portugal, 1985-2009

1985 3,89 5,79

1986 3,96 5,89

1987 3,99 5,80

1988 4,01 5,73

1989 4,09 5,82

1991 4,35 6,20

1992 4,67 6,76

1993 4,74 6,81

1994 4,84 6,94

1995 4,72 6,71

1996 4,74 6,76

1997 4,67 6,61

1998 4,65 6,59

1999 4,61 6,54

2000 4,65 6,58

2002 4,75 6,79

2003 4,82 6,90

2004 4,89 7,00

2005 4,95 7,10

2006 4,93 7,08

2007 4,85 6,94

2008 4,85 6,94

2009 4,76 6,74

O aumento das desigualdades ao longo do período deve-se, essencialmente, ao aumento 

do ganho mensal dos trabalhadores do 10º decil. Nos anos em que se registou uma redu-

ção das desigualdades foi também fundamentalmente em consequência da diminuição dos 

salários mais altos. 

Em 1985, o quinto da população respeitante aos indivíduos com remunerações mais altas 

ganhava 3,9 vezes mais que o quinto na posição inferior da distribuição. Essa foi a proporção 

mais baixa até 2009. Apesar do progresso na atenuação das diferenças entre 2005 e 2007, 

a manutenção no ano seguinte e um novo abrandamento entre 2008 e 2009, as disparida-

des salariais têm vindo a crescer desde o início do período em análise. 
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 Índice S80/S20 e S90/S10, Portugal, 1985-2009

-

vel a redução dos salários dos trabalhadores do primeiro quintil, passando de 9,9%, em 1985, 

para 9,4%, em 2009, ao passo que o grupo de trabalhadores com maiores salários tem vindo 
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 Evolução dos ‘shares’ S20 e S80, Portugal, 1985-2009 (1985=100)

Outro tipo de indicador que nos permite avaliar as principais alterações ocorridas na desi-

gualdade é o rácio de percentis.

Começamos por representar o rácio P99/P1, o rácio P95/P5 e o rácio P90/P10. Por exem-

plo, o rácio P99/P1 compara os ganhos dos indivíduos no percentil 99 e os do percentil 1, o 

P95/P5 os ganhos dos indivíduos no percentil 95 e com os do percentil 5 e o rácio P90/P10 

compara os ganhos dos indivíduos no percentil 90 e os do percentil 10.
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 Índice P99/P10 , P95/P05 e P99/P01, Portugal, 1985-2009

1985 3,11 4,82 11,75

1986 3,14 4,92 12,06

1987 3,13 4,84 12,28

1988 3,20 4,77 11,37

1989 3,26 4,82 10,70

1991 3,38 4,92 11,82

1992 3,60 5,30 12,90

1993 3,72 5,19 13,30

1994 3,85 5,09 13,32

1995 3,81 5,04 12,39

1996 3,80 5,12 11,82

1997 3,77 5,08 11,21

1998 3,79 5,22 10,43

1999 3,78 5,21 10,09

2000 3,79 5,35 10,00

2002 3,82 5,50 10,46

2003 3,85 5,62 10,68

2004 3,93 5,69 10,88

2005 3,94 5,76 11,01

2006 3,92 5,76 11,00

2007 3,89 5,70 10,71

2008 3,84 5,63 10,69

2009 3,81 5,49 10,32

Uma das ilações que retiramos da análise feita até ao momento é que as alterações na 

distribuição da massa salarial advêm principalmente do crescimento das remunerações dos 

trabalhadores do último decil.  

É notório, de facto, esse crescimento, nomeadamente no índice P95/P5 e no P90/P10, 

o seu comportamento oscilatório, mas se compararmos os resultados de 1985 com os de 

2009, percebemos que as diferenças entre os dois grupos diminuíram.   
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 Índice P99/P01 , P95/P05 e P90/P10, Portugal, 1985-2009

Quando se analisa os extremos da população e os trabalhadores da parte central da dis-

tribuição, é evidente a aproximação entre os grupos dos trabalhadores com mais baixos 

salários e o grupo dos trabalhadores com salários medianos e o distanciamento entre o seg-

mento dos trabalhadores com as maiores remunerações e o grupo dos trabalhadores com 

salários medianos.
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 Índice P50/P1 , P50/P05, P50/P10, P90/P50, P95/P50 e P99/P50,  
Portugal 1985-2009

1985 2,86 1,91 1,53 2,04 2,53 4,10
1986 2,85 1,88 1,50 2,10 2,62 4,24

1987 2,84 1,84 1,47 2,13 2,65 4,32

1988 2,51 1,78 1,48 2,17 2,70 4,53

1989 2,25 1,75 1,50 2,17 2,77 4,75

1991 2,10 1,66 1,50 2,26 3,01 5,62

1992 2,15 1,72 1,55 2,32 3,22 5,99

1993 2,08 1,69 1,58 2,35 3,22 6,38

1994 2,04 1,63 1,61 2,39 3,25 6,53

1995 2,01 1,63 1,59 2,39 3,24 6,16

1996 1,87 1,63 1,58 2,41 3,28 6,31

1997 1,80 1,61 1,55 2,43 3,28 6,22

1998 1,69 1,64 1,54 2,47 3,31 6,19

1999 1,65 1,63 1,53 2,46 3,32 6,12

2000 1,65 1,65 1,51 2,52 3,36 6,05

2002 1,69 1,69 1,53 2,50 3,39 6,18

2003 1,70 1,70 1,52 2,53 3,44 6,28

2004 1,71 1,71 1,54 2,54 3,46 6,35

2005 1,73 1,73 1,55 2,54 3,47 6,37

2006 1,73 1,71 1,55 2,53 3,48 6,35

2007 1,72 1,72 1,54 2,52 3,45 6,23

2008 1,70 1,70 1,53 2,52 3,46 6,30
2009 1,65 1,65 1,51 2,53 3,47 6,27

-

buição dos ganhos, onde é claro o comportamento estável dos índices P50/P10 e P50/P5. Os 

resultados do primeiro índice, em 1985 e 2009, são idênticos, tendo nestes dois anos os tra-

balhadores do percentil 50 auferido 1,5 vezes mais que os trabalhadores do percentil 10. Já 

no caso do índice P50/P5 existe uma ligeira descida uma vez que em 1985, os trabalhadores 

do percentil 50 auferiam 1,9 vezes mais que os trabalhadores do percentil 5, e em 2009 os 

trabalhadores do percentil 50 auferiam 1,7 vezes mais que os trabalhadores do percentil 5.

-

res do percentil 50 e os trabalhadores do 1º percentil, entre 1987 e 1998. Em 1985, os traba-

lhadores do percentil 50 ganhavam mais 2,9 vezes que os trabalhadores do percentil 1, mas 

vinte e cinco anos depois os trabalhadores do percentil 50 auferiam 1,7 vezes mais que os 

trabalhadores do percentil 1.
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 Índice P50/P10 , P50/P05 e P50/P01, Portugal, 1985-2009

De acordo com os resultados dos três índices, P90/P50, P95/P50 e P99/P50, que analisam 

as diferenças entre os grupos posicionais do extremo superior da distribuição e o grupo posi-

cional do meio da distribuição, o aumento das desigualdades é inequívoco. Há um cresci-

mento acentuado, em particular entre 1985 e 1994, nomeadamente no índice P99/P50. Em 

1985, os trabalhadores do percentil 99 ganhavam mais 4,1 vezes que os trabalhadores do 

percentil 50. Em 1994, ganhavam 6,5 vezes mais e em 2009, ganhavam quase 6,3 vezes mais.    
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 Índice P99/P50 , P95/P50 e P90/P50, Portugal,  1985-2009

A ligação entre o agravamento da desigualdade e o comportamento dos ganhos mais 

elevados pode ser observado comparando as curvas de Lorenz da distribuição do ganho 

nesses dois anos.

As curvas de Lorenz situam-se muito próximas, nos anos de 1994, de 2000 e de 2009, tra-

duzindo um fraco agravamento da desigualdade ocorrida entre esses anos. De acordo com 

outros anos representados, principalmente nos rendimentos mais elevados, contrariando 

na desigualdade familiar resultam essencialmente da melhoria registada no rendimento dis-

ponível das famílias e dos indivíduos de menores rendimentos. A evolução da desigualdade 

salarial, por seu lado, encontra-se predominantemente associada às transformações ocor-

ridas nos rendimentos mais elevados.
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 Curvas de Lorenz, Portugal, 1985, 1994, 2000 e 2009

Para aprofundar a análise do comportamento mais recente da desigualdade salarial, pro-

o período 1985-2009. Ao contrário do ocorrido com os rendimentos familiares, a desigual-

dade salarial sobe ao longo do horizonte temporal considerado.

ganho mensal entre 1985 e 2009. 

familiar já que, entre 1985 e 2009, todos os indicadores revelam um aumento da assimetria 

na distribuição do ganho. 

No entanto, o comportamento dos vários indicadores não é o mesmo ao longo de todo 

-

dade salarial, ao longo do período em análise. Entre 1985 e 1994, regista-se um forte agrava-

mento das desigualdades; entre 1994 e 2000, observa-se um decréscimo da desigualdade; 

e, de 2000 até 2009, um período de alguma estagnação, existindo um certo agravamento 

até 2005 e alguma melhoria até 2009, mas a um ritmo mais lento.
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 S95/S05, S90/S10, S80/S20, Portugal, 1985-2009

evolução da proporção do ganho total recebida pelos vários decis da distribuição.
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 Evolução dos ‘shares’ dos diferentes decis, Portugal, 1985-2009 
(1985=100)

os rendimentos das famílias. O decil de maiores rendimentos vê o seu ‘share’ aumentar de 

seis pontos percentuais entre 1985 e 2009, passando de 24% para 30% do ganho total, um 

aumento superior a 25%. O segundo e o quinto decil regridem nitidamente em termos do res-

pectivo ‘share’. Os trabalhadores do primeiro decil registam um ganho mínimo (4,5%) ao longo 

do período.

Somente o décimo, o nono e o primeiro decil da distribuição apresenta ganhos do res-

pectivo ‘share’ entre 1985 e 2003. Os restantes decis da distribuição vêem a sua quota-parte 

no ganho total decrescer. 

Se, para garantir a comparabilidade com a análise dos rendimentos familiares, restrin-

gíssemos o estudo ao período 1993 a 2009, o padrão de evolução dos vários decis não se 

alterava, evidenciando os mesmos “ganhadores” e “perdedores”, embora a amplitude das 

alterações fosse muito inferior. 

A subida da desigualdade salarial parece, assim, claramente associada a um aumento pro-

gressivo da quota do ganho total auferida pelos indivíduos de maior nível salarial.

-

tes índices de desigualdade ao longo do período 1985-2009. O índice de Gini registou um agra-
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vamento da desigualdade salarial dos trabalhadores por conta de outrem. Em 2003, o índice 

Foi em 2005, contudo, que se registou o valor mais alto de todo o período em análise, sendo 

este valor igual a 0,351. Desde esse ano que este indicador traduz uma melhoria, invertendo 

assim a tendência de agravamento anterior, que se vinha a registar desde 1999. 

 Índices de desigualdade salarial, Portugal, 1985-2009

I.Gini I.Atkinson I.Atkinson I.Atkinson DML

0,284 0,067 0,123 0,215 0,131

0,288 0,069 0,127 0,220 0,135

0,291 0,070 0,128 0,220 0,137

0,294 0,072 0,130 0,219 0,139

0,300 0,075 0,135 0,223 0,145

0,319 0,085 0,151 0,242 0,163

0,334 0,094 0,164 0,260 0,179

0,338 0,096 0,167 0,264 0,183

0,344 0,100 0,173 0,270 0,190

0,339 0,097 0,168 0,263 0,184

0,341 0,099 0,171 0,264 0,187

0,338 0,097 0,168 0,260 0,184

0,337 0,096 0,167 0,260 0,182

0,336 0,096 0,166 0,258 0,182

0,338 0,096 0,167 0,260 0,183

0,342 0,099 0,171 0,266 0,188

0,346 0,101 0,174 0,270 0,192

0,349 0,103 0,177 0,274 0,195

0,351 0,105 0,179 0,277 0,198

0,350 0,104 0,179 0,276 0,197

0,347 0,102 0,175 0,271 0,193

0,347 0,102 0,176 0,271 0,194

0,344 0,101 0,173 0,267 0,190
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 Índice de Atkinson, Gini e DML, Portugal, 1985-2009

representados os vários indicadores de desigualdade. Na segunda metade da década de 80 

uma redução até ao início do século XXI. No entanto, entre 2000 e 2005, a maioria dos indica-

dores de desigualdade evidenciaram um agravamento contínuo da situação de desigualdade 

salarial, nomeadamente entre os trabalhadores de mais baixos e de mais altos salários. Nos 

dois anos seguintes, houve uma redução da desigualdade salarial, em 2008 observa-se um 

-

cente dos anos anteriores. O -

ciado ao aumento dos rendimentos mais elevados.

1985. Este índice é, entre os índices considerados neste estudo, o mais sensível a alterações 

ocorridas nos rendimentos mais elevados. O facto de ser precisamente este índice a repor-

tar maior crescimento percentual permite desde já uma primeira associação entre o agra-

vamento da desigualdade e as variações das remunerações mais elevadas.

Em suma, entre 1985 e 2009, as medidas de desigualdade mais sensíveis ao extremo infe-

também para os indivíduos com mais baixos salários. 
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desigualdade salarial não foram idênticas, ao longo dos anos considerados. Entre 1985 e 1994 

os índices registam um forte agravamento das desigualdades, entre 1994 e 1999, todos os 

índices assinalam um ligeiro decréscimo da desigualdade, seguindo-se, entre 2000 e 2005, 

um período de agravamento da desigualdade que eliminou todos os ganhos ocorridos no 

período anterior. Após 2005, os vários índices retomam a tendência descendente, embora 

a ritmo mais lento.

A comparação entre a evolução da desigualdade familiar e a desigualdade salarial, ao longo 

índice de Gini calculado a partir dos inquéritos às famílias e dos Quadros de Pessoal tomando 

como referência os valores de 1993.

 Evolução do índice de Gini, Portugal, 1985-2009 (1993=100)

O comportamento evolutivo dos dois índices de Gini é claramente diferente. A desigual-

desigualdade salarial evidencia um agravamento no decorrer do mesmo horizonte temporal.
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3.3 Evolução dos rendimentos mais elevados

Vimos nos pontos anteriores que as alterações nos rendimentos mais elevados têm cons-

tituído um factor determinante da evolução da desigualdade familiar e, em particular, da 

desigualdade salarial. Os estudos mais tradicionais acerca da desigualdade baseados nos 

os rendimentos mais elevados, na medida em que a sua dimensão amostral raramente per-

mite observar o que ocorre para lá do último decil ou do vigésimo vintil da distribuição.

Apesar dessa limitação, nos últimos anos desenvolveram-se vários estudos a nível euro-

peu e internacional tentando precisamente descortinar o que acontece nos rendimentos 

mais elevados, aqueles que estão para lá do percentil 90, com base em fontes de informa-

ção estatística alternativas. A publicação por Atkinson, em 2007, da obra “Top Incomes over 

the Twentieth Century: A Contrast between European and English-Speaking Countries” veio 

chamar a atenção dos investigadores para a importância desta área de investigação e cons-

tituiu um marco determinante no impulsionar deste tipo de estudos.

Em 2008, utilizando metodologias similares às propostas por Atkinson, Facundo Alvaredo 

procedeu a uma análise exaustiva dos rendimentos mais elevados em Portugal com base na 

informação administrativa dos impostos sobre os rendimentos e dos Quadros de Pessoal. A 

primeira parte deste ponto assenta nos dados publicados por Alvaredo. Na segunda parte, 

e seguindo a sua metodologia de análise, reformulamos e actualizamos os resultados por 

ele obtidos a partir dos Quadros de Pessoal.  

O Quadro 25 apresenta a proporção do rendimento auferida pelas 10%, 5%, 1%, 0,5%, 0,1% 

entre 1976 e 2003.
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 ‘Shares’

ricos ricos ricos ricos

1976 31,71 21,12 7,89 5,04 1,30 0,38

1977 26,84 17,46 6,40 4,04 1,30 0,30

1978 24,93 16,27 5,77 3,58 1,15 0,36

1979 20,32 13,28 4,52 2,76 0,78

1980 18,77 12,49 4,32 2,65 0,81

1981 18,84 12,10 3,97 2,40 0,73

1982 20,99 14,32 4,79 2,86 0,73

1989 30,20 19,89 6,84 4,29 1,53 0,45

1990 31,19 20,70 7,21 4,52 1,60 0,45

1991 32,43 21,59 7,46 4,62 1,55 0,40

1992 33,15 22,11 7,58 4,66 1,53 0,35

1993 34,68 23,26 8,06 4,96 1,64 0,37

1994 35,02 23,51 8,19 5,08 1,69 0,37

1995 35,38 23,84 8,41 5,26 1,79 0,39

1996 35,07 23,71 8,45 5,33 1,84 0,41

1997 35,76 24,27 8,78 5,57 1,97 0,45

1998 35,45 24,09 8,78 5,59 1,98 0,45

1999 36,18 24,71 9,23 5,98 2,23 0,54

2000 36,13 24,58 9,09 5,85 2,10 0,49

2001 37,84 25,80 9,65 6,35 2,43 0,62

2002 36,77 24,87 8,97 5,74 2,05 0,47

2003 36,41 24,69 9,13 5,93 2,26 0,68

longo do período considerado a proporção dos rendimentos auferida pelo último decil 

subiu mais de quatro pontos percentuais, passando de 31,7% em 1976 para 36,4% em 2003. 

Comportamento semelhante ocorre em todos os outros segmentos da parte superior da 

distribuição analisados.

Este acréscimo da proporção do rendimento auferida pelos indivíduos de maior rendi-

mento não é, porém, homogéneo. Quanto mais subimos na escala dos rendimentos, maior 

é o crescimento do respectivo ‘share’, como surge evidenciado no Quadro 22 onde se apre-

sentam as respectivas taxas de crescimento. 
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 Taxa de crescimento dos ‘shares’  
elevados, Portugal, 1976-2003

ricos ricos ricos ricos ricos ricos

1976 - 2003 20,6% 24,1% 33,5% 38,2% 47,7% 51,1%

42 permite observar com mais detalhe o percurso de crescimento dos vários 

‘shares’ deste escalão de rendimento. Possibilita igualmente ilustrar que esse percurso 

ascendente começa no início dos anos 80, após uma descida acentuada nos últimos anos 

da década de 1970, e que se mantém praticamente inalterado até aos nossos dias.
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 ‘Shares’

Aplicando a mesma grelha de análise aos dados do ganho dos trabalhadores a tempo 

completo e com remuneração completa registados nos QP, construímos o Quadro 27.
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‘Shares’ do ganhos salariais mais elevados, Portugal, 1985- 2009

ricos ricos ricos ricos ricos ricos

1985 23,96 14,70 4,59 2,76 0,87 0,15

1986 24,37 14,99 4,70 2,84 0,92 0,16

1987 24,62 15,17 4,73 2,85 0,89 0,16

1988 25,01 15,55 4,93 2,98 0,92 0,15

1989 25,75 16,19 5,27 3,20 0,96 0,14

1991 27,37 17,66 5,95 3,57 0,99 0,14

1992 28,69 18,61 6,14 3,65 1,00 0,13

1993 28,94 18,96 6,40 3,79 1,00 0,13

1994 29,46 19,46 6,84 4,17 1,22 0,21

1995 29,10 19,00 6,58 4,06 1,29 0,24

1996 29,48 19,35 6,77 4,19 1,36 0,26

1997 29,22 19,07 6,63 4,12 1,34 0,26

1998 29,09 18,88 6,43 3,96 1,28 0,28

1999 29,20 18,97 6,54 4,09 1,39 0,35

2000 29,13 18,76 6,39 3,97 1,30 0,28

2002 29,52 19,15 6,58 4,12 1,39 0,33

2003 29,78 19,36 6,74 4,25 1,45 0,33

2004 29,96 19,50 6,79 4,29 1,46 0,34

2005 30,13 19,65 6,85 4,32 1,48 0,37

2006 30,10 19,61 6,81 4,29 1,47 0,35

2007 29,83 19,34 6,64 4,16 1,40 0,32

2008 30,00 19,55 6,83 4,32 1,49 0,39

2009 29,83 19,33 6,64 4,16 1,40 0,34

Os dados dos rendimentos salariais mais elevados não diferem substancialmente dos 

continuado da proporção do ganho total auferido pelos trabalhadores de maiores salários e 

-

tram na escala salarial. O crescimento do ‘share’ do ganho do 10º decil é de cerca de 25%, 

passando de 24,0% para 30,0%, mas os 0,01% de maiores salários vêm a sua quota-parte do 

ganho total mais do que duplicar. 

detida pelos trabalhadores de salários mais elevados.
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 ‘shares’ dos salários mais elevados, Portugal, 1985- 2009

A observação efectuada neste ponto do nosso trabalho necessita de um aprofundamento 

revela-se aqui ainda mais essencial. Apesar do carácter muito preliminar da análise efectuada, 

as pistas que esta sugere são, simultaneamente, promissoras quanto a um conhecimento 
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mais aprofundado das desigualdades e preocupantes quanto ao nível de disparidades que 

efectivamente existem na nossa sociedade.

3.4 Evolução da pobreza monetária

As alterações ocorridas na desigualdade não são dissociáveis das transformações ocor-

ridas nos indicadores de pobreza e no próprio bem-estar da população.

à severidade da pobreza ao longo do período 1993-2009. Como seria expectável, dado o 

papel preponderante que os rendimentos mais baixos desempenharam nas alterações do 

nível de desigualdade familiar, o padrão seguido pela evolução dos principais indicadores 

de pobreza é muito próximo do seguido pelo da desigualdade do rendimento equivalente. 

No entanto, na medida em que os indicadores de pobreza somente de forma marginal são 

-

cativa do que a registada no caso da desigualdade.

 Índices de pobreza monetária, Portugal, 1993-2009
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A taxa de pobreza regista uma diminuição de 4,7 pontos percentuais, passando de 22,5% 

da população em 1993 para 17,9% em 2009, a intensidade da pobreza reduz-se em cerca de 

44% e a severidade da pobreza assume em 2009 um valor que é menos de metade do regis-

tado em 1993. A implementação de medidas de política social especialmente dirigidas à popu-

lação em maior precariedade como o Rendimento Social de Inserção ou o Complemento 

-

tiva redução das várias dimensões da pobreza e, em particular, à diminuição da intensidade 

e severidade da pobreza. 

que, num período de 15 anos, se reduziu de cerca de 40% em 1993 para 21% em 2009. Infeliz-

mente, redução semelhante não ocorreu com a pobreza infantil, que permanece bastante 

 Incidência de pobreza nos idosos e nas crianças, Portugal, 1993-2009

Pode-se questionar se estes resultados não estão dependentes da linha de pobreza uti-

rendimento mediano por adulto equivalente.  Para a construção dessas linhas de pobreza 

alternativas utilizámos como limite inferior 30% do rendimento mediano por adulto equiva-
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lente em 1993 (a preços de 2009) e como limite superior 80% desse rendimento em 2009, 

o que, grosso modo, corresponde a um intervalo compreendido entre 2000 e 7000 euros/

ano. Para cada uma dessas novas linhas de pobreza estimaram-se os respectivos indicado-

-

sentam-se os resultados do exercício.

 Incidência da pobreza para diferentes valores da linha de pobreza,  
Portugal, 1993, 2000, 2003 e 2009

Linha de Pobreza 

2000

2500

3000

3500

4000

4500

5000

5500

6000

6500

7000

 

pobreza, compreendida entre 2000 e 7000 euros/ano. Para facilitar a comparação com a 

-

mediano por adulto equivalente.
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 Incidência da pobreza para diferentes valores da linha de pobreza,  
Portugal, 1993, 2000, 2003 e 2009

 Intensidade da pobreza para diferentes valores da linha de pobreza,  
Portugal, 1993, 2000, 2003 e 2009

Linha de Pobreza 

2000

2500

3000

3500

4000

4500

5000

5500

6000

6500

7000



103

 Intensidade da pobreza para diferentes valores da linha de pobreza,  
Portugal, 1993, 2000, 2003 e 2009

Esta metodologia possibilita uma aproximação ao conceito de “linha de pobreza abso-

luta” e permite uma análise da evolução da incidência da pobreza face a qualquer limiar 

-

tes na medida em que comprovam uma descida sustentada da incidência e da intensidade 

da pobreza ao longo do período em análise, seja qual for a linha de pobreza estabelecida, 

dentro do intervalo considerado.

3.5 Evolução da privação material e da pobreza 

-

rial ao longo do período 2004-2010. A incidência da privação material regista um ligeiro 

acréscimo, inferior a um ponto percentual, entre 2004 e 2010. Por outro lado, a intensidade 

da privação material, medida pelo número médio de itens não acedíveis pelo conjunto da 

população em privação, mantém-se praticamente constante. 
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 Incidência e intensidade de privação material, Portugal, 2004-2010

O nível de pobreza consistente diminui ligeiramente no decorrer do período 2003-2009. 

-

rando-a com a evolução das taxas de pobreza monetária e de privação material. A redução 

da taxa de pobreza persistente parece resultar predominantemente da descida da taxa de 

pobreza monetária, que é atenuada pela subida dos níveis de privação material.
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 Pobreza Consistente, Portugal, 2003-2009

3.6 Indicadores de bem-estar social

Tendo-se analisado a evolução recente dos principais indicadores de desigualdade e de 

pobreza, torna-se necessário analisar em que medida as alterações ocorridas na distribuição 

A avaliação do bem-estar da população e da sua evolução temporal depende em grande 

medida da variável que se toma como referência para medir esse mesmo bem-estar. Se admi-

-

mação aceitável para medir o nível de vida dos indivíduos e das famílias, então uma primeira 

leitura das alterações ocorridas no nível de vida da população pode ser dada através da aná-

o rendimento médio de cada decil em 1993 e 2009, expresso em euros a preços de 2009.  
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 Rendimento médio por adulto equivalente por decis, Portugal,  
1993 e 2009

 

Os resultados acima apresentados sugerem claramente uma melhoria do rendimento 

médio real de cada decil e, consequentemente, uma melhoria das condições de vida da 

real ao longo do período considerado não se repartiram igualmente entre os vários decis. 

Os indivíduos situados no 1º decil da distribuição viram os seus rendimentos reais por adulto 

equivalente mais que duplicados ao longo dos 15 anos em análise. Os restantes decis regis-

taram crescimento mais modesto e inversamente proporcional ao seu posicionamento na 

escala de rendimentos. As alterações antes observadas quanto aos índices de desigualdade 

e de pobreza encontram nestes valores do rendimento médio de cada decil uma explicação 

e uma validação adicional.

Note-se, no entanto, que a análise anterior se baseia exclusivamente na comparação dos 

-

ção do crescimento dos rendimentos de cada decil. Aqui privilegiou-se a imagem global da 

evolução ocorrida ao longo do período e esta retrata inquestionavelmente uma melhoria 
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A utilização dos rendimentos médios de cada decil como instrumento para medir as varia-

ções do nível de vida e do bem-estar da população enferma, porém, de uma limitação grave. 

A utilização dos rendimentos médios de cada decil como que igualiza os rendimentos de todos 

que a dispersão e a assimetria dos rendimentos extravasa claramente a fronteira dos decis.

A avaliação do nível de bem-estar do conjunto da população exige uma análise mais com-

pleta dos rendimentos do conjunto da população. A utilização das funções de distribuição 

possibilita essa análise e permite ordenar de forma inequívoca duas distribuições em termos 

de bem-estar social desde que a única variável relevante para medir o bem-estar sejam os 

recursos disponíveis das famílias.

Funções de distribuição, Portugal, 1993 e 2009

 

A função de distribuição associa os diferentes níveis de rendimento com a proporção de 

-

-se as funções de distribuição correspondentes à distribuição do rendimento real por adulto 

-

dimentos superiores a 40 000 euros/ano, o que como vimos antes corresponde a cerca de 

1% da população.
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de 4000 euros/ano, a proporção da população abaixo desse limiar era de 9% em 2009 e é de 

cerca de 26% em 1993. A consequência imediata é a de que, nesse ponto, a curva de 2009 se 

-

festamente um nível de bem-estar social superior. É precisamente essa a situação retratada 

Uma visão mais exigente requer, porém, que o nível de bem-estar social não dependa 

exclusivamente dos rendimentos mas igualmente das formas como este se distribui entre a 

população. Shorrocks (1983) sugeriu a utilização das designadas curvas de Lorenz Generali-

zadas como instrumento de ordenação do bem-estar social, que traduz esta dupla preocu-

pação. A curva de Lorenz Generalizada obtém-se multiplicando cada ordenada da curva de 

Lorenz tradicional pelo rendimento médio de cada distribuição. Permite assim conjugar a 

informação acerca do nível médio dos rendimentos com a informação sobre como este se 

distribui. A ordenação obtida por estas curvas introduz assim uma nítida preferência pela 

equidade na avaliação do bem-estar social.

 Curva de Lorenz Generalizada, Portugal, 1993 e 2009
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O facto de a curva de Lorenz Generalizada de 2009 se situar sempre acima da curva de 

1993 traduz, uma vez mais, uma melhoria do bem-estar social ocorrida no decorrer do perí-

odo em análise.

3.7 Evolução da desigualdade e da pobreza monetária  
a nível regional

e da pobreza monetária já enunciadas no ponto 2.6, tentaremos de seguida colmatar essa 

lacuna recorrendo aos dados dos Inquéritos às Despesas das Famílias (IDEF) realizados quin-

quenalmente pelo INE

2005 e 2009.

 Índice de Gini por NUTS II, Portugal, 1989, 1994, 1999, 2005 e 2009
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Uma primeira constatação que se pode extrair dos dados apresentados no quadro ante-

rior é a de que no período em análise (1989-2009) se operou alguma convergência entre os 

níveis de desigualdade das diferentes regiões. Se em 1989 a distância que separava o nível 

de desigualdade da região mais desigual da menos desigual era de cerca de 13 pontos per-

centuais, vinte anos depois essa mesma distância reduziu-se para oito pontos. Um dos fac-

tores que mais contribuiu para essa convergência foi a redução acentuada da desigualdade, 

medida pelo índice de Gini, na Região Autónoma da Madeira.  

desigualdades na região de Lisboa. Entre 1989 e 2009, o índice de Gini da região de Lisboa 

do período a região mais desigual do território nacional.

em cada um dos anos a nível nacional. Dada a estreita associação entre a linha de pobreza 

e os rendimentos médios de cada região, não surpreende que a região com maior nível de 

rendimento médio (Lisboa) seja a que apresenta menores taxas de pobreza. No entanto, 

entre 1989 e 2009, a taxa de pobreza na região de Lisboa subiu cerca de 80%, o que poderá 

ser explicado pela emergência de novas formas de pobreza, particularmente associadas às 

grandes concentrações urbanas e ao desemprego.

nível regional é indiscutivelmente a forte redução das taxas de pobreza nas regiões autóno-

mas dos Açores e da Madeira. Apesar de estas duas regiões permanecerem em 2009 como 

as regiões com maior incidência da pobreza, a proporção de famílias e de indivíduos com 

recursos inferiores à linha de pobreza nacional reduziu-se acentuadamente: a taxa de inci-

dência da pobreza reduziu-se, entre 1989 e 2009, 21 pontos percentuais na R.A. dos Açores 

e mais de 31 pontos percentuais na R.A. da Madeira. Num contexto de redução da incidên-

cia da pobreza a nível nacional, a convergência entre as várias regiões alicerçou-se predo-

minantemente na diminuição da taxa de pobreza das regiões mais pobres.
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Taxa de Pobreza por NUTS II, Portugal, 1989, 1994, 1999, 2005 e 2009

Portugal e a União Europeia: convergência  
ou afastamento

contextualização do fenómeno no contexto europeu. Qual foi a tendência nos diferentes 

países ao longo dos anos mais recentes? A situação a que chegámos hoje, com Portugal a 

constituir-se como um dos países mais desiguais do conjunto, conforme vimos no ponto 

2.7, foi mais ou menos evidente no passado? Por outras palavras, houve, neste tema, uma 

convergência ou um afastamento da sociedade portuguesa em relação às suas congéneres 

europeias? Este ponto pretende responder a este género de perguntas.

A análise temporal recairá sobre o período de 1994 a 200927. Para Portugal, existe uma 

quebra de série no período 2001-2002 (os anos diferem noutros países), decorrente da tran-

sição entre instrumentos diferentes de recolha, designadamente os inquéritos já referidos, 

o ECHP e o EU-SILC. 

À semelhança do que fizemos no ponto 2.7, então para o ano 2009, devemos também 

agora começar por observar os níveis médios de rendimento equivalente na Europa, agora 

na perspectiva evolutiva. O Gráfico 55 permite ter uma ideia aproximada da tendência de 

27 Chama-se uma vez mais a atenção para o facto de serem os anos a que se referem os rendimentos in-
quiridos nos inquéritos e não o ano da realização destes últimos. Na generalidade dos Estados-membros, as 
perguntas sobre rendimentos dos inquéritos realizados em determinado ano referem-se ao ano anterior.
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convergência dos rendimentos em Portugal com os da Europa a 15, considerando quer os 

valores médios do rendimento equivalente expresso em euros quer em paridades de poder 

de compra.

Rendimento equivalente português face ao rendimento equivalente 
médio na UE15, 1994-2009

-

gência do rendimento médio equivalente das famílias portuguesas face ao da União Euro-

peia a 15 países, quer consideremos o rendimento expresso em euros quer em PPC. Se, em 

1994, o rendimento médio equivalente em Portugal em euros representava 44,3% do valor 

médio do conjunto dos 15 países que então compunham a UE, seis anos depois esse rácio 

subia para 48,9%. Aumento semelhante em termos de acréscimo de valores percentuais 

ocorreu em PPC.

-

dimento equivalente de Portugal e da UE15 em euros e uma descida desse mesmo rácio 

quando os rendimentos considerados se encontram expressos em PPC.

Para analisar a existência ou de convergência entre Portugal e a União Europeia em ter-

mos de desigualdade económica, vamos considerar a evolução do indicador S80/S20 e do 

índice de Gini na medida em que são estes os indicadores disponíveis para o conjunto dos 

países da UE28. Como vimos antes, o primeiro desses indicadores é particularmente sensí-

28 -
ropeia, no Anexo Estatístico é apresentada a informação disponível para os vários países da União Europeia.
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vel às diferenças entre os extremos da distribuição do rendimento enquanto o segundo 

confere particular importância às transformações ocorridas nos rendimentos situados na 

parte central da distribuição. 

da União Europeia a 15 países ao longo do período 1994-2009 e para o conjunto da UE a 27 

de 2004 a 2009.

Índice S80/S20, Portugal e UE, 1994-2009

Ao longo de todo o período considerado Portugal apresenta valores para este indicador 

superiores ao do conjunto da UE. No entanto, enquanto na UE este indicador apresentou 

uma relativa estabilidade, com o rácio que relaciona o rendimento auferido pelos 20% mais 

ricos com a parte do rendimento detida pelos 20% mais pobres a oscilar em torno de 5, em 

Portugal este indicador registou uma diminuição de um valor de 7,4 para 5,6. 

a descida da desigualdade em Portugal não é uniforme ao longo do período temporal con-

siderado. Ela é particularmente acentuada entre 2004 e 2009, com o indicador S80/S20 a 

diminuir de 7,0 para 5,6.

 A segunda observação é a de que não parecem existir grandes diferenças entre o valor 

do índice S80/S20 quando confrontamos o seu valor médio para a União Europeia a 15 ou 

a 27. Esta similitude entre os valores médios do índice parece sugerir que os alargamentos 
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Como veremos mais à frente, só aparentemente isso é verdade. 

a manutenção do índice de Gini em Portugal em torno dos 37% entre 1994 e 2000, enquanto 

no mesmo período o índice de Gini do conjunto da UE a 15 se reduzia em dois pontos per-

centuais. Após 2004, a descida mais acentuada do índice de Gini acompanha a evolução do 

índice S80/S20.

Considerando os dois indicadores e o horizonte temporal analisado (1994-2009), pode-

de desigualdade económica. A distância que separa os indicadores de desigualdade em Por-

tugal com os da média da UE reduziu-se para metade entre 1994 e 2009.

 Índice de Gini, Portugal e UE, 1994-2009

A convergência atrás evidenciada de Portugal ao conjunto da UE em termos redistribu-

tivos não evitou, como vimos no ponto 2.7, que Portugal permanecesse como um dos paí-

ses mais desiguais do conjunto da União Europeia. De facto, ao observar-se os indicadores 

do período, os níveis de desigualdade mais altos. Na verdade, se a comparação for feita 

exclusivamente com o “grupo dos 15”, Portugal assume ao longo de praticamente todo o 

-
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mindo esse papel a Espanha. Mais abaixo, com níveis de desigualdade ligeiramente meno-

res, encontram-se com frequência outros países do Sul da Europa, como Grécia e Itália, e 

ainda o Reino Unido.

 Posição relativa dos cinco países com maior  
desigualdade (I. Gini), UE15, 1994-2009

1º 2º 3º 4º 5º

País I.Gini País I.Gini País I.Gini País I.Gini País I.Gini

PT 37 GR 35 ES 34 IT 33 IE 33

PT 36 GR 34 ES 34 IE 33 IT 32

PT 36 GR 35 ES 35 IE 33 IT 31

PT 37 GR 35 ES 34 IE 34 UK 32

PT 36 GR 34 ES 33 UK 32 IE 32

PT 36 GR 33 ES 32 UK 32 IE 30

PT 37 UK 35 GR 33 ES 33 IE 29

PT 38,1 UK 34,6 GR 33,2 IT 32,8 IE 31,9

PT 37,7 GR 34,3 UK 32,5 IT 32,1 IE 31,9

PT 36,8 GR 34,3 UK 32,6 IT 32,3 IE 31,3

PT 35,8 UK 33,9 GR 33,4 ES 31,3 IT 31,0

PT 35,4 GR 33,1 UK 32,4 ES 32,3 IT 31,5

ES 33,9 PT 33,7 UK 33,0 GR 32,9 IT 31,2

completa se não for introduzida a questão do alargamento da União nos últimos anos. E é 

precisamente esta questão que vem lançar preocupações adicionais em qualquer exame que 

da União Europeia a 15 membros ou a 27. Mas a verdade é que alguns dos novos Estados-

-membros apresentam indicadores com valores particularmente elevados, mais altos até 

do que aqueles apresentados por Portugal, em certas ocasiões. É o caso, por exemplo, de 

O Quadro 31 é uma reprodução do Quadro 30, para os anos mais recentes (desde o alar-

gamento de 2004) e incluindo já todos os 27 Estados-membros actuais, permitindo obser-

var a nova realidade.
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 Posição relativa dos cinco países com maior  
desigualdade (I. Gini), UE27, 2004-2009

1º 2º 3º 4º 5º

País I.Gini País I.Gini País I.Gini País I.Gini País I.Gini

PT 38,1 LT 36,3 LV 36,1 PL 35,6 UK 34,6

LV 39,2 PT 37,7 LT 35,0 GR 34,3 PL 33,3

RO 37,8 PT 36,8 LV 35,4 35,3 GR 34,3

LV 37,7 RO 36,0 35,9 PT 35,8 LT 34,0

LV 37,4 LT 35,5 PT 35,4 RO 34,9 33,4

LT 36,9 LV 36,1 ES 33,9 PT 33,7 RO 33,3

A título de curiosidade, registe-se o facto de alguns destes novos Estados-membros, desig-

terem tido um crescimento acentuado das desigualdades desde o início da primeira década 

26%. Em 2009, ambos os países registavam níveis de desigualdade superiores a 33%.

-

cada por duas forças de efeito oposto associadas à entrada dos novos Estados-membros. 

Europeia, existem aqueles com índices de desigualdade relativamente baixos como é o caso 

da Eslovénia, Hungria e da República Checa com valores do índice de Gini inferiores a 25% 

em 2009, ou com níveis de desigualdade abaixo da média da UE como a Eslováquia, Malta e 

que já faziam parte da União e que estavam historicamente associados a distribuições mais 

igualitárias do rendimento, como é o caso dos países escandinavos: Dinamarca (passou de 

20% em 1996, para 27% em 2009) e Finlândia (22% para 25%). Todos estes factores ajudam a 

desmentir a primeira ideia que os valores médios parecem transmitir, isto é, a de que o alar-

gamento não trouxe quaisquer efeitos ao nível da desigualdade média na União Europeia.

Uma abordagem alternativa, mas complementar, do processo de convergência entre Por-

tugal e a União Europeia em termos de distribuição do rendimento prende-se com a evolu-

ção dos vários indicadores de pobreza monetária. Apesar da forte associação entre estas 

duas vertentes da distribuição dos rendimentos monetários, já salientada no ponto 2.7, a 

evolução dos diferentes indicadores que possibilitam medir a desigualdade e a pobreza 

monetária pode ser substancialmente diferente ou mesmo contraditória. 

Na análise do processo de convergência entre Portugal e a União Europeia em termos 

de pobreza monetária vamos considerar três indicadores: a incidência da pobreza para o 
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conjunto da população, a incidência da pobreza infantil (taxa de pobreza dos jovens com 

menos de 16 anos) e a incidência da pobreza entre os idosos (população com 65 e mais anos).

do período 1994-2009. Nestes 15 anos, a taxa de pobreza da população portuguesa registou 

uma redução de cerca de cinco pontos percentuais, passando de 23% para 18%. Essa descida 

gradual da taxa de pobreza ocorreu praticamente ao longo de todo o período considerado. 

No mesmo horizonte temporal a incidência da pobreza no conjunto da UE15 diminuiu menos 

de um ponto percentual.

 Incidência da pobreza, Portugal e UE, 1994-2009

A redução alcançada por Portugal na taxa de pobreza infantil entre 2004 e 2009 é de 

da pobreza entre os jovens passou de 26% em 1994 para cerca de 21% em 2009. No mesmo 

período a UE15 registou uma diminuição da incidência da pobreza entre os jovens de cerca 

de 1,5 pontos percentuais, passando de 21% em 1994 para 19,4% em 2009.
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 Incidência da pobreza infantil, Portugal e UE, 2004-2009

1994 e 2009, a taxa de pobreza dos idosos reduziu-se 17 pontos percentuais, passando de 

38% para 21%. 

Em 1994, Portugal era o país com a taxa de pobreza mais elevada entre a população idosa 

de toda a União Europeia. A incidência da pobreza neste segmento da população era 17 pon-

-

rença é somente de cerca de cinco pontos percentuais. 
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 Incidência da pobreza nos idosos, Portugal e UE, 1994-2009

-

indicadores de pobreza entre Portugal e a União Europeia. Este processo de convergência, 

com maior incidência de pobreza monetária.

Uma última dimensão em que a questão da convergência entre Portugal e o conjunto 

dos restantes países da União Europeia se pode colocar refere-se aos indicadores de pri-

longo do período 2004-2009. 

Contrariamente ao ocorrido nos indicadores de desigualdade e de pobreza, as diferen-

ças entre a média da UE a 15 e a 17 surgem bem marcadas evidenciando as diferenças nas 

condições materiais de vida entre os países da UE15 e aqueles que aderiram à UE após 2004. 

Portugal não somente registou um agravamento da sua taxa de privação material como a 

distância que o separa dos valores médios da União Europeia se agravou.
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 Incidência da privação material, Portugal e UE, 2004-2009

3.9 Síntese

-

que mostra claramente o percurso que conduziu àqueles primeiros resultados. 

Os dados agora apresentados permitem evidenciar que Portugal tem conseguido conci-

liar, ao longo das últimas décadas, a persistência de altos níveis de desigualdade com uma 

bem-estar social associados à distribuição dos rendimentos revelam que, apesar das assi-

metrias, a população portuguesa dispõe hoje de níveis de rendimento e de bem-estar supe-

-

tar no nível de desigualdade familiar ocorreram na parte inferior da distribuição, ao nível 

dos rendimentos mais baixos. A ligeira redução da desigualdade ocorrida entre 1993 e 2008 

resulta principalmente do aumento dos recursos dos indivíduos e das famílias de menores 

rendimentos. Esta transformação não pode ser dissociada das políticas sociais e de combate 

à pobreza direccionadas ao apoio destas famílias. Mas a capacidade de as políticas sociais 

esse o seu objectivo principal. Uma redução sustentada das desigualdades exige não somente 
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a melhoria das condições de vida dos grupos sociais mais vulneráveis, mas igualmente uma 

distribuição mais justa de todos os recursos gerados pela sociedade.

Ainda que Portugal continue a ser um dos países com um distribuição de rendimento 

mais desigual entre os parceiros membros da União Europeia e a distância em relação à 

distinguir uma certa convergência com aquilo que é o nível médio de uma Europa feita de 

realidades muito díspares. 

Por outro lado, a tendência de descida, ainda que ligeira, das disparidades nos rendimen-

tos familiares não encontrou, apesar de tudo, paralelo na evolução da distribuição da massa 

um agravamento das desigualdades salariais, motivado essencialmente pelo aumento des-

relativo dos salários mais baixos – dos trabalhadores situados no 1º decil da distribuição – 

-

buição para poder impedir o aumento da desigualdade. 

Estando o agravamento das assimetrias salariais fortemente condicionado pelo aumento 

das remunerações mais altas, procurámos ainda compreender, à luz dos trabalhos mais 

recentes nesta matéria,  as dinâmicas de evolução ocorridas na parte superior da distribui-

ção dos rendimentos. Esta é, contudo, uma área de estudo em aberto, que no futuro poderá 

A leitura a que procedemos das principais alterações registadas na distribuição do rendi-

mento e na desigualdade constitui somente uma primeira observação, em grande parte des-

dos seus determinantes e a compreensão dos mecanismos geradores da desigualdade é uma 

tarefa diferente que pressupõe a consideração explícita dos diferentes grupos sociais exis-

tentes na sociedade, das diferentes dinâmicas das várias fontes do rendimento e ainda dos 

impactos redistributivos da política económica. É o que nos propomos discutir de seguida.
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4   

Nos últimos anos, a sociedade portuguesa passou por várias transformações com impac-

associadas ao envelhecimento da população; redução da dimensão média das famílias e 
29

-

ção da população, principalmente nos indivíduos mais jovens.

essas mutações da sociedade se transmitem ao processo de geração e de distribuição dos 

rendimentos adopta as chamadas técnicas de decomposição da desigualdade, de acordo 

com as características dos indivíduos e das famílias (ou de um indivíduo cujas característi-

-

gualdade existente em cada grupo e na desigualdade que ocorre entre os vários grupos 

socioeconómicos.

Por exemplo, podemo-nos interrogar sobre qual o impacto das alterações ocorridas na 

estrutura etária da população portuguesa, com um profundo envelhecimento da mesma, 

sobre a distribuição do rendimento e sobre a desigualdade económica. Uma abordagem 

possível de estabelecer na relação entre a idade dos indivíduos e a desigualdade existente 

consiste em analisar as disparidades que existiriam se a estrutura etária da população fosse 

investigar o que aconteceria à desigualdade se as diferenças motivadas pela estrutura etá-

ria fossem completamente eliminadas30. 

29 Ao longo deste trabalho, e em particular neste ponto, referimo-nos frequentemente aos conceitos de 
família e de agregado familiar como formas de designação dos agregados domésticos privados (ADP). Trata-

2001 e do ICOR 2004-2010 são efectivamente os ADP, com uma constituição que extravasa a simples relação 
familiar entre os indivíduos que partilham o mesmo alojamento.   

30 Note-se que a primeira das abordagens referidas implica considerar que todos os indivíduos com a mes-
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As duas abordagens são obviamente complementares. Shorrocks (1980) demonstrou 

que, ao utilizarmos o Desvio Médio Logarítmico (DML) como indicador de desigualdade, a 

O nível de desigualdade medido através do índice DML pode ser aditivamente decom-

posto em duas componentes: a desigualdade intragrupos e a desigualdade intergrupos.

A desigualdade intragrupos é a soma da desigualdade existente em cada grupo (medida 

igualmente através do DML), ponderada pela importância relativa de cada grupo no con-

junto da população total. A desigualdade intragrupo não tem em conta as assimetrias no 

-

gualdade corresponde à resposta à segunda abordagem acima referida.

A desigualdade intergrupos corresponde à desigualdade que teríamos se todos os indi-

víduos num determinado grupo (mantendo o exemplo anterior, num determinado escalão 

etário) auferissem um rendimento idêntico ao do rendimento médio do grupo a que per-

-

cativo da desigualdade. O valor da desigualdade intergrupos constitui assim a resposta à 

primeira das abordagens referidas.

A importância relativa da desigualdade intergrupos na desigualdade total pode ser inter-

pretada como um indicador da relevância de uma dada característica sobre a desigualdade 

total, como a parte da desigualdade explicada por essa mesma característica socioeconómica. 

Por exemplo, como veremos no ponto 4.4, a importância do grupo etário do indivíduo de 

referência das famílias portuguesas sobre a desigualdade total era, em 2009, somente 1,8%. 

A comparação da “parte explicada da desigualdade” de cada uma das características 

socioeconómicas utilizadas para particionar a população permite estabelecer uma ordena-

-

pais factores explicativos do nível e da evolução da desigualdade31. 

-

conómica ocorridas na sociedade portuguesa e descortinar a forma como essas transforma-

ções contribuíram para o decréscimo da desigualdade familiar ocorrida entre 1993 e 2009. 

A selecção das variáveis a utilizar para proceder à decomposição da desigualdade está 

condicionada pelas variáveis disponibilizadas em dois inquéritos distintos: Painel Europeu 

dos Agregados Familiares (PEADP/ECHP), para os anos entre 1994 e 2001, e o seu sucessor, 

o Inquérito às Condições de Vida e Rendimento (ICOR/EU-SILC), para os anos entre 2004 e 

200932.

ma idade (no mesmo escalão etário) têm o mesmo nível de rendimento mas que o rendimento médio de cada 
nível etário é diferente. A segunda abordagem apresentada corresponde a uma situação em que o rendimen-
to médio de cada idade (escalão etário) é idêntico mas com variância não nula. 

31 Para uma análise mais aprofundada das técnicas de decomposição da desigualdade, veja-se Rodrigues 
(1993, 2008) ou Cowell e Jenkins (1995).

32 A existência de ‘missing values
a desigualdade total não corresponda exactamente à soma ponderada das desigualdades intragrupo mais a 
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4.1 Dimensão do ADP

O primeiro factor analisado prende-se com a dimensão dos agregados familiares. Entre 

1993 e 2009, a dimensão média dos agregados familiares diminuiu de 3,1 pessoas para 2,7. 

No mesmo período, a percentagem de agregados compostos exclusivamente por uma pes-

soa aumentou de 13,3% para 17,7% e a proporção de agregados alargados (cinco e mais pes-

soas) reduziu-se para metade, de 14,5% dos agregados para 7,7%33.

Estas profundas alterações ocorridas na dimensão média das famílias repercutiram-se na 

estrutura da população, nos rendimentos relativos das famílias de diferentes dimensões e 

nos níveis de desigualdade prevalecentes no interior dos diferentes tipos de famílias.  

do anexo encontram-se os resultados com maior pormenor.

diferentes dimensões nos anos de 1993, 2000, 2003 e 2009. Nele é bem patente a redução 

ocorrida na proporção da população enquadrada em famílias numerosas e o consequente 

aumento da sua participação em agregados familiares compostos exclusivamente por um 

ou dois indivíduos.

esquerda, a relação entre o rendimento médio equivalente de cada grupo e o rendimento 

médio equivalente do conjunto da população. Uma primeira leitura que se pode fazer do 

importância aumentar como também melhoraram substantivamente a sua posição relativa 

em termos de rendimento. Em 1993, o rendimento médio deste grupo era o mais baixo de 

todos os grupos considerados, com cerca de 70% do rendimento médio global. No último 

ano considerado o seu rendimento médio representava já 87% do rendimento médio do 

conjunto da população. Apesar desta aproximação do rendimento médio das famílias com-

posta por um indivíduo ao rendimento médio, este grupo, conjuntamente com o das famí-

lias numerosas, continua a apresentar os rendimentos mais baixos de todas as categorias 

de dimensão dos ADP consideradas. Em 1993, 19,4% da população habitava em agregados 

domésticos compostos por uma ou duas pessoas. Em 2009, essa proporção atingia os 29,2%. 

Por outro lado, a percentagem da população residente em famílias alargadas reduziu-se de 

26,4% para 15,3% ao longo do mesmo período.

desigualdade intergrupo. Estas situações são, no entanto, pouco expressivas pelo que não colocam em cau-
sa os principais resultados obtidos. No Anexo estatístico são apresentados os valores detalhados da decom-
posição da desigualdade familiar para todos os anos do período 1993-2009.

33 Note-se que a proporção de agregados com uma determinada característica é diferente da proporção 
de pessoas que residem nesses agregados. Por exemplo, em 2009, a percentagem dos agregados alargados 
(cinco e mais pessoas) era de 7,7% mas a importância relativa da população nesse grupo era de 15,3%. Os grá-
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cada um dos grupos, medida pelo Desvio Médio Logarítmico (DML)34

medidas na escala da direita, dão-nos o valor assumido pelo DML em cada grupo e em cada 

ano considerado. A escolha deste índice para avaliar a evolução da desigualdade registada 

em particular o facto de este permitir separar a desigualdade intragrupos da desigualdade 

intergrupos de qualquer partição da população considerada.

seio de todos os grupos entre 1993 e 2009. O grupo mais heterogéneo, e o mais desigual, 

que é precisamente o das famílias unipessoais, vê o seu nível de desigualdade reduzir-se de 

0,365 para 0,242. Esta redução da desigualdade em todos os grupos, conjugada com alguma 

aproximação entre o rendimento médio dos diferentes grupos e o rendimento mediano da 

34 O Desvio Médio Logarítmico é um índice de desigualdade calculado como , onde N repre-
senta a dimensão da população, yi o rendimento do indivíduo i e  o rendimento médio da população. Quan-
to maior o valor assumido pelo índice, maior o nível de desigualdade existente. 



127

 Decomposição da desigualdade familiar  por dimensão do ADP, 
Portugal, 1993, 2000, 2003 e 2009

4.2 Composição do ADP

A segunda variável ensaiada como factor potencialmente explicativo da desigualdade e 

da sua evolução foi o tipo de família. A partição dos agregados familiares por tipo de famí-

lia conjuga a dimensão dos agregados com a sua composição, pelo que permite alargar e 

aprofundar a análise antes feita tendo em conta exclusivamente a dimensão. Os dois pares 
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transformações ocorridas nos vários tipos de famílias, separando-as em dois subgrupos: as 

famílias sem e com crianças.

Esta divisão da tipologia das famílias em dois subgrupos é, em grande medida, motivada 

por facilidade de apresentação. Contudo, ela não deixa de traduzir uma primeira caracterís-

tica das mutações ocorridas na composição das famílias: a diminuição do peso dos agrega-

dos familiares com crianças. Se, em 1993, a proporção de agregados familiares com crianças 

representava 46% do total, o seu peso diminuiu para cerca de 39% em 2009.

 Decomposição da desigualdade familiar por composição do ADP (I),

 Portugal, 1993, 2000, 2003 e 2009
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Decomposição da desigualdade familiar por composição do ADP (II),

 Portugal,1993, 2000, 2003 e 2009

da população. As famílias constituídas por um idoso isolado e por dois indivíduos em que 
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-

logia de famílias parece igualmente ser acompanhado de alguma melhoria da sua posição 

relativa na distribuição de rendimentos. A título de exemplo, o rendimento médio dos ido-

sos isolados, que no início do período em análise representava cerca de 59% do rendimento 

médio do país, alcança os 72,2% em 2009.

-

ção adicional. A separação deste grupo de acordo com a idade, destacando os idosos com 

65 e mais anos, permite observar que estamos perante sectores da população com níveis 

de rendimentos muito distintos. As famílias unipessoais em que o indivíduo está em idade 

activa apresentam um nível de rendimento médio que corresponde a cerca de 100-110% do 

rendimento médio global, enquanto as famílias de idosos têm um rendimento médio que é 

sempre inferior a 75% do mesmo referencial.

Os indivíduos isolados com menos de 65 anos e os casais com três e mais crianças cons-

tituem os grupos que apresentavam maiores níveis de desigualdade no ano inicial. Se em 

relação ao primeiro grupo referido a heterogeneidade dos níveis de rendimento não é par-

ticularmente estranha, no caso do segundo grupo a elevada desigualdade nele existente 

parece traduzir que os casais com três e mais crianças se situam predominantemente nos 

extremos da distribuição do rendimento, isto é, nos decis mais baixos e mais elevados, dimi-

nuindo a sua presença nos decis centrais.

A descida, entre 1993 e 2009, do nível de desigualdade em praticamente todos os tipos 

A tendência descendente da desigualdade total não parece, assim, associada a um deter-

todos os tipos de agregados familiares, ainda que com diferentes intensidades.

4.3 Participação do ADP na actividade produtiva

-

cutir na importância relativa dos rendimentos de trabalho nos rendimentos familiares e, de 

forma mais geral, na ligação entre as famílias e a actividade produtiva. Para elucidarmos a 

evolução deste vínculo entre as famílias e o mercado de trabalho procedemos à segmenta-

ção dos agregados familiares entre aqueles em que essa ligação existe, isto é, em que algum 

elemento da família aufere rendimentos do trabalho, e aquelas em que a estrutura de rendi-

mentos é composta por outro tipo de rendimentos, predominantemente prestações sociais.
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famílias sem qualquer relação com o mercado de trabalho cresce, entre 1993 e 2009, de 24% 

para 31%. Neste último ano, 20,2% da população habitava em agregados familiares que não 

dispunham de qualquer rendimento de trabalho, quer regular, quer precário. Ainda que o 

envelhecimento da população possa constituir o factor mais importante deste progressivo 

“desligar” da relação entre as famílias e a actividade produtiva, não é certamente a única 

explicação. 
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Decomposição da desigualdade familiar por participação do ADP na 
actividade produtiva, Portugal, 1993, 2000, 2003 e 2009
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-

duos residentes em famílias sem qualquer ligação ao mercado de trabalho mas igualmente 

o seu fraco nível de rendimentos. Estas famílias dispõem de um rendimento médio inferior 

ao rendimento médio em qualquer um dos anos considerado. No entanto, o seu nível de 

rendimentos relativos cresceu ao longo do período analisado, traduzindo, eventualmente, 

uma maior abrangência das prestações sociais. O nível de desigualdade deste grupo dimi-

4.4 Grupo etário do indivíduo de referência

As restantes variáveis de segmentação da população consideradas como potenciais fac-

tores explicativos da desigualdade remetem para as características do indivíduo de referên-

cia das famílias, isto é, para as características do indivíduo com maior nível de rendimento 

no seio de cada um dos agregados familiares. 

A primeira destas variáveis é o grupo etário do indivíduo de referência. Também aqui os 

efeitos do envelhecimento da população são notórios. De acordo com os inquéritos às famí-

lias que constituem a base estatística deste trabalho, a proporção de famílias cujo indivíduo 

de referência era idoso subiu cinco pontos percentuais, passando de 23% em 1993 para 28% 

em 2009. No mesmo período, a percentagem da população residindo neste tipo de famí-

lias subiu de 13% para 19%35.

Mais uma vez, é possível comprovar a subida progressiva do rendimento relativo deste 

grupo. O seu rendimento médio passa de 70% para cerca de 90% do rendimento médio do 

conjunto da população. Embora permaneça como um dos grupos com níveis de rendimento 

mais baixos, juntamente com as famílias cujo indivíduo de referência tem menos de 25 anos, 

-

bém neste grupo que se registam as quebras mais acentuadas da desigualdade intragrupos.

35 Os números anteriores permitem ilustrar uma distinção importante quando particionamos a população 
de acordo com as características do indivíduo de referência: a diferença entre os valores atribuídos ao indivi-
duo de referência e os valores da população em agregados domésticos cujo indivíduo de referência possui uma 
determinada característica. No caso em análise, a proporção de idosos entre os indivíduos de referência das 
famílias era, em 2009, de 23%. No entanto, dado que as famílias cujo indivíduo de referência é idoso têm geral-
mente uma menor dimensão, a percentagem de indivíduos residentes nesta categoria de famílias é somente 

-
cia expressam a distribuição da população e não as características particulares dos indivíduos de referência.   
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 Decomposição da desigualdade familiar por grupo etário do indivíduo 
de referência do ADP, Portugal, 1993, 2000, 2003 e 2009
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4.5 Condição perante o trabalho do indivíduo de referência

o trabalho do indivíduo de referência.

já analisadas. A proporção de famílias cujo indivíduo de referência trabalha diminui de 80%, em 

1993, para 69% em 2009. A percentagem de agregados familiares cujo indivíduo de referência é 

reformado sobe de 14% para 23%.
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 Decomposição da desigualdade familiar por condição perante o traba-
lho do indivíduo de referência do ADP,Portugal, 1993, 2000, 2003 e 2009
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Da comparação do rendimento médio dos diferentes grupos e da sua evolução, sobres-

sai o baixo nível de rendimentos relativos das famílias cujo indivíduo pertence ao grupo dos 

outros inactivos.

Embora o nível de desigualdade diminua em todos os grupos socioeconómicos conside-

rados, essa diminuição é mais acentuada nos grupos correspondentes aos reformados e 

-

mente, o importante papel das prestações sociais na redução da desigualdade.

4.6 Nível de escolaridade completo do indivíduo  
de referência

-

víduo de referência dos agregados familiares.



138

 Decomposição da desigualdade familiar por nível de escolaridade 
completo do indivíduo de referência do ADP, Portugal, 1993, 2000, 2003 e 2009
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-

ção dos factores explicativos da evolução da desigualdade em Portugal. Em primeiro lugar, 

porque a variável nível de instrução apresenta uma forte associação com os níveis de ren-

de escolaridade geraram efeitos contraditórios na desigualdade intragrupos.

A percentagem da população vivendo em agregados familiares cujo indivíduo de refe-

rência possui habilitações de nível superior subiu de 7,4%, em 1993, para 13,8% em 2009. 

O alargamento deste grupo populacional traduziu-se quer numa diminuição da vantagem 

relativa deste grupo na escala dos rendimentos quer num aumento da desigualdade exis-

tente no seu seio. Se o rendimento médio deste grupo representava, em 1993, 2,5 vezes o 

rendimento médio da população, em 2009 essa proporção descia para 1,8. O índice de desi-

gualdade, medido pelo Desvio Médio Logarítmico subia, no mesmo horizonte temporal, de 

0,124 para 0,143. 

O alargamento de famílias cujo representante apresenta habilitações superiores surge, 

assim, associado a uma maior assimetria dos seus rendimentos e a uma menor valorização 

relativa, em termos de rendimentos monetários, da obtenção desse nível de habilitações.

4.7 Decomposição da desigualdade por fontes  
de rendimento 

Tendo analisado a importância relativa da dispersão dos rendimentos de diferentes gru-

pos socioeconómicos para a desigualdade, iremos neste ponto investigar a relevância das 

diferentes componentes do rendimento disponível por adulto equivalente para essa mesma 

desigualdade. Também aqui as técnicas de decomposição se revelam particularmente úteis. 

Shorrocks (1982) propôs uma metodologia de decomposição aditiva da desigualdade total 

das diferentes componentes do rendimento, independentemente do índice de desigual-

dade utilizado. 

-

des de compatibilização das categorias do rendimento existentes no PEADP e no ICOR, 

optamos por uma desagregação relativamente simples do rendimento equivalente con-

siderando quatro categorias: rendimentos do trabalho, pensões, transferências sociais e 

outros rendimentos.

O painel do lado esquerdo do Quadro 32 permite-nos observar a estrutura do rendimento 

equivalente nos mesmos quatro anos utilizados para a decomposição da desigualdade por 
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relativo dos rendimentos de trabalho entre 1993 e 2009, compensados por um aumento do 

peso relativo das pensões nos rendimentos familiares. As pensões de velhice e de sobrevi-

vência por morte do cônjuge passam de peso relativo no rendimento total de 11,8%, em 1993, 

para 20,9% em 2009. Um outro aspecto que se salienta no Quadro 32 é o reduzido peso dos 

“outros rendimentos” que engloba quer as transferências entre privados quer os rendimen-

tos de capital. A estabilização do seu peso relativo em torno dos 2% parece indiciar alguma 

subestimação deste tipo de rendimentos nos inquéritos directos às famílias.

As últimas quatro colunas do quadro permitem-nos observar a contribuição de cada com-

ponente do rendimento equivalente para a desigualdade total. O sinal negativo associado 

às transferências sociais a partir de 2000 traduz o efeito equalizador dessa componente do 

rendimento familiar.

 Decomposição da desigualdade por fontes de rendimento (I) 
Portugal, 1993, 2000, 2003 e 2009
Estrutura do Rendimento Contribuição para a desigualdade

Rendimentos do trabalho 80,2 77,8 73,6 70,0 89,0 78,7 83,6 79,3

Pensões 11,8 14,4 18,6 20,9 5,1 9,7 14,0 17,3

Transferências sociais 5,8 5,5 6,0 6,9 0,3 -0,4 -0,1 -2,0

Outros rendimentos 2,2 2,3 1,8 2,2 5,6 11,9 2,5 5,4

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Como seria de esperar, dado o seu peso relativo, os rendimentos do trabalho são a com-

ponente que mais contribui para a desigualdade, seguido pelas pensões e pelos outros ren-

dimentos.

A simples apreciação da contribuição relativa de cada componente do rendimento para 

a desigualdade dá-nos somente uma visão parcial das dinâmicas de desigualdade que lhe 

estão associadas. Uma forma mais precisa de observar o papel de cada fonte do rendimento 

nas desigualdades consiste em dividir essa contribuição pelo respectivo peso na estrutura 

do rendimento. Obtemos assim como que uma contribuição “líquida” dessa componente, 

expurgada do efeito do seu peso no rendimento total. 

O Quadro 33 apresenta-nos a contribuição para a desigualdade das quatro fontes de ren-

dimento corrigidas do seu peso relativo.
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 Decomposição da desigualdade por fontes de rendimento (II) 
Portugal, 1993, 2000, 2003 e 2009

Contribuição para a desigualdade

Estrutura do Rendimento

Rendimentos do trabalho 111,0 101,2 113,6 113,3

Pensões 43,6 67,6 75,1 82,8

Transferências sociais 4,6 -6,6 -2,2 -29,6

Outros rendimentos 248,6 514,5 137,8 241,0

Tanto os “rendimentos do trabalho” como os “outros rendimentos” têm uma contribui-

ção para a desigualdade que é superior à sua importância relativa na estrutura dos rendimen-

tos. Em particular, os “outros rendimentos” geram um efeito de desigualdade que é superior 

ao dobro do seu ‘share’ no rendimento total. As “pensões”, apesar de gerarem uma contri-

buição positiva para a desigualdade total, essa contribuição é menos do que proporcional ao 

seu peso relativo.

Síntese

A consideração de diferentes grupos socioeconómicos como potenciais factores explica-

tivos da evolução da desigualdade familiar ocorrida em Portugal entre 1993 e 2009 possibili-

tou uma nova visão sobre o padrão de alterações ocorridas na distribuição do rendimento.

Em primeiro lugar, o peso das desigualdades intragrupo supera largamente a importância 

da desigualdade intergrupos em praticamente todos os grupos considerados. Com excep-

ção da segmentação da população de acordo com o nível de instrução do indivíduo de refe-

rência, todas as demais partições revelam uma “capacidade explicativa” da desigualdade 

inferior a 10%. O nível de escolaridade do indivíduo de referência explica cerca de 25% da 

desigualdade total. A dimensão do agregado ou o escalão etário do indivíduo de referência 

das desigualdades intergrupos para o ano de 2009. 
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 Proporção da desigualdade explicada, Portugal, 2009

A redução da desigualdade ocorrida no conjunto da população é acompanhada pela 

redução da desigualdade existente no seio da generalidade dos grupos socioeconómicos 

considerados, o que, de alguma forma, desvaloriza o papel explicativo desses grupos na 

evolução da desigualdade ocorrida.

Resulta também da análise efectuada que é predominantemente nos grupos socioeco-

nómicos de rendimentos mais baixos que a redução da desigualdade é mais acentuada. 

Esta conclusão complementa e valida a análise antes efectuada quanto à importância das 

transformações ocorridas na parte inferior da distribuição do rendimento na redução dos 

níveis de desigualdade. Ilustra, também, a relevância dos vários tipos de prestações sociais 

na diminuição das desigualdades ocorrida em Portugal.

-

car que os rendimentos do trabalho são aqueles que mais contribuem para a desigualdade 

total, embora a sua contribuição corrigida da sua importância relativa no rendimento equi-

valente seja inferior à da categoria outros rendimentos. As transferências sociais eviden-

ciam claramente um efeito atenuador das desigualdades, que se acentua no ano de 2009.
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5   

O mercado de trabalho reúne múltiplas desigualdades sociais. Na população empregada 

-

tórios associados ao sexo, à idade, às situações de precariedade, entre outros. Neste capítulo 

continuaremos, então, o estudo das alterações ocorridas na sociedade portuguesa, iniciado 

no Capítulo 4. Para o efeito, utilizamos a mesma metodologia para a decomposição da desi-

gualdade por categorias socioeconómicas, mas aqui faremos incidir o exame sobre a popula-

ção empregada. Realçamos mais uma vez que, apesar de a fonte de informação usada para 

nomeadamente os trabalhadores a tempo parcial e os trabalhadores independentes. 

Esta base de dados limitará a escolha das variáveis a estudar. Teremos um conjunto de 

variáveis caracterizadoras do trabalhador, sendo estas o sexo, o escalão etário, as habilita-

que caracterizam a empresa/estabelecimento onde o trabalhador exerce a sua actividade, as 

em grandes sectores de actividade36.

5.1 Sexo

A desigualdade entre sexos e o esforço para alcançar a igualdade entre homens e mulhe-

res é um tema que consta com bastante frequência nas agendas políticas. Estas disparidades 

36 -
gumas categorias utilizadas para particionar a população implica que a desigualdade total não corresponda 
exactamente à soma ponderada das desigualdades intragrupo mais a desigualdade intergrupo. No Anexo 
estatístico são apresentados os valores detalhados da decomposição da desigualdade salarial para todos os 
anos do período 1994-2009.
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a posição mais desfavorável. 

O mercado de emprego, que em Portugal não foge a esse princípio, é constituído por 

uma maior proporção de homens e são eles que auferem remunerações médias mais altas. 

Apesar desta disparidade, é notória uma melhoria desde o início do período em análise. 

Houve um aumento da percentagem de mulheres no mercado de emprego, ao longo do 

tempo, passando de 39%, em 1994, para 44%, em 2009, e, ao nível salarial, observa-se uma 

atenuação dos desequilíbrios gerados pelas remunerações provenientes do trabalho. Em 

1994, as mulheres auferiam, em média, 26% menos que o ganho médio dos trabalhadores do 

as alterações ocorridas no peso das mulheres no total dos trabalhadores e a aproximação 

do ganho entre homens e mulheres. Em 1994, o salário relativo das mulheres comparativa-

mente ao ganho médio era de 82%, passando em 2009 para 87%.  
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 Decomposição da desigualdade salarial por sexo, Portugal, 1994, 2000 
e 2009

São os trabalhadores do sexo masculino que apresentam os valores de desigualdade 

mais elevados, atingindo em 2009 os maiores níveis registados, mas a proporção de desi-
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Assim, apesar das discrepâncias observadas entre os sexos, esta variável, aparentemente, 

massa salarial. Tal deve-se, fundamentalmente, à forte heterogeneidade salarial existente 

em cada um dos grupos.

5.2 Grupo etário

nesse capítulo, a propósito da análise da desigualdade familiar por grupo etário do indiví-

comprovando-se também aqui a mesma tendência de envelhecimento. Note-se que, desta 

-

lho, com a entrada mais tardia por parte dos jovens, por um lado, e o avanço na idade de 

reforma, por outro, encontrar-se-á também implícita nas mudanças ocorridas na estrutura 

etária da população empregada.
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 Decomposição da desigualdade salarial por grupos etários,

 Portugal, 1994, 2000 e 2009

É perceptível um aumento do ganho mensal médio à medida que se avança nas classes 

etárias, pelo menos até ao grupo das idades entre os 45 e os 54 anos, onde é atingido o valor 

classe cai para um nível inferior ao das classes seguintes, sendo que passa a ser o grupo dos 

65 e mais anos a auferir a média mais elevada. É também entre estes que, de 2000 a 2009, 

se produz um acentuado aumento da desigualdade. Em todo o caso, trata-se de uma classe 
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Nas restantes classes, com maior peso na estrutura, há comportamentos distintos na evo-

lução da desigualdade. Nos mais jovens, até aos 34 anos, assiste-se a uma clara diminuição, 

direcção contrária àquela a que se tem nas idades entre os 35 e os 64 anos.

5.3 Habilitações

existiam, em 1994, 85% trabalhadores com ensino básico, 13% com ensino secundário e 2% 

com ensino superior. 
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 Decomposição da desigualdade salarial por habilitações,

 Portugal, 1994, 2000 e 2009

É notória, até 2009, uma melhoria dos níveis habilitacionais no mercado de emprego. Os 

trabalhadores com ensino básico passaram para 62%, aqueles com ensino secundário pas-
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saram para os 23% e os que possuíam o ensino pós-secundário ou superior atingiram os 16%. 

É perfeitamente clara a deslocação da estrutura educacional ao longo do período.

Como seria de esperar, existe uma forte assimetria salarial consoante as categorias habi-

litacionais. De modo geral, os trabalhadores auferem um ganho médio maior quanto maior 

com níveis educacionais mais elevados estão a perder vantagem relativa na escala de ren-

dimentos: em 1994, o ganho deste grupo representava 2,6 vezes o ganho médio total, pas-

sando para 1,9 em 2009. Ainda assim, esta perda em termos médios deve ser relativizada 

à luz do acréscimo da dispersão salarial a que também se assiste ao longo do período para 

-

litações mais elevadas agravou-se entre 1994 e 2009. Situação inversa ocorre nos restantes 

grupos, que registam uma diminuição da desigualdade. 

5.4 Qualificações

principais razões do baixo nível de competitividade da economia portuguesa e como um dos 

factores potenciadores das desigualdades salariais. Para analisarmos a relevância das qua-

-
37. Pretende-se, igualmente, 

-

-

ções. Em 1994, quase 40% dos trabalhadores por conta de outrem com remuneração com-

-

dros médios mais do que duplica o seu peso relativo: de 5,6%, em 1994, para 13,8% em 2009.

-

ridas nos níveis de habilitação dos trabalhadores e também, embora em menor grau, as 

mudanças ocorridas na sua estrutura etária, com a diminuição do peso relativo dos traba-

lhadores mais jovens.

Os principais movimentos detectados no estudo das habilitações escolares no que con-

cerne às diferenças relativas dos ganhos e nos níveis de desigualdade aparecem igualmente 

37 Dado o número de categorias consideradas, e de forma a facilitar a leitura, optou-se por repartir a apre-
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(quadros superiores e quadros médios) vêem o seu peso relativo aumentar, tornam-se mais 

heterogéneos, a distância que separa o seu nível médio de ganho do ganho médio do con-

junto dos trabalhadores diminui e a desigualdade intragrupo aumenta.

Se, em 1994, o ganho médio dos quadros superiores era cerca de três vezes superior ao 

ganho médio nacional, em 2009 esse valor reduz-se para 2,4. No mesmo período a desigual-

dade deste grupo aumentou 44%.

oposto: a diminuição do seu peso relativo parece traduzir alguma homogeneização salarial, 

com a correspondente diminuição da desigualdade no interior das várias categorias de qua-

distância que os separa do ganho médio global aumentar entre 1994 e 2009.

-

dade acentuou-se. Em 2009, explicava 50% da desigualdade total.
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 Portugal, 1994, 2000 e 2009
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 Portugal, 1994, 2000 e 2009
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5.5 Profissões

-

-

rários e do pessoal dos serviços (incluindo vendedores), que representam, de forma geral, 

mais de metade do total dos trabalhadores. A alteração da estrutura dos trabalhadores 

aos serviços que teve um maior crescimento ao longo do período (12% para 18%), ao con-

trário dos operários, que caíram de praticamente um quarto da população empregada, em 

dimensão, um aspecto que merece realce no contexto da evolução do mercado laboral é o 

que quase quadruplicou ao longo do período. Note-se, também, o quase desaparecimento 

da categoria dos aprendizes, praticantes, auxiliares e ajudantes.
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 Portugal, 1994, 2000 e 2009
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 Portugal, 1994, 2000 e 2009

A população pertencente à primeira categoria da CNP é a mais bem remunerada, sendo 

esta categoria normalmente constituída pelos quadros superiores da administração pública, 

-

de Pessoal não são representativos do sector público, é importante realçar que este grupo 

não é considerado nesta categoria da CNP, conforme aqui a analisamos. 
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De modo geral, existe uma diminuição do ganho mensal médio relativo ao longo do perí-

odo em todas as categorias, à excepção daquelas em que se encontram os agricultores e os 

-

neração destes trabalhadores atingia os 507€, em 1995, passando em 2009 para os 668€.

-

ção da desigualdade total, sendo que o DML atinge 42,6%, em 2009.

determinantes da diferenciação de salários, não se podendo esquecer a relação próxima e 

óbvia que existe entre aquelas três características.

5.6 Antiguidade

Outro possível factor explicativo da assimetria na distribuição da massa salarial é a anti-

guidade do trabalhador na empresa. De forma geral, e ao longo do período, cerca de metade 

dos trabalhadores apresentam antiguidades nunca superiores a 4 anos, não tendo havido 

-

gada na mesma empresa se tem tornado menos frequente com o avançar do tempo. Se, em 

1994, 14% dos trabalhadores estavam há 20 ou mais anos na mesma empresa, essa propor-

ção cai para os 10% em 2009, quebra esta que aparentemente é compensada por aumentos 

modestos nas categorias imediatamente anteriores. 
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 Decomposição da desigualdade salarial por antiguidade na empresa,

 Portugal, 1994, 2000 e 2009

serviço de uma empresa, mais experiência laboral tenderá a adquirir, o que conduzirá, por 

sua vez, a ganhos mensais mais elevados. Os trabalhadores com mais de 20 anos de antigui-

dade, em 2009, auferiam, em média, mais 40% do que o ganho mensal médio, ao passo que 

os trabalhadores há menos de um ano na empresa auferiam apenas 78% do mesmo refe-

rencial. Contudo, se passarmos à análise da dispersão salarial, chega-se a uma conclusão 

frequente noutras decomposições levadas a cabo ao longo deste capítulo: é à medida que 
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se avança para as categorias com maiores ganhos médios que aumenta a desigualdade na 

distribuição dos mesmos. Mais, quanto maior é a antiguidade e, portanto, maior o ganho 

5.7 Região

As assimetrias regionais na distribuição do rendimento são apontadas habitualmente 

como uma das principais determinantes da desigualdade em Portugal. Interessa, antes de 

mais, realçar a forte assimetria que existe na própria distribuição do emprego por estas regi-
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 Decomposição da desigualdade salarial por região NUTS II do estabele-
cimento, Portugal, 1994, 2000 e 2009

As regiões Norte e Lisboa representam em 2009, grosso modo, 65% da população empre-

gada38 -

tivas as proporções apresentadas pelas restantes regiões.

38 É importante evidenciar que não estamos a analisar a região (NUTS II) onde o trabalhador reside, mas 
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as fortes disparidades salariais, destacando-se a região de Lisboa, com uma remuneração 

média bastante superior às das restantes regiões. Por outro lado, as regiões Norte e Centro 

são aquelas onde se observam, na maioria dos anos, os menores ganhos mensais médios. 

Das sete regiões NUTS II, só na da Madeira é que ocorreu uma melhoria no ganho médio. 

As restantes sofreram decréscimos desde 1994. É na região de Lisboa e nos Açores que se 

registam os maiores níveis de desigualdade, sendo de registar ainda o crescimento desta 

na Madeira. 

Dimensão da empresa

O tecido empresarial em Portugal é maioritariamente constituído por microempresas, 

ou seja, empresas com menos de 10 pessoas ao serviço. As empresas de maior dimensão 

(médias e grandes39) apresentam uma expressão bastante reduzida, mas, no entanto, são 

responsáveis por 47% do emprego em 2009. 

39 microempresa pequena empresa
médias
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 Estrutura da população empregada por dimensão da empresa, 
 Portugal, 1994, 2000 e 2009

O ganho médio dos trabalhadores em empresas de grande dimensão é quase 35% supe-

rior ao ganho médio total, em 2009, sendo este o grupo com maior nível de ganho médio O 
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nível remuneratório vai diminuindo com a dimensão da empresa, representando cerca de 

71% no grupo das empresas de menor dimensão.

Embora nenhum grupo apresente níveis de desigualdade particularmente elevados veri-

a dimensão da empresa.  

5.9 Grandes sectores de actividade

distribuição salarial. Para esta análise, segmentou-se a população por grandes sectores de 

actividade da empresa onde o trabalhador exerce uma actividade económica. O sector pri-

mário compreende as actividades ligadas à natureza, como sejam a agricultura, a silvicultura, 

as pescas, a pecuária, a caça ou as indústrias extractivas, que ao longo de todo o período 

apresenta uma expressão praticamente residual (2% do emprego), já que os Quadros de Pes-

soal não são totalmente representativos do sector agrícola, não abrangendo as entidades 

que empregam trabalhadores rurais não permanentes; no secundário estão englobadas as 

o terciário é constituído pelo sector dos serviços, nomeadamente o comércio, o turismo, 

-

ção em sentidos contrários destes dois últimos sectores, no que diz respeito a proporção 

de empregados abrangido por cada um, e que já era de certa forma antecipado pelo que 

33%, ao passo que o terciário aumenta de 48% para 65%.

-

gualdade em cada um dos três sectores evidencia uma ligeira tendência para a descida ou 

para a estabilidade (no caso dos serviços).
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 Estrutura da população empregada por sector de actividade  
da empresa, Portugal, 1994, 2000 e 2009

O sector terciário oferece, em média, remunerações mais altas, mas é também aquele 

onde a dispersão salarial é maior. Em 2009, o Desvio Médio Logarítmico deste grupo era 

0,203. No mesmo ano, o sector secundário atingia os 0,161 e o sector primário os 0,119.
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5.10 Síntese

Ao longo deste capítulo, tentámos aprofundar o estudo da desigualdade num grupo 

-

tores das assimetrias na distribuição da massa salarial, recorrendo agora a variáveis carac-

terizadoras do trabalhador e da empresa. 

peso das desigualdades intragrupo supera largamente a importância da desigualdade inter-

grupos. A proporção da desigualdade explicada por cada uma das partições da população 

empregada é, pois, sempre inferior à parte da desigualdade atribuível às diferenças existen-

tes no seio de cada um dos grupos.

-

nantes da diferenciação de salários. Quando se segmenta a população por estas variáveis, 

observamos que têm uma capacidade explicativa superior a 40%. Logo, para se obter melho-

res níveis de igualdade salarial dever-se-ia reforçar as políticas de combate às heterogenei-

 Proporção da desigualdade explicada, Portugal, 2009  
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6   

O objectivo deste capítulo é o de tentar evidenciar alguns dos efeitos da intervenção do 

Estado sobre a distribuição do rendimento, a desigualdade e a pobreza, considerando quer 

das políticas sociais (efeitos equalizadores das diversas políticas sociais de combate à exclu-

são e à pobreza).

A efectiva aferição dos impactos destas medidas sobre a distribuição do rendimento e, em 

de desigualdade e de pobreza, implica a necessidade de conjugar a informação administra-

famílias que constituem a única fonte estatística onde é possível medir esses efeitos.

A conjugação da informação proveniente dos dados administrativos macro e dos micro-

condicionam ou mesmo inviabilizam, no todo ou em parte, uma real ligação entre estes dois 

tipos de informação.

do IRS constitui uma das principais limitações. A informação disponibilizada, predominante-

-

de informação.

Por outro lado, os inquéritos às famílias realizados pelo INE atribuem um papel secundá-

rio à informação dos rendimentos brutos das famílias na medida em que a sua preocupação 

e das condições de vida dos indivíduos e das famílias. Apesar do Inquérito às Condições de 

Vida (ICOR) prever, desde o seu lançamento em 2004, a recolha de informação quer dos 
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rendimentos líquidos quer dos rendimentos brutos, somente nos anos mais recentes a infor-

mação dos rendimentos brutos está disponível e de forma incompleta.

O ICOR 2009 apresenta os rendimentos brutos e líquidos das famílias não permitindo, 

A não distinção entre impostos sobre o rendimento e contribuições para a segurança social 

torna mais difícil individualizar os efeitos redistributivos do IRS.

Adicionalmente, a metodologia de apuramento do rendimento bruto das famílias é, na 

maioria dos casos, baseada não no efectivo rendimento bruto mas na passagem do rendi-

mento líquido para o bruto, assente nos impostos deduzidos na fonte. A não consideração, 

apuramento dos impostos a pagar não pode deixar de se repercutir numa subestimação ou 

sobrestimação dos efeitos redistributivos dos impostos.

No que concerne aos resultados das políticas sociais, uma das principais limitações decorre 

do nível de agregação das prestações sociais registadas nos inquéritos às famílias. Avaliar 

o impacto das pensões de velhice, por exemplo, revela-se particularmente difícil quando 

não se dispõe de informação que possibilite separar as pensões do regime contributivo das 

pensões sociais do regime não contributivo.

-

butivos das políticas sociais, com os indicadores de desigualdade e de pobreza tradicionais, 

radica no facto de uma parte da política social hoje se concretizar através de mecanismos 

não assentes em transferências monetárias. O desenvolvimento da Acção Social Escolar ou 

a implementação dos programas de inserção social do Rendimento Social de Inserção (RSI) 

são exemplos de medidas de indiscutíveis efeitos sobre a exclusão social, a pobreza e as 

directos às famílias e que não têm tradução nos indicadores de desigualdade e de pobreza.

Algumas das limitações atrás referidas têm sido parcialmente contornadas através de 

estatística os inquéritos às famílias os modelos de microssimulação tentam “reproduzir” 

do rendimento. Por exemplo, Rodrigues (2005, 2009) procede a uma análise exaustiva dos 

efeitos do Complemento Solidário para Idosos (CSI) e do RSI sobre a distribuição do rendi-

mento, a desigualdade e a pobreza monetária.

A construção, a nível europeu, do modelo de microssimulação Euromod constitui igual-

mente um contributo para o desenvolvimento de um quadro conceptual e metodológico 

Europeia40.

40 Para informação detalhada sobre o Euromod veja-se Immervoll, et al. (1999), Sutherland (2001, 2007) ou 
consulte-se o endereço na internet http://www.iser.essex.ac.uk/msu/emod 
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Apesar dos obstáculos acima referidos iremos, neste capítulo, proceder a uma avaliação 

-

cal sobre a desigualdade e a pobreza em Portugal para os anos mais recentes. Na primeira 

a distribuição do rendimento utilizando a informação disponível no ICOR 2010, enquanto 

na segunda parte analisaremos os efeitos das transferências sociais sobre a incidência da 

pobreza. Por último, e tomando como referência o trabalho desenvolvido por Rodrigues 

(2009), apresentamos um  exemplo de microssimulação do CSI e do RSI que ilustra como 

estas técnicas possibilitam uma avaliação, ainda que parcial, das políticas sociais.

6.1 Impacto do sistema fiscal sobre a distribuição  
do rendimento e a desigualdade

As vagas mais recentes do ICOR têm apresentado informação com algum detalhe acerca 

dos rendimentos brutos das famílias, apesar das limitações já enunciadas. O Quadro 34 apre-
41.

41 O PEADP não dispunha de qualquer informação acerca dos rendimentos brutos das famílias e as vagas 
do ICOR anteriores a 2007 careciam igualmente dessa informação, o que inviabiliza qualquer estudo dos efei-
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 Estrutura do rendimento disponível, Portugal, 2009

R.Bruto R.Liq.

Rendimentos do Trabalho 16 566 71,6 12 531 67,5 75,7

Trabalho Conta de Outrem 14 448 62,4 11 017 59,3 76,3

Trabalho Conta Própria 2093 9,0 1489 8,0 71,1

Valor do Veículo da Empresa 25 0,1 25 0,1 100,0

Pensões 4676 23,7

Pensões por Velhice 4166 18,0 3913 21,1 93,9

Pensões de Sobrevivência 510 2,2 498 2,7 97,6

Prestações Sociais 5,2 6,5

P.Sociais Desemprego 436 1,9 436 2,3 100,0

P.Sociais por doença/acidente 99 0,4 99 0,5 100,0

P.Sociais por protecção na 
invalidez 

287 1,2 285 1,5 99,2

P.Sociais com a educação 26 0,1 26 0,1 100,0

P.Sociais protecção crianças/
família

231 1,0 231 1,2 100,0

Prestações apoio exclusão 
social

91 0,4 91 0,5 100,0

P.Sociais no âmbito da 
habitação

41 0,2 41 0,2 100,0

Outros Rendimentos 427 2,3 62,2

Transferências entre ADPs 
recebidas

135 0,6 135 0,7 100,0

Rendimentos menores 16 anos 6 0,0 6 0,0 100,0

Impostos Riqueza/Património (-) - - 120 0,6 -

Transferências entre ADPs 
pagas (-)

- - 68 0,4 -

Rendimentos de capital 202 0,9 162 0,9 80,0

Rendimentos de Propriedade 298 1,3 274 1,5 92,1

Rendimentos  Planos Privados 
Pensões

46 0,2 39 0,2 83,8

Rendimento Total 23  577

 

O quadro anterior evidencia a estrutura do rendimento bruto e do rendimento líquido 

médio das famílias portuguesas42. A acção conjunta do IRS e das contribuições para a Segu-

rança Social corresponde a uma diminuição média de cerca de 20% dos recursos ilíquidos 

42 A estrutura apresentada tanto para o rendimento bruto como para o rendimento líquido é a utilizada 

de rendimento pode, obviamente, ser questionável.  
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auferidos pelas famílias. Essa diminuição não é, no entanto, homogénea para as diferentes 

fontes do rendimento na medida em existem componentes que estão isentas de impostos 

e de contribuições e outras que somente pagam IRS.

-

-

mento das famílias por decis do rendimento familiar bruto.

 Rendimento disponível bruto/líquido por  
decis do rendimento disponível bruto, Portugal, 2009

rendimento com um rácio de rendimento líquido/rendimento bruto a variar entre os 2,5% 

no primeiro decil e 27,9% para os rendimentos mais elevados.

Apesar de o ICOR 2009 não apresentar a desagregação dos montantes de IRS e das con-

tribuições para a segurança social, ensaiámos a nível micro essa separação para a evidenciar 

a importância relativa de cada uma dessas componentes. Os resultados dessa simulação, 

-

ras assumidas, constam do quadro seguinte43.

43 A separação dos valores correspondentes ao IRS e às contribuições para a segurança social teve em con-
ta os rendimentos do trabalho declarados e, no caso dos rendimentos de trabalho por conta própria, o quadro 
legal de obrigatoriedade das contribuições para a segurança social. No quadro seguinte recalculou-se o ren-
dimento líquido das famílias de forma a não ter em conta os Impostos sobre o património e as transferências 
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 Rendimento disponível bruto/líquido por  
decis do rendimento disponível bruto, Portugal, 2009

R.D.Bruto CSS IRS R.D.Líquido

1º decil 71 97,5

2º decil 253 136 94,6

3º decil 261 93,7

4º decil 12 533 462 11 322 90,3

5º decil 15 13 87,8

6º decil  1451 16 247 86,5

7º decil 22 1754  84,7

8º decil  2325 23 662 82,1

9º decil   79,2

10º decil 72 14 52 72,1

Total 23  675 81,1

 

Como se pode observar no Quadro 35, as contribuições para a segurança social têm um 

peso superior ao IRS na passagem do rendimento bruto ao rendimento líquido das famílias 

até ao sexto decil da distribuição, passando a partir daí a ter uma menor importância relativa.

Quer se considere o conjunto dos impostos com as contribuições ou exclusivamente os 

valores do IRS, o sistema apresenta uma clara progressividade ao longo da escala de ren-

dimento. Porém, e dada a natureza predominantemente proporcional das contribuições 

para a segurança social, é o IRS que explica grande parte da progressividade registada com 

um rácio IRS/rendimento bruto que varia entre praticamente os 0% no primeiro decil e os 

20% no 10º decil.

A metodologia seguida para a desagregação dos valores do IRS e das contribuições para 

-

cal. A percentagem de agregados domésticos que paga IRS é de cerca de 75,6%, sendo que 

esta taxa desce para 17% no primeiro decil da população e é praticamente de 100% nos dois 

últimos decis44.

-

-se expresso no Quadro 36. O índice de Gini regista uma redução de cerca de 11% (superior a 

quatro pontos percentuais) quando passamos da distribuição do rendimento bruto ao rendi-

entre agregados pagas, com o objectivo de isolar o impacto do IRS e das contribuições para a segurança social.
44

unidade de análise os agregados domésticos privados representados no ICOR 2010. Estes dados não são di-

-
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mento líquido. A comparação da variação percentual dos diferentes valores para o índice de 

mais sensíveis à parte superior da distribuição a registarem uma variação relativa superior.   

 

 Índices de desigualdade, Portugal, 2009

Índice Rend. Bruto Rend.Líquido

Índice de Gini 0,379 0,337 -11,2

5) 0,117 0,093 -20,6

0) 0,215 0,175 -18,5

0) 0,386 0,332 -13,9

6.2 Eficácia das prestações sociais na redução  
da incidência da pobreza

Uma primeira avaliação do impacto das políticas sociais sobre a distribuição do rendi-

mento e a pobreza monetária é aquela que é sugerida nas publicações do Eurostat. Este 

organismo estatístico da União Europeia publica anualmente, com base no SILC, três indi-

cadores associados à incidência da pobreza: a taxa de risco de pobreza após transferências 

sociais, a taxa de risco de pobreza antes de transferências sociais excluindo pensões e taxa 

de risco de pobreza antes de todas as prestações sociais (pensões e transferências sociais).

O primeiro desses indicadores é a taxa de incidência de pobreza que corresponde ao indi-

cador F0 sugerido por Foster-Greer-Thorbecke (1984) e que temos utilizado neste estudo. 

Os outros dois indicadores são calculados alterando as componentes do rendimento dispo-

ser consideradas taxas de pobreza alternativas à indicada pelo índice F0. A grande vanta-

-

ções sociais sobre a incidência da pobreza dada precisamente por F0, isto é, pelo primeiro 

indicador apresentado.

O quadro seguinte apresenta os três indicadores para os vários anos em que existe infor-

mação disponível através do PEADP e do ICOR. 

do conjunto da população foi de 17,9% mas que, mantendo inalterado o montante em euros 

-

ferências sociais, a incidência passaria para 26,4%. As transferências sociais possibilitam, 
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assim, uma redução da incidência da pobreza em 6,5 pontos percentuais, o que corresponde 

a uma variação percentual de 32,3%. Este último valor pode ser considerado um indicador 

no quadro com a designação de “Efeito Redutor 2”.

-

dência da pobreza associada à componente pensões no rendimento disponível. Em 2009, 

essa redução é de 39,1%, evidenciando claramente a importância desta fonte de rendimento 

nos recursos das famílias. 

  

 
da pobreza, Portugal, 1993–2009

Incidência antes 
Pensões e Trx. 

Sociais

Incidência 
antes de Trx. 

Sociais 

Efeito 
Redutor 1

Incidência da 
Pobreza

Efeito 
redutor 2

1993 36,6 28,0 23,5% 22,5 19,4%

1994 36,7 27,3 25,4% 22,9 16,2%

1995 36,5 26,7 26,9% 21,5 19,5%

1996 37,3 27,3 26,8% 21,7 20,5%

1997 37,6 27,2 27,7% 20,8 23,6%

1998 38,6 27,4 29,0% 20,5 25,1%

1999 38,5 26,8 30,5% 20,8 22,1%

2000 36,7 24,4 33,3% 20,1 17,7%

2003 41,3 26,5 35,9% 20,4 22,8%

2004 40,8 25,7 36,9% 19,4 24,5%

2005 40,2 25,1 37,4% 18,5 26,6%

2006 40,0 24,2 39,5% 18,1 25,3%

2007 41,4 24,9 40,1% 18,5 25,5%

2008 41,5 24,3 41,4% 17,9 26,6%

2009 43,4 26,4 39,1% 17,9 32,3%

da União Europeia, tem registado um progressivo aumento dos valores destes indicadores a 

que certamente não são alheios a importância crescente das pensões no rendimento dispo-

nível das famílias e o alargamento das políticas sociais de combate à pobreza e à exclusão.
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6.3 Análise do impacto redistributivo das prestações  
sociais e dos impostos

prestações sociais sobre a distribuição do rendimento, o nível de desigualdade e sobre as 

várias dimensões da pobreza monetária.

No entanto, a análise integrada do nível de redistribuição que as prestações sociais e os 

impostos conseguem alcançar na redução das desigualdades exige uma avaliação conjunta 

da intervenção do Governo quer pelo lado da receita (impostos e contribuições para a segu-

rança social) quer da despesa (pensões e transferências sociais). É o que nos propomos 

desenvolver neste ponto utilizando a metodologia proposta na obra “Growing Unequal?”45, 

publicada pela OCDE em 2008. A construção, para Portugal, de um conjunto de indicadores 

semelhantes aos aí apresentados, permite-nos não só evidenciar o impacto redistributivo 

do sistema de impostos e das prestações sociais nacionais mas igualmente contextualizar 

os dados obtidos com os valores referentes a um conjunto de países da União Europeia46.

O primeiro passo dessa análise integrada consiste em observar o impacto sobre a desi-

gualdade resultante da intervenção do Estado. A comparação da desigualdade associada 

exclusivamente aos rendimentos privados (isto é, não considerando transferências e impos-

-

dade atribuível às políticas redistributivas.

A simples comparação de um ou mais indicadores de desigualdade antes e após a aplica-

problema adicional. O confronto entre os níveis de desigualdade assim obtidos enferma de 

algumas limitações na medida em que as diferentes políticas provocam uma reordenação 

de alguns indivíduos ao longo da escala de rendimentos, o que induz que a distribuição ini-

lugar que os vários indivíduos aí ocupam. Uma parte do impacto que se pretende medir 

encontra-se associado a essa reordenação, o que leva alguns autores a considerarem que 

desta forma se estaria a sobreavaliar os efeitos das políticas redistributivas. Este problema 

é particularmente sentido quando se utiliza o índice de Gini, na medida em que este tem em 

conta a ordenação dos diferentes indivíduos ao longo da escala de rendimentos.

Uma solução alternativa consiste em estimar o nível de desigualdade admitindo uma 

única ordenação, a do rendimento disponível das famílias. Será esta a via que seguiremos. 

45 Os indicadores apresentados neste ponto baseiam-se no Capítulo 4 da obra referida. Sobre a metodolo-
gia seguida, veja-se igualmente Foster e Whiteford  (2009).

46 Ao longo deste ponto utilizaremos o conceito de prestações sociais para designar o conjunto de pen-
sões e de transferências sociais. Pretende-se, assim, um conceito tão próximo quanto possível do conceito 
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A diferença na desigualdade será assim obtida através da comparação do índice de concen-

tração da distribuição dos rendimentos privados com o índice de Gini do rendimento dis-

ponível. O índice de concentração é calculado exactamente como o índice de Gini normal, 

residindo a única diferença na ordenação dos indivíduos. Em ambos os casos o rendimento 

considerado é o rendimento por adulto equivalente, de forma que considere as diferenças 

na composição e dimensão das famílias.

Utilizando os dados do ICOR 2010, é possível estimar esses indicadores antes e após a 

consideração das várias políticas redistributivas. O índice de concentração dos rendimentos 

privados assume um valor de 43,4, reduzindo-se após os impostos e as prestações sociais 

-

dade associada às políticas redistributivas é de cerca de 22%, comparativamente à desigual-

dade dos rendimentos exclusivamente privados.

prestações sociais em Portugal é uma das mais baixas entre os países apresentados. 

 Redução da desigualdade associada às políticas redistributivas 

 

Outra forma de olhar para os efeitos da política redistributiva na desigualdade econó-
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que medida os recursos utilizados são efectivamente utilizados na concretização dos 

objectivos.

pessoal para o rendimento disponível dos indivíduos. Vimos anteriormente que essa redu-

ção no caso português era de 9,7 pontos percentuais (uma diminuição de 0,098 no índice 

de Gini). Separando os efeitos atribuíveis, por um lado aos impostos e às contribuições para 

a segurança social e, por outro, aos valores associados às pensões e transferências sociais 

-

As colunas C e D do mesmo quadro indicam-nos o peso dos impostos e das prestações 

sociais no rendimento disponível das famílias. Em 2009, a proporção dos impostos no ren-

dimento disponível por adulto equivalente era de 25,0%, enquanto o peso das prestações 

sociais atingia os 29,0%.

-

uma redução da desigualdade de 0,157 pontos percentuais.  

-

redução das desigualdades em Portugal. Apesar disso, entre o conjunto dos países repre-

-
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na redução da desigualdade 

Dimensão

Impostos P. Sociais Impostos P. Sociais Impostos P. Sociais

Alemanha 0,046 0,086 35,5 28,2 0,130 0,303

Áustria 0,029 0,052 33,4 36,6 0,086 0,142

0,037 0,119 38,3 30,5 0,096 0,391

Dinamarca 0,042 0,118 52,5 25,6 0,080 0,461

Eslováquia 0,028 0,094 20,0 26,0 0,138 0,361

Finlândia 0,038 0,065 30,1 14,4 0,127 0,449

França 0,020 0,056 26,0 32,9 0,079 0,171

Holanda 0,041 0,080 24,7 17,1 0,166 0,468

Irlanda 0,041 0,100 19,4 17,7 0,210 0,565

Itália 0,047 0,073 30,2 29,2 0,156 0,251

Luxemburgo 0,032 0,066 23,8 30,6 0,135 0,215

Portugal 0,039 0,058 25.0 29.0 0,157 0,200

Reino Unido 0,039 0,085 24,1 14,5 0,164 0,586

República Checa 0,037 0,114 21,6 24,3 0,170 0,468

Suécia 0,032 0,121 43,2 32,7 0,075 0,368

 

Os resultados até ao momento apresentados consideraram os efeitos da política redistri-

targetting

dessas medidas impõe, porém, a consideração de quais os seus resultados sobre a parte infe-
47.

Para observar os efeitos dos impostos e das prestações sociais sobre os indivíduos de 

menor rendimento vamos considerar os seus impactos sobre o primeiro quintil da distribui-

ção do rendimento disponível por adulto equivalente.

Os 20% de menores rendimentos auferem 7,5% do rendimento disponível por adulto 

equivalente, recebem 13,4% do montante das prestações sociais e pagam 4,2% do total dos 

impostos sobre o rendimento e das contribuições para a segurança social. A proporção das 

prestações sociais no seu rendimento disponível é de 52,2% e o peso dos impostos de 14,2%.

A importância das prestações sociais no rendimento disponível das famílias do 1º quin-

til pode ser estimada da seguinte forma: a proporção das despesas em prestações sociais 

do conjunto da população (coluna D no quadro anterior) é multiplicada pela proporção das 

47

de Gini e no índice de Gini confere um peso acrescido aos impactos dessas medidas sobre o centro da distri-
buição dada a forma como estes índices são calculados. 
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prestações sociais dirigidas ao primeiro quantil (Coluna A do quadro seguinte) para calcular 

a parcela do rendimento total das famílias que é canalizada para o primeiro quintil através 

de prestações sociais. O valor obtido (3,4%) representa a proporção dos recursos totais da 

sociedade que é redistribuída para os 20% mais pobres da sociedade.

Utilizando um procedimento semelhante, podemos estimar a proporção do rendimento 

disponível total que é paga pelo primeiro quintil através de impostos e contribuições sociais: 

1,1%.

coluna D. A diferença entre os dois valores (coluna E) representa as transferências líquidas 

para o primeiro quintil, expresso como percentagem do rendimento disponível total.

Redistribuição líquida para o primeiro quintil da distribuição do rendimento 

Transferências para as famílias Impostos e Contribuições 
pagas pelas famílias

Transferências 
Líquidas do 1º 

quintil
‘share’ das  P. 
Sociais para o 

1º quintil 

P. Sociais para 
o 1º quintil

‘share’ dos 
Impostos 

pagos pelo 1º 
quintil

Impostos  do 
1º quintil

Alemanha 17,4 4,9 2,1 0,7 4,2
Áustria 13,9 5,1 5,4 1,8 3,3

24,1 7,3 3,9 1,5 5,8
Dinamarca 36,0 9,2 6,1 3,2 6,0
Eslováquia 19,0 4,9 5,0 1,0 3,9
Finlândia 32,9 4,7 4,0 1,2 3,5
França 16,2 5,3 5,6 1,5 3,9
Holanda 31,5 5,4 3,4 0,8 4,5
Irlanda 30,8 5,4 0,9 0,2 5,3
Itália 12,6 3,7 1,8 0,6 3,1
Luxemburgo 13,9 4,3 5,9 1,4 2,8
Polónia 9,0 3,2 6,0 1,7 1,6
Portugal 13,4 3,9 4.2 1.1 2,8
Reino Unido 31,4 4,6 1,7 0,4 4,1
República Checa 23,0 5,6 3,5 0,8 4,8
Suécia 25,9 8,5 6,5 2,8 5,7

 

Os dados do Quadro 39 revelam nitidamente as limitações da política redistributiva em 

Portugal. Entre os países nele representados, Portugal apresenta uma das proporções mais 

baixas de prestações sociais para o primeiro quintil da distribuição do rendimento e, depois 

da Polónia, é aquele que apresenta piores resultados em termos do efeito redistributivo 

líquido dos impostos e dos benefícios sociais.
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Os elevados níveis de desigualdade e de pobreza que ocorrem no nosso país encontram 

6.4 A utilização de modelos de microssimulação  
das políticas sociais 

O objectivo deste ponto é o de evidenciar a utilização de técnicas de microssimulação 

na avaliação dos impactos de políticas sociais tomando como exemplo duas das principais 

medidas de combate à pobreza e à exclusão social executadas nos últimos anos em Por-

tugal: o complemento solidário para idosos (CSI) e o rendimento social de inserção (RSI).

Os dados apresentados baseiam-se em Rodrigues (2009). Ao utilizarmos os dados deste 

autor não se pretende aqui proceder a uma avaliação dessas duas políticas mas tão-somente 

diferentes dimensões da pobreza.

Embora quer o CSI quer o RSI sejam medidas destinadas a combater a pobreza e a exclu-

são social em Portugal, elas apresentam características diferentes em termos de redução 

da pobreza e dos grupos sociais para os quais são dirigidas. 

Em vigor desde 1997, o objectivo do RSI é o de reduzir a pobreza extrema através da 

redução da intensidade da pobreza dos sectores mais vulneráveis da população. O CSI, 

introduzido de forma gradual desde 2006, tem como objectivo explícito a redução da inci-

do limiar de pobreza.

O Quadro 40 apresenta as principais alterações na distribuição do rendimento associadas 

à simulação das duas medidas. Note-se que a simulação efectuada, mais do que os resulta-

dos reais da aplicação das medidas, nos dá os efeitos potenciais das mesmas em situações 

de ausência de fraude e de uma taxa de participação completa dos indivíduos elegíveis. 

dos seus efeitos sobre os recursos dos indivíduos e sobre a distribuição dos rendimentos.    

Os valores apresentados permitem observar as alterações no rendimento equivalente 

geradas por estas duas políticas sociais sobre os vários decis da distribuição.  

Conjuntamente, a implementação das duas políticas gera um incremento do rendimento 

disponível equivalente de cerca de 1%, mas a forma como o impacto de cada uma das medi-

das se repercute ao longo da distribuição do rendimento é substancialmente diferente. Os 

efeitos do CSI propagam-se ao longo dos primeiros sete decis da distribuição, enquanto os 

efeitos do RSI se esgotam nos dois primeiros decis. As diferentes condições de recursos 
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associadas a cada medida, as diversas unidades familiares consideradas para a elegibilidade 

e os montantes de referência explicam estas diferenças.

 Simulação do CSI e do RSI na distribuição do rendimento,  Portugal, 2006

Rendim. 
base

R.Base  
+ CSI

R.base 
 + RSI

R.base 
+CSI+RSI

1º decil 2798 2982 6,6 3349 20,0 3849 24,7

2º decil 4341 4497 3,6 4370 0,7 4525 4,3

3º decil 5361 5393 0,6 5361 - 5393 0,6

4º decil 6262 6297 0,6 6262 - 6297 0,6

5º decil 7207 7230 0,3 7207 - 7230 0,3

6º decil 8275 8291 0,2 8275 - 8291 0,2

7º decil 9873 9882 0,1 9873 - 9882 0,1

8º decil 11 868 11 871 0,0 11 868 - 11 871 0,1

9º decil 15 643 15 643 - 15 643 - 15 643 -

10º decil 28 359 28 359 - 28 359 - 28 359 -

Total 10 011 10 057 0,5 10 069 0,6 10 110 1,0

 

Este impacto diferenciado ao longo da distribuição do rendimento de cada uma das medi-

-

gualdade e de pobreza. O Quadro 41 e o Quadro 42 apresentam  as alterações ocorridas 

nas principais medidas de desigualdade associadas a cada uma das medidas e à sua aplica-

ção conjunta.

 Simulação do CSI e do RSI na distribuição do rendimento -   
medidas de desigualdade (I), Portugal, 2006

Gini

Valor Valor Valor

0,362 - 6,2 - 10,1 -

0,358 -1,2 5,9 -4,5 9,6 -6,2

0,354 -2,0 5,7 -7,5 8,7 -16,4

0,351 -3,0 5,5 -10,9 8,2 -19,8
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Simulação do CSI e do RSI na distribuição do rendimento -   
medidas de desigualdade (II), Portugal, 2006

Atkinson ( Atkinson ( Atkinson (

Valor Valor Valor

0,107 - 0,196 - 0,347 -

0,104 -2,3 0,191 -2,5 0,339 -2,6

0,102 -5,0 0,184 -6,1 0,308 -11,3

0,100 -6,9 0,180 -8,2 0,300 -13,45

 

O impacto redutor de qualquer das medidas sobre a desigualdade é bastante limitado. 

A aplicação conjunta dos dois programas permite reduzir o índice de Gini em apenas um 

ponto percentual. Somente as medidas de desigualdade mais sensíveis à parte inferior da 

O aspecto mais importante que sobressai destes resultados é, no entanto, o âmbito muito 

limitado das políticas sociais no combate às desigualdades. Não sendo esta a sua vocação 

principal, os seus efeitos em termos de redução da desigualdade como que se circunscre-

vem à parte inferior da distribuição. Num país como Portugal em que, como vimos, as prin-

cipais dinâmicas da desigualdade parecem prevalecer nos rendimentos mais elevados, as 

na redução das desigualdades.

 Apesar do impacto sobre as desigualdades de qualquer uma das medidas ser reduzido é 

o RSI ser uma medida muito direccionada à parte mais pobre da população faz com que os 

por índices muito sensíveis aos rendimentos mais débeis (como o índice de Atkinson com 

indicador S90/S10).

-

tária é completamente diferente. Como se pode observar no Quadro 43, a aplicação conjunta 

e da severidade da pobreza. Uma redução superior a dois pontos percentuais na taxa de 

pobreza e um decréscimo superior a 35% na intensidade da pobreza.
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 Simulação do CSI e do RSI na distribuição do rendimento -   
medidas de pobreza monetária (III), Portugal, 2006

F F1 F2

Valor Valor Valor

0,173 - 0,046 - 0,019 -

0,154 -11,0 0,040 -12,1 0,017 -11,3

0,168 -2,6 0,034 -25,7 0,010 -46,7

0,149 -13,7 0,030 -35,7 0,008 -54,7

 

-

ticas e a sua complementaridade na redução das situações de precariedade. O CSI, com um 

-

dominantemente como uma medida de redução da intensidade da pobreza e de atenuação 

da pobreza extrema48.   

6.5 Síntese 

a distribuição do rendimento, a desigualdade e a pobreza. Apesar das limitações decorren-

-

sariamente limitada e fragmentada, os principais impactos dessas políticas.

Uma primeira ilação que emerge da análise efectuada é a de que a intervenção pública 

para reduzir as desigualdades por via da política social tem um carácter necessariamente 

precário cujos efeitos se esgotam na correcção das assimetrias da parte inferior da distri-

buição do rendimento, deixando de fora as que ocorrem na parte superior da distribuição. 

Por outro lado, a análise dos dados acerca dos  impostos sobre o rendimento evidencia as 

suas potencialidades como mecanismo de redistribuição e o seu nível de progressividade. 

Mas revela igualmente que muito falta fazer para um conhecimento aprofundado da rela-

-

vado número de famílias que não pagam impostos sobre os rendimentos, se por um lado 

pode traduzir situações de real precariedade, por outro lado pode indiciar a existência de 

rendimentos obtidos fora da economia formal que urge conhecer.

48 Note-se que o rendimento de referência da condição de recursos do RSI é inferior a 60% da linha de po-
breza, pelo que esta medida somente de forma marginal terá efeitos na redução da incidência da pobreza.
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-

nho comparativamente ao alcançado noutros países da União Europeia.

-

pobreza ocorridos nos últimos anos em Portugal. As políticas sociais assentes em condição 

de recursos desempenham, nesse contexto, um papel importante. Mas um efectivo conhe-

cimento das situações de precariedade implica também perceber o papel dos mecanismos 

não monetários de apoio e de suporte às famílias mais desprotegidas presentemente não 

captadas pelos indicadores de pobreza tradicionais. 
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7  

Ao longo deste trabalho examinou-se detalhadamente a evolução da desigualdade fami-

liar em Portugal, utilizando a informação estatística mais recente disponibilizada pelos orga-

da população e o fenómeno da pobreza monetária. Sempre que possível, confrontaram-se 

os resultados obtidos com a informação existente a nível da União Europeia, para permi-

tir o confronto entre a realidade nacional e a do espaço europeu onde estamos inseridos.

Diversas conclusões sobressaem da análise da evolução da desigualdade familiar, assente 

nos microdados do Painel Europeu dos Agregados Familiares (PEADP/ECHP) e do Inquérito 

às Condições de Vida e Rendimento (ICOR/EU-SILC) realizados pelo INE:

1. Portugal permanece como um dos países mais desiguais da União Europeia, qualquer 

que seja o indicador de desigualdade utilizado para medir a desigualdade.

2. Ao longo dos últimos anos, a desigualdade familiar tem-se vindo a atenuar ligeiramente, 

como é demonstrado pela redução do índice de Gini em cerca de cinco pontos percen-

tuais entre 1993 e 2009.

3. Nos anos compreendidos entre 2003 e 2009, todos os indicadores de desigualdade 

registaram uma descida dos níveis de desigualdade, o que contradiz de forma clara 

uma visão muitas vezes difundida de que as desigualdades económicas estão a aumen-

tar em Portugal.

4. A evolução registada na desigualdade em Portugal encontra-se indissociável da melho-

ria de rendimento e de condições de vida das famílias e dos indivíduos situados nos dois 

primeiros decis da distribuição do rendimento. A proporção do rendimento total aufe-

rida pelos 5% da população mais pobre duplicou entre 1993 e 2009. No mesmo período, 

o ‘share’ do primeiro decil aumentou 67% e o do decil seguinte 23%.

individualizada da desigualdade salarial, tendo como base os microdados dos Quadros de 

Pessoal, do Ministério da Solidariedade e da Segurança Social. A investigação dos ganhos 

salariais entre 1985 e 2009 revelou um comportamento da evolução da desigualdade sala-

rial oposto ao registado com os rendimentos familiares, nomeadamente:



186

1. 

índice de Gini a registar um agravamento superior a 6 pontos percentuais, passando de 

28,4% para 34,4%. Todos os índices de desigualdade considerados neste estudo regis-

tam taxas de crescimento superiores a 20% ao longo de período.

2. Este agravamento da desigualdade salarial não é, contudo, homogéneo ao longo de 

todo o período em análise. A um período inicial, que vai de 1985 a 1994, de continu-

ado acentuar da desigualdade segue-se, na segunda metade dos anos 90, um período 

agravamento prévio. Já neste século as desigualdades salariais voltam a agravar-se até 

2005, para se atenuar ligeiramente após esse ano. As desigualdades salariais eviden-

ciam, assim, uma volatilidade superior à observada nos rendimentos familiares.

3.  O comportamento dos vários decis da distribuição do ganho salarial é, uma vez mais, 

-

tos vê o seu ‘share’ aumentar praticamente seis pontos percentuais entre 1985 e 2009, 

passando de 24% para 29,8% do ganho total, um aumento superior a 24%. Os trabalhado-

res do primeiro decil registam um ganho mínimo (6,9%) ao longo do período. Somente 

o décimo, o nono e o primeiro decil da distribuição apresentam ganhos do respectivo 

‘share’ entre 1985 e 2009. Os restantes decis da distribuição vêem a sua quota-parte 

no ganho total decrescer.

4. Se, para garantir a comparabilidade temporal com os rendimentos familiares, restringís-

semos o estudo ao período 1993 a 2009, o padrão de evolução dos vários decis não se 

alterava, evidenciando os mesmos “ganhadores” e “perdedores”, embora a amplitude 

das alterações fosse muito inferior. A subida da desigualdade salarial parece, assim, cla-

ramente associada a um aumento progressivo da quota do ganho total auferida pelos 

indivíduos de maior nível salarial.

mais elevados, na linha dos desenvolvidos nos últimos anos por Atkinson. 

1. O estudo da proporção do rendimento auferida pelos 10%, 5%, 1%, 0,5%, 0,1% e 0,01% de 

trabalhadores com maior ganho, e a sua evolução no período 1985 a 2009 evidenciou 

que, tal como aconteceu com o décimo decil, todos estes grupos viram o seu ‘share’ 

aumentar.

2. Mas esse aumento é também ele desigual. Quanto mais subimos na escala dos rendi-

mentos, maior é o crescimento do respectivo ‘share’. Se os 10% de salários mais eleva-

dos registam uma subida de 24%, os 1% mais ricos averbam um aumento do seu ‘share’ 

de 45% e os 0,1% de maiores remunerações um acréscimo de 61%. 
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3. Este acréscimo da desigualdade na parte superior da distribuição tem-se mantido nos 

anos mais recentes, embora com diferentes intensidades.

4. 

‘shares’ dos indivíduos de maiores rendimentos e a evolução da desigualdade salarial 

para o conjunto dos trabalhadores. O que, uma vez mais, aponta para que as alterações 

As alterações ocorridas na desigualdade familiar não são dissociáveis das transformações 

ocorridas nos indicadores de pobreza e no próprio bem-estar da população. A avaliação do 

comportamento dos indicadores correspondentes à incidência, à intensidade e à severidade 

da pobreza ao longo do período 1993-2009 permitem evidenciar:

1. Como seria expectável, dado o papel preponderante que os rendimentos mais baixos 

desempenharam nas alterações do nível de desigualdade familiar, o padrão seguido 

pela evolução dos principais indicadores de pobreza é muito próximo do seguido pelo 

da desigualdade do rendimento equivalente.

2. A taxa de pobreza regista uma diminuição de 4,7 pontos percentuais passando de 

22,5% da população, em 1993, para 17,9% em 2009, a intensidade da pobreza reduz-se 

em cerca de 44% e a severidade da pobreza assume em 2009 um valor que é menos do 

que metade do registado em 1993.

3. A análise de sensibilidade dos resultados obtidos quanto à escolha do limiar de pobreza 

comprova uma descida sustentada da incidência da pobreza entre 1993 e 2009, seja 

qual for a linha de pobreza estabelecida, dentro de um intervalo considerado razoável.

4. 

que, num período de 15 anos, se reduziu de cerca de 40%, em 1993, para 21% em 2009. 

Infelizmente, redução semelhante não ocorreu com a pobreza infantil que permanece 

bastante elevada.

5. A evolução da taxa de privação material permaneceu praticamente inalterada, impe-

As alterações ocorridas na distribuição do rendimento entre 1993 e 2009 traduziram-se 

igualmente numa melhoria das condições de vida e de bem-estar social da população na 

medida em que:

1. O rendimento por adulto equivalente subiu, em termos reais, cerca de 35%. Todos os 

decis viram o seu nível de rendimento médio aumentado.
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2. Os ganhos do crescimento do rendimento real não se repartiram igualmente entre os 

vários decis. Os indivíduos situados no 1º decil da distribuição viram os seus rendimen-

tos reais por adulto equivalente mais que duplicados ao longo dos 15 anos em análise. 

Os restantes decis registaram crescimento mais modesto e inversamente proporcio-

nal ao seu posicionamento na escala de rendimentos. As alterações antes observadas 

quanto aos índices de desigualdade e de pobreza encontram nestes valores do rendi-

mento médio de cada decil uma explicação e uma validação adicional.

3. 

abrangentes não alteram as principais conclusões que resultam da análise do rendi-

mento médio de cada decil.

Apesar da melhoria das condições de vida do conjunto da população, da ligeira redu-

monetária, Portugal continua a dispor, em todas essas dimensões, de níveis de pobreza 

superiores aos da média da UE. A avaliação do processo de convergência de Portugal aos 

padrões de desigualdade e pobreza média da UE conduz a apreciações diferentes em ter-

mos de desigualdade e de pobreza:

1. 

a redução alcançada neste índice ao longo do período 1994-2009, cerca de 3 pontos 

grupo dos países mais desiguais da UE25.

2. No que concerne aos indicadores de pobreza, a redução da incidência da pobreza ope-

rada entre 1994 e 2009 traduziu-se, também, numa efectiva aproximação aos valores 

médios da Europa. Se, no primeiro desses anos, a diferença entre a taxa de pobreza 

em Portugal e na UE15 era de seis pontos percentuais, em 2009 essa diferença encur-

tou para apenas 1,7 pontos percentuais. 

3. O rendimento médio por adulto equivalente de Portugal, medido em euros, represen-

tava, em 1994, 44,3% do rendimento médio da UE15. Em 2009, esse valor situa-se em 

52,5%. 

A aplicação de técnicas de decomposição da desigualdade por grupos socioeconómicos 

e por fontes de rendimento permitiu evidenciar:

1. A predominância do nível de instrução como principal factor de explicação das desi-

gualdades familiares. A segmentação da população de acordo com as suas habilitações 

“explica” cerca de 25% da desigualdade total.
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2. O fraco poder explicativo sobre a desigualdade total evidenciado pelas outras variáveis 

socioeconómicas analisadas: composição da família, participação na actividade produ-

tiva, condição perante o trabalho e idade do indivíduo de referência.

3. Os rendimentos do trabalho são aqueles que mais contribuem para a desigualdade 

total, embora a sua contribuição corrigida da sua importância relativa no rendimento 

equivalente seja inferior à dos “outros rendimentos”.

4. O declínio relativo dos rendimentos de trabalho entre 1993 e 2009, compensados por 

um aumento do peso relativo das pensões nos rendimentos familiares. As pensões de 

velhice e de sobrevivência passam de peso relativo no rendimento total de 11,8%, em 

1993, para 20,9% em 2009.

5. O reduzido peso dos “outros rendimentos” que engloba quer as transferências entre 

privados quer os rendimentos de capital. A estabilização do seu peso relativo em torno 

dos 2% parece indiciar alguma subestimação deste tipo de rendimentos nos inquéritos 

directos às famílias.

6. Quer os rendimentos do trabalho quer os outros rendimentos têm uma contribuição 

para a desigualdade que é superior à sua importância relativa na estrutura dos rendi-

mentos. Em particular os “outros rendimentos” geram um efeito de desigualdade que 

é superior ao dobro do seu ‘share’ no rendimento total.

7. As transferências sociais evidenciam claramente um efeito atenuador das desigualda-

des, que se acentua no ano de 2009.

A decomposição da desigualdade salarial por diversas categorias de trabalhadores e de 

1. 

-

cações “explica” cerca de 50% da desigualdade total. 

2. A pouca relevância das variáveis ligadas às características da empresa e à sua localiza-

ganho médio das suas diferentes categorias, como acontece com as regiões, a dimen-

são da empresa ou o sector de actividade, a forte heterogeneidade salarial existente 

no seio de cada uma dessas categorias reduz o poder explicativo dessas variáveis na 

explicação da desigualdade salarial global.   

Apesar das limitações decorrentes da informação estatística disponível, foi possível iden-
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1. O estudo da estrutura do rendimento bruto e do rendimento líquido médio das famí-

lias permite comprovar que a acção conjunta do IRS e das contribuições para a segu-

rança social corresponde a uma diminuição média de cerca de 20% dos recursos ilíquidos 

auferidos pelas famílias.

2. -

ciada com um rácio de rendimento líquido/rendimento bruto a variar entre os 2,5% no 

primeiro decil e 27,9% no 10º decil.

3. As contribuições para a segurança social têm um peso superior ao IRS na passagem 

do rendimento bruto ao rendimento líquido das famílias até ao 6º decil da distribuição, 

passando a partir daí a ter uma menor importância relativa.

4. A percentagem de agregados domésticos que paga IRS é de cerca de 75,6%, sendo que 

esta taxa desce para 17% no primeiro decil da população e é praticamente de 100% nos 

dois últimos decis.

5. -

cativo: o índice de Gini regista uma redução de cerca de 11% (superior a quatro pontos 

percentuais) quando passamos da distribuição do rendimento bruto ao rendimento 

líquido. A diminuição mais acentuada dos índices mais sensíveis à parte superior da dis-

faculta uma primeira avaliação do impacto das políticas sociais sobre a distribuição do ren-

dimento e a pobreza:

1. 

do conjunto da população foi de 17,9% mas que, mantendo a linha de pobreza e sub-

traindo ao rendimento disponível das famílias as transferências sociais, a incidência 

passaria para 26,4%. As transferências sociais possibilitam assim uma redução da inci-

dência da pobreza em 8,5 pontos percentuais.

2. 

progressivo aumento passando de 19,4%, em 1993, para os 32,3% em 2009.

3. As potencialidades da avaliação dos impactos de políticas sociais sobre a desigualdade 

e a pobreza através da utilização de técnicas de microssimulação são apresentadas.

O estudo agora realizado permite tornar claras as limitações quer da informação estatís-

tica disponível quer das técnicas utilizadas para medir a desigualdade económica. Possibi-

da realidade das desigualdades económicas e sociais.
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A utilização do ICOR – Inquérito às Condições de Vida e Rendimento – como fonte de 

-

lação em Portugal propõe diversas questões quanto à abrangência deste inquérito para 

Em primeiro lugar, ao restringir o âmbito de inquirição aos indivíduos que residem em 

alojamentos privados, excluindo portanto a população residente em alojamentos colecti-

-

temente do seu peso numérico, é particularmente relevante em termos de desigualdade e, 

principalmente, de pobreza. Não sendo previsível, nem fácil, a sua inclusão nos inquéritos 

-

tos direccionados que possibilitassem averiguar das suas condições de vida e complemen-

tassem a informação sobre as desigualdades e a pobreza em Portugal.

A segunda questão prende-se com a representatividade regional do ICOR. Portugal é 

dos poucos países da União Europeia em que não são divulgados dados regionais acerca 

das desigualdades e da pobreza. As disparidades espaciais nas condições de vida da popu-

-

a nível NUTS II.

A abrangência do rendimento disponível das famílias registado no ICOR constitui outro 

factor limitativo dos estudos sobre desigualdade e pobreza baseados nesses inquéritos. Até 

ao presente, o ICOR só muito parcialmente recolhe informação sobre os rendimentos não 

monetários, e os que recolhe são excluídos na construção dos indicadores de desigualdade 

e pobreza. Como o próprio INE demonstra através dos resultados do IDEF, a componente 

não monetária tem um peso não negligenciável nos recursos das famílias portuguesas que, 

particularmente em situações de crise económica, podem funcionar como uma “almo-

fada” face à escassez de recursos monetários. Independentemente das orientações do 

Eurostat quanto ao privilegiar os indicadores de desigualdade e de pobreza originados no 

rendimento monetário, Portugal deveria igualmente divulgar resultados assentes no ren-

dimento total (monetário e em espécie).

O fraco nível de desagregação de algumas componentes do rendimento disponível cons-

titui outro elemento limitativo no estudo das condições de vida das famílias e de avaliação 

das políticas sociais. Por exemplo, a não discriminação do regime contributivo ou social 

níveis de desigualdade e de pobreza.

Por último, a informação disponibilizada acerca da relação entre os rendimentos brutos 

e líquidos, e a passagem de uns para outros, é particularmente escassa quer na informação 

difundida quer nas bases de dados cedidas aos investigadores.
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O aprofundamento das potencialidades do ICOR como instrumento privilegiado para aferir 

das condições de vida das famílias e dos seus níveis de pobreza passa, assim, pela melhoria 

da inquirição de todos os recursos familiares e pela construção de indicadores de desigual-

 Ainda que o ICOR constitua a fonte estatística predominante para a avaliação das desi-

gualdades sociais, não pode constituir a única fonte de informação. A articulação entre a desi-

gualdade familiar e a desigualdade salarial desenvolvida neste trabalho é, na nossa opinião, 

um exemplo claro das vantagens de conjugar diferentes fontes estatísticas e/ou administra-

tivas com relevância para o estudo das desigualdades e das condições de vida da população.

Nesse contexto, a possibilidade de acesso aos microdados anonimizados das receitas 

acrescida. A utilização deste tipo de informação permitiria não somente uma visão acres-

cida da distribuição do rendimento, da política redistributiva do Estado, mas igualmente da 

relação entre rendimentos e património/riqueza na formação das desigualdades, uma área 

de investigação até ao presente não desenvolvida em Portugal.

A possibilidade de utilização conjunta de diversas fontes de informação estatística não 

constitui a única via de aperfeiçoar a informação disponível para os estudos sobre as desi-

gualdades e as condições de vida em Portugal. A ausência de estudos que combinem a 

informação micro a nível individual com a informação macroeconómica, nomeadamente a 

veiculada através das Contas Nacionais, constitui também uma lacuna importante nos estu-

dos sobre a desigualdade no nosso país.

A importância da economia paralela e da fuga aos impostos constitui outra área com 

Um estudo recente promovido pela COTEC e pela Universidade Católica do Porto apontava 

somente 75% dos agregados domésticos pagavam impostos sobre o rendimento, o que não 

conhecimento mais aprofundado sobre a economia informal que possibilite entender os 

sectores onde é exercida, o tipo de rendimentos que proporciona e qual a sua distribuição 

ao longo da escala de rendimentos formais, é igualmente necessário perceber qual a sua 

tradução nos inquéritos às famílias realizados pelo INE. A hipótese de uma correspondência 

O desenvolvimento das técnicas de medição da desigualdade e das condições de vida 

-

temente desenvolvido. Ao longo dos últimos anos foram propostos pela comunidade cien-



193

permitem uma avaliação rigorosa da desigualdade na distribuição dos rendimentos mone-

tários. Ao mesmo tempo foram desenvolvidos diferentes suportes informáticos de cálculo 

desses indicadores e de estimação desses modelos que suportam o tratamento de largas 

quantidades de informação.

Duas áreas relevantes para o estudo das desigualdades merecem, no entanto, desen-

volvimentos metodológicos adicionais: a avaliação do impacto dos recursos não monetá-

rios nem monetarizados das famílias e o desenvolvimento de indicadores que possibilitem 

introduzir uma componente longitudinal na avaliação das desigualdades e das condições 

de vida das famílias.

através de bens públicos ou de transferências em géneros constitui hoje uma séria limita-

ção na avaliação da desigualdade. Dois países, com idêntica distribuição dos rendimentos 

monetários, podem ter situações substantivamente diferentes em termos de bem-estar e 

de desigualdade efectiva em função dos recursos que a população recebe do Estado em 

bens e serviços. O desenvolvimento de indicadores que possibilitem contabilizar ou ter em 

consideração esses recursos permitiria colmatar uma lacuna importante nos estudos sobre 

a desigualdade.

A análise dinâmica das desigualdades é outra área promissora e, até ao presente, pouco 

estudada em Portugal. Também aqui os indicadores e as metodologias existentes carecem 

de aprofundamento. A existência de uma componente longitudinal do Inquérito às Condi-

ções de Vida e Rendimento poderá, no entanto, revelar-se extremamente útil para a reali-

zação de estudos sobre a distribuição do rendimento numa óptica longitudinal.

Recentemente vieram a público dois estudos que de alguma forma complementam e 

O primeiro, um relatório da OCDE intitulado “Divide We Stand – Why Inequality Keeps 

Rising”, comprova que na maior parte dos países da OCDE a desigualdade se agravou nos 

últimos anos, evidenciando o papel nesse acréscimo da desigualdade do aumento da dis-

tância que separa os 10% mais ricos dos 10% mais pobres e, em particular, o aumento das 

desigualdades salariais. Como é referido, “o aumento das desigualdades familiares é forte-

mente impulsionado pela distribuição salarial. …  Com poucas excepções os salários dos 10% 

mais bem pagos cresceram relativamente aos 10% de menores salários” (OCDE, 2011, pp 22).  

Apesar das grandes tendências reveladas nesse estudo também estarem presentes na 

sociedade portuguesa, como antes analisámos, a desigualdade familiar desceu ligeiramente 

nos últimos anos. Tal deveu-se, em grande medida, às políticas sociais e ao acréscimo do 

rendimento dos indivíduos e das famílias de maior precariedade económica.
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E é precisamente neste olhar para as famílias de menores rendimentos que o segundo 

estudo se revela particularmente importante e preocupante. Divulgado pela União Euro-

peia no princípio de 2012 o estudo “ -

” evidencia como, a partir de 2010, o enfraquecimento das políticas 

sociais como resposta à crise económica pode ter importantes repercussões nas condições 

de vida das famílias de menores rendimentos, no agravamento das desigualdades sociais e 

no aumento da pobreza e exclusão social.

A análise da evolução das desigualdades em Portugal apresentada neste estudo tem 

como referência o último ano para o qual existe informação rigorosa disponível, que é 2009. 

Mas 2009 poderá também representar o encerramento de um ciclo. Um ciclo caracterizado 

pela redução dos principais indicadores de pobreza e do atenuar das desigualdades. A pro-

funda crise económica que o nosso país hoje atravessa e as respostas que as autoridades 

económicas têm ensaiado para a ultrapassar podem inverter profundamente as principais 

tendências ocorridas nas últimas décadas de que aqui apresentámos registo.  

No estudo das desigualdades, como em tudo o que é verdadeiramente importante, o 

passado não é exemplo mas pode ser lição. Esperamos que o conhecimento aprofundado 

das desigualdades económicas em Portugal aqui apresentado permita perceber melhor a 

sua natureza, os mecanismos através da qual as desigualdades se geram e transmitem e os 

seus principais determinantes. E que, de alguma forma, esse conhecimento contribua para 

uma sociedade menos tolerante para com as desigualdades.
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Rendimento monetário disponível

Consideram-se componentes principais do rendimento monetário disponível os rendimentos 
de trabalho por conta de outrem e por conta própria, os rendimentos de pensões (velhice, 
sobrevivência), as outras transferências sociais e outros rendimentos líquidos (de capital, de 
propriedade e transferências privadas).

Rendimento monetário disponível por adulto equivalente

O rendimento monetário disponível por adulto equivalente é obtido pela divisão do rendimento 
de cada agregado pela sua dimensão em termos de “adultos equivalentes”, utilizando a escala de 

peso de 1 ao primeiro adulto de um agregado, 0,5 aos restantes adultos e 0,3 a cada criança. Para 
este efeito, consideram-se adultos os indivíduos com 14 ou mais anos.

‘share’

Rendimento monetário equivalente médio de cada quantil de indivíduos em percentagem do 
rendimento monetário equivalente de todos os indivíduos.

Índice S80/S20 ou rácio interquintis (e similares)

Proporção de rendimento monetário total recebido pelos 20% da população de maiores rendimentos 
(quintil superior) em ralação à recebida pelos 20% mais pobres (quintil inferior). Pode assumir outras 
formas consoante os quantis em análise (por exemplo: S90/S10).

Índice P90/P10 (e similares)

Rácio entre os rendimentos auferidos pelo par de indivíduos situados nos percentis 10 e 90. Pode 
assumir outras formas consoante os percentis em análise (por exemplo: P95/P5).

Índice de Gini

Medida de desigualdade associada à curva de Lorenz. Corresponde à média normalizada das 
diferenças absolutas entre o rendimento de qualquer par de indivíduos de uma população, 
sintetizando num único valor a assimetria da distribuição dos rendimentos desses indivíduos – 
assume valores entre 0 (quando todos os indivíduos têm igual rendimento) e 100 (quando todo o 
rendimento se concentra num único indivíduo).
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Índices de Atkinson

Medida de desigualdade parametrizável em função da aversão à desigualdade por parte da 

atribuir maior importância a diferentes partes da distribuição do rendimento na análise da 
desigualdade. Quanto maior for o valor deste parâmetro maior a importância atribuída à incidência 
da desigualdade sobre os indivíduos e famílias de menores rendimentos.

Desvio Médio Logarítmico (DML)

Medida de desigualdade mais sensível à parte inferior da distribuição, com vantagem na 
possibilidade de permitir uma decomposição da desigualdade por grupos socioeconómicos, o que 

Linha de pobreza (ou limiar de pobreza)

Referencial abaixo do qual se situam os indivíduos pobres numa distribuição do rendimento por 
adulto equivalente. Assume, com maior frequência, o valor que resulta de 60% da mediana da 
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Medidas de Foster-Greer-Thorbecke

bem como medir o grau de desigualdade na distribuição dos rendimentos entre a população em 
risco de pobreza. 

 

Com , 
Incidência da pobreza (ou taxa de pobreza ou taxa de risco de pobreza)
Proporção da população com rendimento monetário equivalente (após transferências sociais) 
inferior ao limiar de pobreza estabelecido.

Com , 
Intensidade da pobreza

a distância que separa o rendimento monetário equivalente de um indivíduo pobre do limiar de 
pobreza. Desta forma, níveis elevados de pobreza dos indivíduos, essencialmente nos rendimentos 
mais baixos, conduzem a maiores valores para o índice considerado.

Com , 
Severidade da pobreza
Com , a gravidade da situação de privação cresce mais do que proporcionalmente com a 
distância a que o rendimento está da linha de pobreza (para , a gravidade cresce com o 
quadrado da distância proporcional do rendimento ao limiar de pobreza).

Intensidade de Pobreza (“relative at risk of poverty gap”) – conceito EUROSTAT

Quociente entre a diferença do limiar de pobreza e o rendimento mediano dos indivíduos pobres 
relativamente ao limiar de pobreza, em percentagem.
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Nomenclatura dos Estados-membros da União Europeia

AT Áustria IT Itália

LT Lituânia

LU Luxemburgo

CY Chipre LV Letónia

CZ Rep. Checa MT Malta

DE Alemanha NL

DK Dinamarca PL Polónia

EE Estónia PT Portugal

ES Espanha RO Roménia

FI Finlândia SE Suécia

FR França SI Eslovénia

GR Grécia SK Eslováquia

HU Hungria UK Reino Unido

IE Irlanda



Este estudo apresenta uma análise aprofundada da evolução da desigualdade
económica em Portugal ao longo das últimas décadas. Possibilita identificar
algumas das principais características desta realidade, avaliar quais os sectores
da sociedade mais afectados pelas alterações na distribuição dos rendimentos e
quais as fontes de rendimentos que mais contribuem para a desigualdade. Os
resultados obtidos permitem confirmar que Portugal permanece como um dos
países mais desiguais da União Europeia.
Embora a análise das desigualdades seja importante em si mesma, adquire neste
estudo uma relevância acrescida ao ser interpretada como um elemento
estruturante da análise das condições de vida dos indivíduos e das famílias, como
uma componente essencial na determinação do nível do bem-estar do conjunto
da população Assim, embora as desigualdades económicas constituam o fulcro
deste trabalho, são nele também abordadas questões relacionadas com as
condições de vida, o bem-estar social e a pobreza económica naquilo em que
estas são influenciadas, ou mesmo determinadas, pela distribuição dos
rendimentos.
O papel das políticas redistributivas sobre a repartição do rendimento, a
desigualdade e a pobreza é igualmente objecto de estudo, considerando quer a
intervenção pelo lado das receitas (impacto redistributivo da política fiscal), quer
por via das políticas sociais (efeitos equalizadores das diversas políticas sociais
de combate à exclusão e à pobreza).


